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 RESUMO 

Embora a argumentação seja mencionada nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
de Língua Portuguesa, esse documento aborda apenas considerações superficiais 
sobre a concepção de argumentação e de ensino da argumentação que possa 
orientar o trabalho docente. No Banco de Dissertações e Teses da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pesquisas sobre o ensino 
da argumentação no componente curricular Língua Portuguesa também aparecem 
ainda em pouco número. Nesse cenário, o livro didático tem se apresentado como o 
principal material de apoio ao professor para o desenvolvimento de aulas sobre 
argumentação. Pesquisas como a de Munakata (2002, 2012) mostram que a 
presença do livro didático na escola tem determinado o planejamento dos cursos, a 
seleção dos conteúdos, a condução das aulas e a formação continuada da maioria 
dos professores. Esta pesquisa tem caráter qualitativo e adota o método dialético 
investigativo proposto por Nosella e Buffa (2005). A metodologia adotada comporta 
pesquisa bibliográfica e documental. Assim, o objetivo geral de nosso estudo é 
investigar propostas de ensino da argumentação, procedendo à análise das 
atividades relativas à leitura e produção de textos argumentativos presentes na 
coleção didática Para viver juntos: português, dirigida aos anos finais do ensino 
fundamental, aprovada pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)/2017, bem 
como no material didático do Programa Gestão da Aprendizagem Escolar (GESTAR 
II), adotados pela maioria das escolas da rede pública de Ibicaraí, onde esta 
pesquisadora tem ensinado por 27 anos. Elencamos como critérios para reflexão: 
possível aproximação com as etapas da sequência didática proposta por Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b); relação com a  abordagem dos recursos 
argumentativos com base em Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]); e a 
relação da leitura argumentativa descrita em Grácio (2013)  com o desenvolvimento 
das capacidades argumentativas com base em Dolz e Schneuwly (2004a) e 
Azevedo (2013, 2016a, 2016b). Apoiamo-nos nos trabalhos de Perelman & 
Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]), Plantin (2008) e Grácio (2013a, 2013b) sobre 
argumentação, recorremos à proposta de Dolz & Schneuwly (2004a, 2004b) para a 
reflexão sobre o ensino da argumentação, elaboração das sequências didáticas e 
aprimoramento das capacidades de linguagem, bem como ao trabalho de Azevedo 
(2013, 2016a, 2016b), para compreensão das capacidades argumentativas. 
Teoricamente, esperamos estabelecer relação entre o desenvolvimento das 
capacidades argumentativas, as técnicas argumentativas e as propostas de ensino 
dos gêneros textuais argumentativos, para, enfim, conseguir sugerir possibilidades 
de ensino da argumentação nas aulas de Língua Portuguesa, para além das 
atividades de produção textual apresentadas pelo livro didático e pelo material do 
GESTAR II. Nossos resultados apontam que as atividades do livro didático, embora 
apoiadas nos gêneros textuais do argumentar, bem como no material didático do 
Programa Gestão da Aprendizagem Escolar (GESTAR II), não favorecem o 
desenvolvimento da leitura argumentativa, na acepção de Grácio (2013b), nem das 
capacidades argumentativas, como propostas por Dolz & Schneuwly (2004).  
 
Palavras-chave: ensino, argumentação, escrita, material didático, capacidades 
argumentativas.  
 
 
 



 

 
ABSTRACT 

 
Although the argumentation is mentioned in the National Curriculum Parameters of 
Portuguese Language, this document only deals with superficial considerations about 
the conception of argumentation and teaching of the argumentation that can guide 
teaching. In Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) database, researches on the teaching of argumentation in the Portuguese 
Language curriculum component also appear in a small number. In this scenario, the 
textbook has been presented as the main support material to the teacher for the 
development of classes on argumentation. Researches such as Munakataôs (2002, 
2012) show that the presence of the textbook in the school has determined the 
planning of courses, the selection of contents, the conduction of classes and the 
continuing education of most teachers. This research is a qualitative one and adopts 
the investigative dialectic method proposed by Nosella and Buffa (2005). The 
adopted methodology includes bibliographical and documentary research. Thus, the 
general objective of our study is to investigate teaching proposals of the 
argumentation, analyzing the activities related to the reading and production of 
argumentative texts in the didactic collection Para viver juntos: português, directed to 
the final years of elementary school, approved by Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD)/ 2017, as well as in the didactic material of the School Learning 
Management Program (GESTAR II), adopted by most schools of the public network 
in Ibicaraí, where this researcher has been teaching for 27 years. We list as criteria 
for reflection: possible approaching with the steps of the didactic sequence proposed 
by Dolz, Noverraz and Schneuwly (2004b); relationship with the argumentative 
resources approach based on Perelman and Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]); and the 
relationship of argumentative reading described in Grácio (2013b) with the 
development of argumentative abilities based on Dolz and Schneuwly (2004a) and 
Azevedo (2013, 2016a, 2016b).We support ourselves in Perelman and Olbrechts-
Tyteca (2014 [1958]), Plantin (2008) and Grácio (2013a, 2013b) on argumentation, 
we have taken Dolz & Schneuwly's (2004a, 2004b) proposal for the reflection on 
argumentation teaching, elaboration of didactic sequences and improvement of 
language abilities, as well as the work of Azevedo (2013, 2016a, 2016b), to 
understand the argumentative abilities. Theoretically, we hope to establish a 
relationship between the development of argumentative abilities, the argumentative 
techniques and the proposals of teaching of the argumentative genres, in order to be 
able to suggest possibilities for teaching argumentation in Portuguese Language 
classes, besides the textual production activities presented by the textbook and by 
the GESTAR II material. Our results point out textbook activities, although supported 
by the textual genres of argument, as well as in the didactic material of the School 
Learning Management Program (GESTAR II), do not favor the development of 
argumentative reading, according to Grácio (2013b), nor of argumentative capacities, 
as proposed by Dolz & Schneuwly (2004).   
 
Keywords: teaching, argumentation, writing, didactic material, argumentative abilities. 
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Introdução 
 

A escolha do tema desta pesquisa é motivada pela experiência em sala de 

aula e pela inquietação diante das dificuldades enfrentadas pelos estudantes para 

expor um ponto de vista e defendê-lo em suas produções textuais. Nesse contexto, 

foi possível observar que a maioria dos estudantes, com os quais esta pesquisadora 

trabalhou em vinte e sete anos de docência, apresentou dificuldades de 

compreensão textual e que isso afetava negativamente a sua produção escrita. Esse 

problema é ainda maior quando se trata da produção de textos declaradamente 

argumentativos, o que provoca grande preocupação entre professores de Língua 

Portuguesa. Observa-se ainda que, no Banco de Dissertações e Teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), há um 

número reduzido de pesquisas sobre o ensino da argumentação no componente 

curricular Língua Portuguesa, o que reflete, em parte, a pouca atenção dada ao 

assunto. 

Refletindo acerca do ensino de produção de textos argumentativos, 

observamos que o ensino-aprendizagem da produção textual parte, geralmente, da 

leitura e compreensão de um texto utilizado na aula como um modelo a ser 

estudado. A experiência desta pesquisadora com o uso de livros didáticos em sala 

de aula aponta para o fato de que o ensino da produção textual nem sempre inclui, 

adequadamente, o ensino de leitura voltado para a compreensão do funcionamento 

dos recursos argumentativos, comprometendo o desenvolvimento do senso crítico, 

da organização do raciocínio.  

Na vida cotidiana, o cidadão se depara com diversas situações que exigem 

dele a mobilização de certos conhecimentos para o exercício da argumentação, por 

isso é necessário que a escola contribua de forma significativa para o 

desenvolvimento das capacidades argumentativas dos estudantes. Por essa razão, 

é importante que se façam pesquisas sobre as práticas de ensino da argumentação, 

relacionando-as com as práticas de leitura e produção textual no ensino de língua 

portuguesa. 

Nesse sentido, uma questão que deve ser considerada é a relação entre a 

prática pedagógica e seus materiais didáticos. Na escola, o livro didático é o material 

mais utilizado por professores em suas aulas, exercendo grande influência na 

prática docente. Juntamente com o livro didático fornecido pelo Programa Nacional 
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do Livro Didático (PNLD), o material didático do GESTAR II (Programa Gestão da 

Aprendizagem Escolar) é outro material didático que também tem sido bastante 

utilizado pela rede pública de ensino de Ibicaraí, integrando as políticas públicas 

voltadas para a melhoria do desempenho dos alunos no Ideb (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica). De um lado, o livro didático acaba suprindo 

a formação não só do aluno, mas também do professor no decorrer de sua utilização 

em sala de aula. Essa realidade é possível observar nas escolas em que esta 

pesquisadora atua bem como em outras nas quais já lecionou no município de 

Ibicaraí. Por outro lado, o material didático do GESTAR II é, explicitamente, 

direcionado à formação continuada de grande parte dos professores da rede pública 

para que seja utilizado com o aluno. Assim, os dois recursos passam a fazer parte 

do planejamento das aulas e da seleção dos conteúdos de ensino. Por essa razão, 

nossa pesquisa interessa-se por esses materiais didáticos de ensino de Língua 

Portuguesa, para justamente investigar como tais materiais propõem o ensino da 

argumentação. 

Na avaliação da coleção Para viver juntos: português (COSTA et al, 

2015a,b,c,d), realizada pelo PNLD 2017, embora se mencione o desenvolvimento da 

competência leitora, explorando capacidades gerais de leitura, não há uma 

referência específica ao ensino dos gêneros textuais argumentativos ou à  forma 

como as capacidades argumentativas são trabalhadas nas seções de leitura e 

produção escrita. Além disso, um dos critérios de avaliação do manual do professor 

é a articulação entre as propostas de atividades do livro didático e o material didático 

distribuído por programas oficiais, entretanto não há uma indicação detalhada de 

como essa articulação é feita com o material do GESTAR II. Assim, esses aspectos 

tornam-se pontos importantes para serem analisados, considerando-se que entre o 

material didático e a sala de aula deve haver um professor reflexivo.  

Por meio dessa análise, pretendemos contribuir para a revisão sistemática 

dos conteúdos e atividades de ensino da argumentação, bem como para a 

ampliação de possibilidades de trabalho para além do material didático. Assim, 

levantamos as seguintes questões de pesquisa: como a coleção Para viver juntos: 

português, aprovada pelo PNLD/2017, e o material didático do GESTAR II propõem 

o ensino da argumentação a fim de contribuir para o desenvolvimento de 

competências e capacidades argumentativas? De quais formas podemos contribuir 
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para o desenvolvimento de competências e capacidades argumentativas, indo além 

do que concebem os exames nacionais e o material didático analisado? 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (BRASIL, 1998) 

exercem grande influência sobre os critérios de elaboração do LD de Língua 

Portuguesa. A esse respeito, é importante destacar o que os PCNLP do terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental orientam como sendo objetivos gerais 

diretamente ligados ao ensino da argumentação: 

Analisar criticamente os diferentes discursos, inclusive o próprio, 

desenvolvendo a capacidade de avaliação dos textos:  

* contrapondo sua interpretação da realidade a diferentes opiniões;  

* inferindo as possíveis intenções do autor marcadas no texto;  

* identificando referências intertextuais presentes no texto;  

* percebendo os processos de convencimento utilizados para atuar sobre o 

interlocutor/leitor;  

* identificando e repensando juízos de valor tanto sócio-ideológicos 

(preconceituosos ou não) quanto histórico-culturais (inclusive estéticos) 

associados à linguagem e à língua; 

* reafirmando sua identidade pessoal e social (BRASIL, 1998, p. 33). 

 

Esses objetivos gerais devem ser usados como parâmetro para nortear a 

elaboração das atividades de ensino da argumentação presentes nos livros didáticos 

e em outros materiais pedagógicos, voltadas à preparação progressiva do aluno 

para que ele possa agir em situações cotidianas que exijam o pleno 

desenvolvimento das capacidades argumentativas.  

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo geral investigar 

propostas de ensino da argumentação, procedendo à análise das atividades 

relativas à leitura e produção de textos argumentativos presentes na coleção 

didática Para viver juntos: português, dirigida aos anos finais do ensino fundamental, 

aprovada pelo PNLD/2017, bem como no material didático do Programa Gestão da 

Aprendizagem Escolar (GESTAR II), adotados pela maioria das escolas da rede 

pública de Ibicaraí, para, então, com base nas análises, contribuir para o 

desenvolvimento de competências e capacidades argumentativas, apresentando 

orientações e possibilidades de ensino da argumentação voltadas para a prática de 

leitura e produção textual em Língua Portuguesa para além do que concebem os 

exames nacionais e o livro didático. 
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Dessa forma, nossos objetivos específicos são: descrever algumas 

concepções teóricas de argumentação e de ensino de argumentação; 

analisar as atividades de leitura e produção de textos declaradamente 

argumentativos presentes na coleção Para viver juntos: português e no material 

didático do GESTAR II, explorando a relação entre a leitura argumentativa e o 

desenvolvimento ou a ampliação de capacidades argumentativas na produção 

escrita; e propor um caderno pedagógico no qual apresentamos uma sequência 

didática para o ensino da argumentação que poderia ser utilizada por um professor 

da Educação Básica, adequando-a a sua realidade. Esse material didático 

contempla o desenvolvimento de competências e capacidades argumentativas, 

considerando-se aspectos retóricos, sociais, históricos, cognitivos e discursivos. 

Para nortear a análise das atividades de leitura e produção de textos 

propostas para o ensino da argumentação nos materiais didáticos analisados, 

partimos dos seguintes critérios para reflexão: possível aproximação com as etapas 

da sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b); relação 

com a  abordagem dos recursos argumentativos com base em Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]); e a relação da leitura argumentativa descrita em 

Grácio (2013b)  com o desenvolvimento das capacidades argumentativas com base 

em Dolz e Schneuwly (2004a) e Azevedo (2013, 2016a, 2016b). 

Como grande parte dos professores de português não recebe formação 

específica para ensino da argumentação, haja vista que, geralmente, não há 

disciplinas como Retórica, Argumentação ou Teoria da Argumentação na matriz 

curricular na maioria dos cursos que formam professores de português oferecidos no 

Sul da Bahia, a exemplo do curso de Letras, procuramos apresentar, no capítulo 1 

desta dissertação, concepções de argumentação e de ensino da argumentação. Na 

primeira parte abordamos a definição do conceito de argumentação a partir das 

contribuições de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]), comentadas por 

autores como Plantin (2008), Ferreira (2010) e das contribuições de Grácio (2013a, 

2013b). Na segunda parte, abordamos as contribuições para o ensino da 

argumentação, a partir dos conceitos de capacidade de linguagem abordados por 

Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b) e de competências e capacidades argumentativas 

tal como propostos por Azevedo (2013, 2016a, 2016b); e do ensino de gêneros 

textuais da ordem do argumentar por meio do modelo de sequência didática 
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elaborado por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b) e seus colaboradores, para a 

melhoria das capacidades argumentativas.  

No capítulo 2, apresentamos os procedimentos metodológicos da pesquisa. 

Na metodologia de pesquisa adotamos o método dialético investigativo, abordado 

por Nosella e Buffa (2005), para descrever os materiais didáticos utilizados em sala 

de aula e interpretar as atividades propostas para o ensino da argumentação na 

escola. Utilizamos como procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e a 

documental. Constituímos o corpus de pesquisa a partir do levantamento das 

atividades para o ensino da argumentação propostas nos livros didáticos indicados 

pelo PNLD e selecionados pelas escolas públicas estaduais e municipais de ensino 

fundamental II do município de Ibicaraí e no material didático do GESTAR II. 

No capítulo 3, apresentamos uma análise das atividades de leitura e produção 

de textos declaradamente argumentativos presentes na coleção Para viver juntos: 

português e no material didático do GESTAR II. Na primeira parte, abordamos 

considerações gerais sobre o livro didático partindo dos estudos de Munakata (2002; 

2012) e Choppin (2004). Na segunda, analisamos as atividades de argumentação 

na coleção Para viver juntos: português. Na terceira, apontamos alguns aspectos 

relevantes acerca do material didático do programa de formação docente GESTAR II 

abordados por Azevedo e Piris (2015). Na quarta, analisamos as atividades das 

aulas propostas para o ensino da argumentação no material do GESTAR II. 

No apêndice, apresentamos um caderno pedagógico com orientações para a 

elaboração de atividades que tentam preencher algumas lacunas encontradas no 

material didático analisado a partir das concepções teóricas mencionadas 

anteriormente, contribuindo, assim, para possíveis mudanças nas práticas docentes. 

Ressaltamos, ainda, que, embora o ensino de língua portuguesa esteja pautado nos 

diversos gêneros textuais, o foco deste trabalho é o desenvolvimento das 

capacidades argumentativas, a partir da compreensão das técnicas discursivas que 

ajudam a provocar ou aumentar a adesão das pessoas às teses apresentadas em 

determinados contextos.  
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1. Argumentação e ensino da argumentação 
 

1.1. Definindo o conceito de argumentação  

 

De início, podemos dizer que, segundo Plantin (2010, p. 38), existem três 

tipos de respostas clássicas para o que constitui a estrutura das argumentações: 

uma mais indutiva, baseada na ñelabora­«o de uma tipologia das formas 

argumentativas empiricamenteò; outra mais dedutiva, busca a constru­«o de ñum 

esquema geral do discurso argumentativoò; e uma terceira, ñtamb®m mais dedutiva, 

define os tipos de argumentos a partir de um sistema de regrasò. As tipologias que 

representam cada uma dessas três tendências são: a de Perelman & Olbrechts-

Tyteca (1958); a de Toulmin, Rieke & Janik (1984); e a de Van Eemeren & 

Grotendorst (1992). Assim, ao considerar as classifica­»es existentes, ñtoda 

argumentação deve ser analisada de acordo com parâmetros de objetos, de 

linguagem e de intera­«oò (PLANTIN, 2010, p. 40).  

Entre essas diferentes concepções de argumentação, optamos por nos 

concentrar na primeira, relacionando-a ao processo de ensino-aprendizagem das 

capacidades argumentativas. E, para colaborar com a compreensão desses 

pressupostos teóricos, recorremos a comentadores da teoria da argumentação, tais 

como Plantin (2008, 2010), Ferreira (2010) e Grácio (2013a, 2013b).  

 

1.1.1 A Nova Retórica proposta por Perelman e Olbrechts-Tyteca 

  

Nossa pesquisa toma os pressupostos teóricos de Perelman e Olbrechts-

Tyteca (2014 [1958]) como base para conceber a argumentação e, a partir daí, 

discutir as relações entre argumentação e ensino-aprendizagem da argumentação, 

incluindo nessa discussão a compreensão do termo capacidade argumentativa, tal 

como formulado por Azevedo (2016a).  

Antes, é preciso entender a influência dos momentos históricos nos estudos 

contemporâneos sobre a retórica, para situar as teorias da argumentação. Assim, 

segundo Ferreira (2010, p. 41): 

Na diacronia fornecida por Barthes (1985), a retórica possui sete momentos: 

1) origens na Sicília; 2) a retórica de Górgias e dos sofistas; 3) os estudos 

de Platão: 4) os estudos aristotélicos e dos autores helenísticos e romanos, 
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especialmente Cícero e Quintiliano; 5) a segunda sofística ou neorretórica; 

6) a retórica medieval do trivium; 7) a retórica dos clássicos.  

Para Ferreira (2010, p. 44), ñem termos teóricos, a evolução da retórica ao 

longo dos séculos representou muito mais um aperfeiçoamento sobre o tema do que 

trouxe construções verdadeiramente originaisò. Segundo o autor, nos últimos três 

séculos, a retórica dominada pela concepção cartesiana racional mecanicista 

afastou-se da tradição grega, que não considerava apenas as demonstrações 

traduzidas em ideias claras, revestidas de provas lógicas, e, por isso, perdeu força. 

Mas renasceu na Europa, nos anos de 1960, após mudar o posicionamento em 

relação ao que requeriam as ciências naturais: provas analíticas, obtidas por meio 

de premissas absolutamente verdadeiras e universalmente válidas. Antes, a retórica 

não acreditava plenamente em um sistema de pensamento sustentando apenas por 

uma ci°ncia racional que n«o considerava ñopini»es mais ou menos aceit§veis, nem 

demonstrações obtidas a partir de premissas mais ou menos plausíveisò 

(FERREIRA, 2010, p. 46). Para sobreviver, passou a integrar as ciências humanas 

às ciênicas dos discursos axiomáticos de demonstração. 

Segundo Ferreira (2010, p. 46), a retórica contemporânea não pretende mais 

ensinar apenas a produzir textos, mas, sobretudo, interpretar os discursos. Não se 

limita mais apenas à oratória, pois incorpora todas as formas modernas de discurso 

persuasivo. Considera também os textos produzidos por meio da linguagem não 

verbal. Não é normativa, por isso, continua suscitando comentários, discussões e 

argumentação. Aproxima atores políticos, econômicos e sociais que atuam no 

espaço público. Assim, conclui que ña retórica possui um novo espírito: o da 

integração entre as ciências humanas e as ciências dos discursos axiomáticos de 

demonstra­«oò (FERREIRA, 2010, p.46). 

Nesse contexto, destacamos os estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca 

sobre a Nova Retórica. De acordo com Ferreira (2010, p. 47), eles observam que os 

domínios do discurso não se submetem ao arbítrio estrito do racional, mas a uma 

lógica do razoável, associando convencimento e persuasão. A razão passa a ser 

concebida como uma instância histórica e dialética. O provável e o crível ganham 

destaque na argumentação.  

No Tratado da Argumentação, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) 

propõem a renovação da retórica, principalmente no que concerne aos Tópicos e à 

Retórica de Aristóteles. Constituem objeto de estudo dessa teoria ñas técnicas 



21 

 

discursivas que permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que 

se lhes apresentam ao seu assentimentoò (Ibid., 2014 [1958], p. 4). 

Para Plantin (2008, p. 7), o Tratado da Argumentação constitui uma inovação e 

manifesta o movimento de renascimento, emancipação e refundação dos estudos da 

argumentação depois da Segunda Guerra Mundial. Segundo Plantin (2008, p. 8), a 

inovação é decorrente do fato de que, ateriormente ao Tratado da Argumentação, 

nenhuma obra enfrenta um programa voltado a um empreendimento teórico 

especificamente sobre argumentação. Segundo Plantin (2008, p. 8), a argumentação 

foi inicialmente pensada como componente dos sistemas lógico, retórico e dialético. A 

desconstrução desse conjunto disciplinar foi completada no fim do século XIX. A 

busca de um pensamento autônomo da argumentação na década de 1950 foi fruto da 

vontade de encontrar uma noção de ñdiscurso sensatoò em oposição a discursos 

fanáticos em sistemas totalitários. A busca de um discurso democrático racional, 

rejeitando os discursos totalitários nazistas e stalinistas deu origem a um projeto de 

constituição de uma nova reflexão sobre o logos, sobre a racionalidade do discurso, 

fundamental para o projeto de Perelman e Olbrechts-Tyteca.  

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) salientam que a dialética 

(argumentação ante o outro) foi considerada durante muito tempo como superior à 

retórica (que se dirige a vários). ñO alcance filos·fico da argumenta­«o apresentada 

a um único ouvinte e sua superioridade sobre a dirigida a um vasto auditório foi 

admitida por todos os que, na Antiguidade, proclamavam a primazia da dialética 

sobre a ret·rica.ò (PERELMAN e OLBRECHTS-TYTECA, 2014 [1958], p. 39).  

Entretanto, na obra desses autores a retórica ganha uma nova roupagem, 

assim ñultrapassar§ os limites da retórica antiga, ao mesmo tempo em que deixará 

de lado outros aspectos que haviam chamado a atenção dos mestres da retóricaò 

(PERELMAN e OLBRECHTS-TYTECA, 2014 [1958], p. 6). 

Assim, de acordo com Reboul (1998 apud Ferreira, 2010, p. 26), nessa 

perspectiva, não se ensina mais retórica apenas como a arte de produzir textos, mas 

como uma teoria que pretende também interpretá-los. Nesse contexto, esse 

movimento em busca do dito e do não dito, mas possível de ser captado por ser 

interpretativo, pode ser verificado a partir da função hermenêutica da retórica que 

significa a arte de interpretar textos.  

Nesse sentido, é importante considerar a dimensão do orador e do auditório 

na construção do discurso argumentativo. De acordo com Perelman e Olbrechts-
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Tyteca (2014 [1958], p. 26), ñn«o se concebe o conhecimento do auditório, 

independentemente dos meios suscetíveis de influenciá-loò. Dessa forma, segundo 

Ferreira (2010, p. 109), é importante analisar como os conceitos de orador, 

simbolizado pelo ethos (a imagem que o orador constrói de si e dos outros no 

interior do discurso), de auditório, simbolizado pelo pathos (argumentos emocionais) 

e de discurso, simbolizado pelo logos (argumentos lógicos) interferem no processo 

de compreensão e produção de textos argumentativos.  

Em relação às técnicas argumentativas, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 

[1958]) apresentam dois grupos principais de processamento argumentativo: os de 

ligação e os de dissociação (p. 215). Os primeiros visam à aproximação de 

elementos distintos estabelecendo laços de solidariedade. São os argumentos 

quase-lógicos, os argumentos baseados na estrutura do real e os que fundamentam 

a estrutura do real. Os últimos visam a técnicas de ruptura com as quais se almeja 

dissociar. No Quadro 1, apresentamos uma síntese dessas técnicas.  

 

Quadro 1 ï Quadro-síntese das técnicas argumentativas formuladas por 
Perelman e Olbrechts-Tyteca 

Grupo 1 - Processos argumentativos de ligação 

Argumentos quase-lógicos 
Argumentos baseados na 

estrutura do real 

Argumentos que 
fundamentam a 
estrutura do real 

¶ A contradição e a 
incompatibilidade 

¶ A identidade e a definição 

¶ A regra da justiça 

¶ Argumentos de 
reciprocidade 

¶ Argumentos de 
transitividade 

¶ A inclusão na parte no todo 

¶ A divisão do todo em 
partes 

¶ Argumentos de 
comparação 

¶ Argumentos pelo sacrifício 

a) As ligações de sucessão 

¶ Ligação causal 

¶ O argumento pragmático 

¶ O argumento do desperdício 

¶ O argumento da direção 

¶ O argumento da superação 
b) As ligações de coexistência 

¶ Pessoa e atos 

¶ Ato e pessoa 

¶ Argumento de autoridade 

¶ Grupo e seus membros 

¶ Ligação simbólica 

¶ Hierarquia dupla 

¶ Grau e ordem 

¶ O fundamento pelo 
caso particular 

¶ O argumento pelo 
exemplo 

¶ A ilustração 

¶ O modelo e o 
antimodelo 

¶ A analogia 
 
 

Grupo 2 - Processos argumentativos de dissociação 

Pares hierarquizados 

¶ Aparência/realidade 

¶ Meio/fim 

¶ Individual/universal 

Fonte: Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958], p. 211-521).  
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O ensino da argumentação exige o conhecimento de perspectivas teóricas 

imprescindíveis para subsidiar a prática do professor, a fim de proporcionar de forma 

mais adequada o desenvolvimento da leitura argumentativa e das capacidades 

argumentativas dos alunos. Assim, é preciso considerar algumas especificidades da 

argumentação a exemplo das técnicas argumentativas que podem ser definidas como 

procedimentos por meio dos quais se busca persuadir o auditório a adotar uma posição, 

justificando pontos de vista com argumentos. 

Perelman & Olbrechts-Tyteca (2014 [1958], p. 581) concluem seu Tratado da 

Argumentação, afirmando que entre muitos aspectos a serem destacados na teoria 

da Nova Retórica está a ênfase dada à ideia de que ñsomente a exist°ncia de uma 

argumentação que não seja coerciva e nem arbitrária confere um sentido à liberdade 

humana, como condi­«o de exerc²cio de uma escolha racional.ò Assim, se liberdade 

é entendida como aderir a uma ordem, a uma ideologia, sem possibilidade de se 

fundamentar em razões que não sejam as impostas, o processo está comprometido 

e pode ser considerado irracional. Essa associação entre argumentação e violência 

pode ser explorada no âmbito da tentativa de forçar a adesão a uma tese, a uma 

ideologia, ajudando a compreender a relação entre discurso autorizado, discurso 

autoritário, discurso dominante, discurso servil, discurso polêmico e discurso 

instituinte. 

 

1.1.2 A contribuição de Grácio  

 

Por considerarmos importante compreender como cada processo caracteriza 

cada tipo de argumento, apresentamos a interpretação que Grácio (2013a, p.127-

130) faz dessa tipologia de argumentos formulada por Perelman e Olbrechts-Tyteca. 

Assim, Grácio (2013a, p.127-128) compreende os argumentos quase lógicos da 

seguinte maneira: 

Contradição e incompatibilidade. Trata-se de uma contradição lógico formal, 

entre proposições. A incompatibilidade de posições está sempre ligada às 

circunstâncias contingentes. Para lidar com a incompatibilidade pode-se 

adotar três atitudes: a lógica, a prática e a diplomática. A incompatibilidade 

pode remeter para além do absurdo, para o ridículo. Este último refere-se a 

tudo que merece ser condenado pelo riso. 

Identidade e definição. São processos de identificação por meio de 

definições que estabelecem uma identidade entre a definição e o que é 

definido. As definições podem ser classificadas em: ñnormativas (como se 
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deve usar o termo ou noção), descritivas (como é usado em contextos 

específicos), condensadas (elementos essenciais da definição descritiva) e 

complexas (que incluem aspectos das definições anteriormente referidas). 

Reciprocidade. Consiste em tratar de forma igual situações que são parte 

oposta, em relação à outra. 

Transitividade. Consiste em derivar, de um tipo de relação estabelecido em 

dois elementos, a existência da mesma relação no que diz respeito a um 

terceiro elemento. 

Inclusão na parte do todo. Consiste em articular as partes enumeradas ou 

referidas num todo que as engloba. 

Divisão do todo em partes. Consiste em desmembrar o todo focando em 

partes. 

Comparação. Consiste em considerar vários elementos, situações ou 

objetos com vista a avaliá-los uns relativamente aos outros. 

Sacrifício. Consiste em referir aquilo de que se está disposto a prescindir 

para alcançar um determinado fim. 

Probabilidades. Consiste em extrapolar a partir de um padrão de análise a 

importância de um acontecimento e a verossimilhança de seu 

aparecimento.  

Quanto aos argumentos baseados na estrutura do real, que, conforme o 

Tratado da Argumentação, estão divididos em dois grupos, Grácio (2013a, p.128-

130) explica esses argumentos começando pelos argumentos de ligações de 

sucessão:  

Ligação causal. Consiste em aproximar dois elementos através de uma 

relação causal. 

Argumento paradigmático. Consiste em avaliar algo em função de suas 

consequências. 

Desperdício. Procedimento que incita a continuar algo em função do esforço 

já desenvolvido. 

Direção. Consiste em criticar atos ou acontecimentos com base no perigo 

da tendência para que orientem. 

Desenvolvimento ilimitado (superação). Consiste em dizer que os 

procedimentos estão sempre em aberto e sua revisão só os enriquece, não 

colocando limites a uma direção. 

E fazem parte do segundo grupo (ligações de coexistência): 
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Pessoa e atos. Consiste em avaliar alguém a partir de uma articulação entre 

o caráter e seus atos. 

Grupo e seus membros. Consiste em avaliar o grupo pelas pessoas que 

dele fazem parte. 

Ato e essência. Consiste em considerar a natureza de algo a partir das suas 

manifestações ou manifestações como um índice de um padrão. 

Relação simbólica. Consiste em estabelecer uma relação de participação 

entre um símbolo ou um referente e uma determinada realidade. 

Dupla hierarquia. Procedimento que relaciona os termos de uma hierarquia 

aceita com os termos de uma discutida. 

Grau e ordem. Procedimento que considera atos e acontecimentos em 

termos de diferença de quantidade e de qualidade (GRÁCIO, 2013a, p. 

129). 

E, entre os argumentos que fundamentam a estrutura do real, estão os 

seguintes que Grácio (2013a, p. 130) sintetiza assim: 

Exemplo. Consiste em partir de casos concretos para proceder a 

generalizações. 

Ilustração. Procedimento que usa um caso particular para suportar um 

padrão já estabelecido. 

Modelo. Procedimento que usa um caso em particular como exemplar e 

modelo a imitar. 

Analogia. Procedimento que usa relações colocadas em justaposição por 

uma interação entre o tema e o foro com vista a produzir um novo 

entendimento ou um efeito de valorização ou desvalorização. 

No livro Perspetivismo e Argumentação, Rui Alexandre Grácio (2013b) 

apresenta uma síntese do percurso de seus estudos sobre argumentação, partindo 

de um questionamento central sobre como teorizá-la. Aborda essa questão a partir 

de duas vertentes: a do apuramento dos fenômenos que a teoria da argumentação 

estuda e a das suas tarefas descritivas fundamentais. 

Em seu caminho de investigação sobre esse tema, Grácio (2013b, p. 9) 

destaca a tradução para o português de O império retórico, de Chaim Perelman, em 

1992, e de A argumentação, de Christian Plantin, em 2010, além de obras de sua 

autoria. Esclarece que a diversidade de teorias, muitas vezes, dissonantes, o levou a 

questionar a adequação descritiva da teorização da argumentação. 
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Em relação aos fenômenos que estuda a teoria da argumentação, buscou 

investigar: o discurso, o funcionamento da língua, os mecanismos de influência 

persuasiva, as normas do bom raciocínio, a avaliação de argumentos, a interação 

argumentativa. Interessa, também, ao autor, avaliar a adequação descritiva das 

teorias da argumentação, no que diz respeito a uma compreensão que consiga 

captar a dinâmica da prática e o sentido virtual dos processos argumentativos. 

Nesse contexto, entre outros aspectos, o autor aponta: o distanciamento entre 

teoria e prática, apesar da fecundidade das diferentes vias de teorização e a 

obrigatoriedade de tematização de uma noção de argumentação para a investigação 

do problema da adequação descritiva. 

De um ponto de vista teórico, constata a existência de duas posturas 

extremas relativas à teorização da argumentação. Uma tende a entender que em 

todo texto há uma estratégia argumentativa, simplificada na tese de que a 

argumentatividade constitui uma característica inerente ao discurso. A outra defende 

formas muito restritas de abordar argumentação, centrando, por exemplo, nos 

mecanismos da língua ou no raciocínio. 

O problema provocado por esses dois extremos no que diz respeito à 

adequação descritiva revela-se na multidimensionalidade dos fenômenos 

argumentativos. Dentro desse contexto, a argumentação pode ser definida como um 

fenômeno: social, cognitivo, linguístico, interativo, afetivo, filosófico, lógico e retórico. 

Grácio (2013b, p. 34-36) salienta dois pontos relativos ao ensino da 

argumentação. O primeiro é que a exposição de diferentes perspectivas teóricas 

sobre argumentação, a exemplificação de certas técnicas argumentativas e de 

certos esquemas argumentativos não correspondem às expectativas dos alunos. O 

segundo aponta que a necessidade de se porem à prova em situações concretas se 

sobrepõe ao interesse pela capacidade de construírem ou analisarem um discurso 

argumentativo. 

Apresenta a seguinte noção: ña argumentação é a disciplina crítica de leitura e 

interação entre as perspectivas inerentes à discursividade e cuja divergência os 

argumentadores tematizam em torno de um assunto em questãoò (GRÁCIO, 2013b, 

p. 47). O autor chama a atenção para os seguintes aspectos: a) disciplina, como a 

capacidade de focalização e coordenação discursiva e contradiscursiva exigidas 

pelas situações argumentativas; b) crítica, no sentido da construção de uma 

oposição discursiva, do seu desenvolvimento e da sua progressão; c) leitura e 
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interação, a primeira no sentido de análise e a segunda especifica o caráter 

dinâmico e tensional das situações argumentativas; d) perspectivas, o que está em 

causa na argumentação, as divergências argumentativas; e) tematização e assunto 

em questão, este último refere-se ao pólo em torno do qual se verifica a divergência 

de perspectivas e a tematização, necessidade de uma configuração do assunto que 

vai além de simples situações de contradição conversacional. 

Segundo Grácio (2013b, p. 51), em termos do estudo e do ensino da 

argumentação, ao se assumir a posição que se centraliza nos ñassuntos em 

quest«oò, evita-se tomar a linguagem e o discurso como ponto de partida para 

explicar as situações de comunicação. Dessa postura, decorrem consequências, 

entre as quais, ele destaca três aqui sintetizadas: a) a valorização da leitura 

argumentativa como uma leitura crítica que se realiza observando-se um 

contradiscurso em uma situação de interação; b) uma revisão da noção de ñfal§ciaò, 

que deve ser concebida como uma estratégia de argumentação que reflete um 

momento de avaliação do discurso do outro; c) no ensino da argumentação o 

objetivo passa a ser comprometer os estudantes na sua própria teorização, 

auxiliando-o a aprofundar seu entendimento, à medida que ampliam suas 

competências.  

De acordo com Grácio (2013b, p. 51), ñuma situa­«o argumentativa implica 

papéis (proponente, oponente e questão) e turnos de palavra (fase de confrontação, 

fase de abertura, fase de argumenta­«o, fase de fecho).ò Essa proposta descritiva 

abordada torna-se interessante porque ñpermite ver a argumentação em termos de 

progressão, ao mesmo tempo em que possibilita também descartar a ideia de que 

as pessoas argumentam o tempo todoò (GRÁCIO, 2013b, p. 53). Além disso, nessa 

perspectiva, a análise de uma argumentação deve considerar os seguintes 

aspectos:  

¶ a existência de um contexto conversacional e de uma situação de 

comunicação desenvolvida por turnos de palavra e, por 

conseguinte, implicando dois ou mais participantes; 

¶ a polarização do intercâmbio num assunto minimamente estabilizado 

que se vai construindo como problemático em função da 

divergência e da dimensão alternativa de perspectivas reveladas 

pelas intervenções dos participantes; 
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¶ a emergência de uma perspectiva de justeza relacional ou de um 

contexto ético (para utilizar um termo de M. Gilert, de uma certa 

coalescência);  

¶ procedimentos de tematização (processados através de técnicas de 

associação e de dissociação) dos quais decorrerá a emergência de 

argumentos (que implicam a seleção circunstanciada de recursos 

específicos e de vária ordem) em função dos quais o desenho do 

assunto em questão será perspectivado no quadro da interação, ou 

seja, tendo em consideração o assunto em questão, as 

intervenções dos argumentadores e as respostas a serem-lhes 

dadas; 

¶ movimentos que assinalam a entrada ou o abandono da 

argumentação. (GRÁCIO, 2013b, p. 54) 

Para o autor, uma revisão da noção de falácias implica considerar a 

ñmultidimensionalidade contextual e articulatóriaò das escolhas dos meios para 

ñanalisar um discurso argumentado ou uma interação argumentativaò (GRÁCIO, 

2013b, p. 56). Por fim, segundo Grácio (2013b, p. 58), no que se refere ao ensino da 

argumentação, Goodwin (2005, p.81) encontra o centro da questão quando afirma 

que é necessário comprometer os estudantes com sua própria teorização dentro de 

uma perspectiva que possibilite aos professores entenderem que os alunos já 

possuem suas competências nessa área, as quais devem ser aprofundadas. Assim 

a estratégia de ensino da argumentação mais adequada não é expor o conteúdo, 

mas desafiar os alunos a ampliarem a sua capacidade de argumentar em diferentes 

situações interativas. Passemos então a refletir sobre trabalhos que contribuíram 

para o ensino de argumentação e de que forma eles atendem a esse desafio.  
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1.2. Contribuições para o ensino da argumentação  

 

1.2.1 Gêneros da ordem do argumentar em Dolz & Schneuwly  

 

Considerando a concepção de algumas correntes teóricas de que todo texto 

possui argumentatividade e que, atualmente, o ensino de língua portuguesa está 

centrado nos gêneros orais e escritos, conforme recomendam os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), publicado em 1998, torna-se relevante, ainda, 

analisar o tratamento dado por Dolz & Schneuwly (2004) a essas questões. Esses 

autores, ao apontarem os gêneros que podem ser trabalhados na escola, 

estabelecem uma classificação de acordo com os seguintes critérios: domínios 

sociais de comunicação, aspectos tipológicos, capacidades de linguagem 

dominantes. No que se refere aos gêneros argumentativos, são selecionados de 

acordo com as capacidades argumentativas.  

Colaboradores de Bronckart, no projeto do interacionismo sociodiscursivo que 

nasceu de uma preocupação didática em fornecer critérios para trabalhar em sala de 

aula o domínio da expressão oral e escrita, os autores Dolz e Schneuwly (2004a) 

propõem um agrupamento de gêneros como instrumento para construir a 

progressão no currículo que se diferencia da tradição escolar e um modelo de 

sequência didática para o oral e a escrita. 

Da primeira das seis teses principais do interacionismo sociodiscursivo, 

destacamos o seguinte trecho: ñA atividade linguística em si é designada por uma 

variedade de formas comunicativas, em outras palavras, uma variedade de gêneros 

de texto, adaptada aos motivos e interesses das formações sociaisò (BRONCKART, 

1996, p. 64).  

No artigo Gêneros e progressão em expressão oral e escrita ï elementos 

para reflexões sobre uma experiência suíça (francófona), Dolz e Schneuwly (2004a) 

tratam da necessidade de elaborar um modelo de ensino modular aplicável em todas 

as séries do ensino fundamental e da progressão curricular entre os diferentes ciclos 

de ensino. Assim, expõe os primeiros esboços de uma investigação das 

possibilidades de organizar essa progressão, tomando como base os gêneros 

textuais, a fim de assegurar uma base teórica. Além disso, busca demonstrar 

coerência com postulados teóricos que fundamentam a concepção que eles 

possuem sobre didática.  
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Nesse contexto, a concepção de currículo adotada é a de que ños conteúdos 

disciplinares são definidos em função das capacidades do aprendiz e das 

experiências a ele necessáriasò (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004a, p. 43). Além disso, 

são sistematicamente relacionados aos objetivos de aprendizagem e aos outros 

componentes de ensino.  

Adotam as principais funções do currículo apontadas por Coll (1992 apud 

DOLZ; SCHNEUWLY, 2004a, p. 43): 

descrever e explicitar o projeto educativo (intenções e o plano de ação) em 

relação às finalidades da educação e às expectativas da sociedade; 

fornecer um instrumento que oriente as práticas dos professores; levar em 

conta as condições nas quais se realizam essas práticas dos professores; 

levar em conta as condições nas quais se realizam essas práticas; analisar 

as condições de exequibilidade, de modo a evitar uma descontinuidade 

excessiva entre os princípios e as restrições colocadas pelas situações de 

ensino.  

Até 2004, segundo Dolz e Schneuwly (2004, p. 43), não existia um currículo 

para expressão oral e escrita que apresentasse uma divisão dos conteúdos de 

ensino e uma previsão das principais aprendizagens. Não havia informações 

concretas sobre os objetivos, práticas de linguagem, os saberes e habilidades que 

deveriam ser trabalhados. 

Em relação aos problemas apontados no currículo, destacam a questão da 

progressão, por não haver uma organização temporal do ensino de gêneros orais e 

escritos de forma clara para se atingir determinados objetivos de aprendizagem. As 

decisões relativas a essa questão situam-se em dois níveis, segundo Coll (1992 

apud DOLZ; SCHNEUWLY, 2004a, p.43): progressão interciclos e progressão 

intraciclos. A primeira trata da divisão dos objetivos gerais os diferentes ciclos do 

ensino obrigatório e a segunda, da seriação temporal dos objetivos dos conteúdos 

disciplinares em cada ciclo. Esse problema também ocorre em relação às decisões 

tomadas pelo professor no que se refere às sequências de atividades realizadas em 

sala de aula.  

Na proposta, Dolz e Schneuwly (2004, p. 44) retomam a crítica feita por 

Vygotsky (1935) ao solipsismo presente no objetivismo reducionista e nas 

concepções endógenas. De acordo com essa concepção solipsista, considera-se 

que, em ambas as orientações, o sujeito está sozinho, não se observa a sua relação 

com os outros.  
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Para Vygotsky (1934, p. 88 apud DOLZ; SCHNEUWLY, 2004a, p. 44), ña 

aprendizagem humana pressupõe uma natureza social específica e um processo por 

meio do qual as crian­as acedem ¨ vida intelectual daqueles que as cercamò. 

Segundo Dolz e Schneuwly (2004, p. 45), para o psicólogo, o desenvolvimento na 

idade escolar ocorre graças ao ensino e à aprendizagem intencionais, com a tomada 

de consciência por parte dos professores e alunos. Iniciada na família e ampliada na 

escola, nesse tipo de aprendizagem, as práticas relativas ao oral e à escrita são 

efetivadas a partir do ensino que proporciona aos alunos a tomada de consciência 

sobre os objetivos relativos à produção e à compreensão. Nesse processo, a 

cooperação social determina as transformações e os progressos do aprendiz.  

Outra questão abordada, no artigo, refere-se ao debate existente entre os 

defensores do ñinteracionismo lógicoò e do ñinteracionismo socialò. Na visão de 

Bronckart (1996 apud DOLZ; SCHNEUWLY, 2004a, p. 46), o primeiro parece não 

considerar que as relações humanas são mediadas por objetos do mundo cultural, 

por isso não apresenta um quadro interpretativo ideal para o ensino de línguas. Para 

o segundo, as relações do indivíduo com sua sociedade e com a linguagem que 

utilizam exerce grande influência sobre a consciência de si e na construção das 

funções superiores.  

A esse respeito, um aspecto, em particular, chama a atenção para questões 

relacionadas ao ensino da argumentação: 

O fato de pertencer a uma comunidade de interpretação das unidades de 

representação permite a compreensão e a antecipação das atividades de 

outrem, permite, igualmente, a modificação do seu próprio comportamento, 

levando-se em conta o ponto de vista do outro (DOLZ; SCHNEUWLY, 

2004a, p. 46). 

Nesse contexto, os autores destacam duas contribuições feitas no colóquio 

sobre leitura e escrita. Na primeira, Privar e Vinson (1994 apud DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004a, p. 47) defendem que as interações entre o aprendiz e as 

propriedades culturais do texto promovem um projeto de construção direta de uma 

pessoa livre, criativa e autônoma. Na segunda, Dolz (1994) afirma ñque o 

desenvolvimento da autonomia do aprendiz é, em grande parte, consequência da 

mestria do funcionamento da linguagem em situações de comunicaçãoò (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004a, p. 47). Por ser o objetivo principal o de instrumentalizar o 
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aprendiz, as intervenções do professor exercem papel fundamental nas interações 

do estudante com o texto. 

A primeira posição é baseada em uma teoria sociocognitiva da aprendizagem 

que está centrada nos contextos de interação, atribuindo menor importância as 

intervenções do meio social. Essa concepção teórica recebe algumas críticas. Uma 

delas é que, sob essa perspectiva, os discursos são considerados objetos de 

aprendizagem e instrumentos a serviço da aprendizagem, mas raramente são vistos 

como objetos de ensino. Outro problema refere-se à antecipação de sequências 

diferenciadas de aprendizagem que desconsideram objetivos e objetos progressivos 

de ensino e a formalização da ordem das intervenções do professor. 

A segunda opção é o ñinteracionismo instrumentalò. Trata-se de uma teoria 

social do ensino-aprendizagem cujo foco são as influências sociais as quais os 

estudantes são submetidos, além das características da escola, o lugar social onde 

a aprendizagem ocorre. Essa concepção teórica atribui maior importância as 

intervenções do meio social, na medida em que as intervenções realizadas pelo 

professor a fim de ajudar o aluno a assimilar o que ele ainda não domina exercem 

papel fundamental. Nesse caso, a progressão curricular também recebe maior 

atenção e esse processo é considerado uma elaboração ñartificialò. 

As consequências dessa última perspectiva teórica para a progressão no 

currículo, resumidamente, são as seguintes: visão de conjunto dos objetos de ensino 

e dos objetivos limitados de acordo com esses objetos; inclusão do problema da 

progressão de grupos heterogêneos de alunos; antecipação dos obstáculos próprios 

da aprendizagem, nos diferentes ciclos escolares e no interior desses ciclos, além 

das novas etapas pelas quais os alunos necessitam passar; definição das situações 

de colaboração entre alunos do mesmo ciclo e/ou de ciclos diferentes, para a 

construção de novas capacidades; definição de instrumentos e estratégias de 

intervenção para transformar as capacidades apresentadas inicialmente pelos 

estudantes. 

A organização da progressão no ensino do oral e da escrita requer finalidades 

bem definidas. A intenção é fazer com que o aluno ultrapasse os seus próprios 

limites em uma direção definida pelas finalidades de uma progressão curricular 

global, administrando-se, ainda, a tensão entre as possibilidades internas dos 

aprendizes e as exigências externas das fontes de aprendizagem. 
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A grande contribuição desses autores para o processo de ensino e 

aprendizagem da escrita e da oralidade refere-se à descrição mais precisa dos 

saberes (conteúdos) que os alunos devem adquirir em cada série, pois até 2003, as 

indicações, nesse sentido, para os professores eram limitadas, contrastando com o 

que ocorria com o ensino de gramática. Além disso, a ideia de que a capacidade de 

produzir texto não nasce de forma puramente espontânea, por isso, na verdade, 

deve ser ensinada sistemática e progressivamente passou a ser mais difundida.  

Outro aspecto importante é que apresentam como alternativa de trabalho em 

sala de aula, para o ensino do oral e da escrita, a estratégia da sequência didática, 

organizada em módulos de ensino. Nessa proposta, os gêneros textuais são 

tomados como ponto de partida e de chegada para a apropriação de uma prática de 

linguagem que promove o aprender a se comunicar, numa perspectiva 

interacionista. Esse processo compreende três fatores: ñas especificidades das 

práticas de linguagem que são objetos de aprendizagem; as capacidades de 

linguagem dos aprendizes e as estratégias de ensino propostas pela sequência 

didáticaò (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004b, p. 51). 

As práticas de linguagem se concretizam na forma de gêneros. Esses, por 

sua vez, são concebidos como (mega-)instrumentos para agir em situações de 

linguagem. A mestria de um gênero é vista como co-constitutiva da mestria de 

situações de comunicação. Embora Dolz e Schneuwly (2004a, p. 52) adotem o 

termo gênero textual, situam-se na perspectiva bakhtiniana (que adota o termo 

gênero discursivo), considerando que todo gênero é definido por três dimensões 

essenciais: conteúdos dizíveis por meio dele; estrutura comunicativa particular; 

configurações específicas das unidades de linguagem ï traços da posição 

enunciativa do enunciador -, conjuntos particulares de sequências textuais e de tipos 

discursivos que formam sua estrutura.  

Sobre essa questão, é importante observar que para alguns estudiosos as 

correntes teóricas que estudam os gêneros discursivos e as teorias que tratam dos 

gêneros textuais se diferenciam totalmente. Entretanto, podemos observar que Dolz 

e Schneuwly (2004a; 2004b) partem dos estudos sobre gêneros discursivos de 

Bakhtin para produzir seus estudos sobre os gêneros textuais em sala de aula. É 

possível perceber um processo semelhante na escolha das teorias que 

fundamentam a elaboração dos PCN e de alguns livros didáticos. Dessa forma, 
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somos levados a crer que não é possível dissociar totalmente uma teoria da outra. 

Na verdade, elas se entrelaçam em alguns aspectos e se diferenciam em outros. 

A noção de capacidade de linguagem adotada na proposta de Dolz e 

Schneuwly (2004b, p. 52) refere-se às aptidões exigidas do aprendiz para a 

produção de um gênero em determinada situação de interação. São elas: 

capacidades de ação, adaptando-se às características do contexto e do referente; 

capacidades discursivas, mobilizando modelos discursivos; e capacidades 

linguístico-discursivas, dominando as operações psicolinguísticas e as unidades 

linguísticas.  

As estratégias de ensino incluem as intervenções no meio escolar com o 

objetivo de provocar a mudança e promover o aluno, buscando uma mestria no uso 

dos gêneros em situações de comunicação. Pretende-se disponibilizar para os 

alunos os instrumentos necessários a sua progressão na produção textual. 

Na tradição escolar do ensino de redação e composição, a descrição, a 

composição, a narração e a dissertação são os gêneros apontados como as 

primeiras unidades de construção das progressões nos guias curriculares. 

Entretanto, esses são apenas modelos de apresentação da realidade, produtos 

escolares, que não correspondem à verdadeira escrita social extraescolar que 

possui uma dimensão comunicativa. Particularmente, interessa-nos observar que 

mesmo os originados da tradição retórica estão deformados, pois não cumprem 

mais o seu papel comunicativo, servindo a uma causa jurídica ou política. Nesse 

caso, a progressão curricular é baseada na complexidade do texto, partindo da 

descrição para a dissertação, numa sequência quase imutável.  

Segundo Dolz e Schneuwly (2004b, p. 56), Freinet tentou modificar essa 

prática, introduzindo nas escolas atividades diversificadas: textos livres, jogos 

dramáticos, romances coletivos, poemas, correspondências, jornal de classe, entre 

outras. Dessa forma, abre espaço para se pensar a dimensão comunicativa da 

linguagem. Contudo, atribui pouca atenção aos gêneros que circulam socialmente e 

não reflete sistematicamente sobre a progressão na mestria dos gêneros. 

Dolz e Schneuwly (2004b, p. 58-59) apresentam a proposta de agrupamento 

dos gêneros para construir uma progressão, considerando três aspectos essenciais: 

correspondem a finalidades sociais ligadas ao ensino de expressão escrita e oral, 

em domínios essenciais de comunicação; retomam, de modo flexível, certas 
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distinções tipológicas; e são relativamente homogêneas quanto às capacidades de 

linguagem dominantes.  

A seguir, no Quadro 2, proposto pelos autores, estão descritos os 

agrupamentos de gêneros utilizados, atualmente, como base para elaboração de 

livros didáticos de Língua Portuguesa e também de outros materiais de ensino. Por 

meio de um exemplo para o terceiro agrupamento deste quadro, ilustram o 

encaminhamento utilizado para construir progressões, partindo dos gêneros da 

ordem do argumentar. 

 

Quadro 2 ï Transcrição da proposta provisória de agrupamentos de gêneros 
de Dolz e Schneuwly (2004) 

Domínios sociais de comunicação 
Aspectos tipológicos 

Capacidade de linguagem 
dominantes 

Exemplos de gêneros orais e escritos 

Cultura literária ficcional 
NARRAR 

Mimeses de ação através da criação 
da intriga no domínio do verossímil 

 

Conto maravilhoso, conto de fadas, fábula, lenda, 
narrativa de aventura, narrativa de ficção científica, 

narrativa de enigma, narrativa mítica, sketch ou 
história engraçada, biografia romanceada, 

romance, romance histórico, novela fantástica, 
conto, crônica literária, adivinha, piada...  

Documentação e memorização das 
ações humanas 

RELATAR 
Representação pelo discurso de 
experiências vividas, situadas no 

tempo 

Relato de experiência vivida, relato de viagem, 
diário íntimo, testemunho, anedota ou caso, 

autobiografia, curriculum vitae, notícia, reportagem, 
crônica social, crônica esportiva, histórico, relato 
histórico, ensaio ou perfil biográfico, biografia... 

 

Discussão de problemas sociais 
controversos 

ARGUMENTAR 
Sustentação, refutação e negociação 

de tomadas de posição 

Textos de opinião, diálogo argumentativo, carta de 
leitor, carta de reclamação, carta de solicitação, 

deliberação informal, debate regrado, assembleia, 
discurso de defesa (advocacia), discurso de 

acusação (advocacia), resenha crítica, artigos de 
opinião ou assinados, editorial, ensaio... 

Transmissão e construção de 
saberes 
EXPOR 

Apresentação textual de diferentes 
formas dos saberes 

 

Texto expositivo (em livro didático), exposição oral, 
seminário, conferência, comunicação oral, palestra, 

entrevista de especialista, verbete, artigo 
enciclopédico, texto explicativo, tomada de notas, 

resumo de textos expositivos e explicativos, 
resenha, relatório científico, relatório oral de 

experiência... 

Instruções e prescrições 
DESCREVER AÇÕES 
Regulação mútua de 

comportamentos 

Instruções de montagem, receita, regulamento, 
regras de jogo, instruções de uso, comandos 

diversos, textos prescritivos... 
 

Fonte: Dolz e Schneuwly (2004, p. 60-61) 
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A originalidade da proposta reside no fato de trabalharem com os gêneros, 

definindo as capacidades de linguagem globais que devem se construir ao longo do 

tempo, em relação às tipologias existentes. Para os autores (2004b, p. 62-63), no 

currículo, cada agrupamento deve ser trabalhado em todos os ciclos/anos de ensino, 

a partir de um ou alguns gêneros que dele fazem parte, levando em conta: o 

princípio pedagógico da diferenciação; a definição, de um ponto de vista didático, de 

especificidades de diferentes gêneros para comparação; as operações de linguagem 

necessárias no âmbito psicológico; e, as finalidades sociais de ensino para 

desenvolver as capacidades dos alunos.  

No encaminhamento utilizado para construir progressões, é importante 

destacar, entre outros aspectos, que o enfoque nos gêneros ocorre em espiral. Por 

essa razão, objetivos semelhantes são abordados aumentando os níveis de 

complexidade ao longo da escolaridade; e, um mesmo gênero pode ser trabalhado 

em vários ciclos/anos, intensificando o grau de aprofundamento. 

Segundo Dolz e Schneuwly (2004b, p. 67), no que se refere ao agrupamento 

de gêneros do argumentar, consideram que, apesar das numerosas pesquisas sobre 

argumentação, realizadas por Brassard 1990, Chartrand 1994, Dolz 1996, Golder 

1996, Schneuwly 1988, a proposta ainda permanece intuitiva, especulativa. 

Justificam esse fato a partir de duas razões: os conhecimentos ainda pouco 

avançados no domínio do desenvolvimento das capacidades argumentativas; e, 

mais importante, a ideia de que a interação entre ensino-aprendizagem e 

desenvolvimento faz supor que a própria mudança do quadro de intervenção sobre 

as capacidades de linguagem transforma o rumo e o ritmo de desenvolvimento 

destas últimas. 

Por fim, a validade didática é apontada como critério de progressão. Dessa 

forma, devem ser levados em consideração os seguintes aspectos: ñas 

possibilidades efetivas de gestão do ensino proposto, a coerência dos conteúdos 

ensinados e assim como os ganhos de aprendizagemò (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, 

p. 67). É importante ainda que progressão curricular seja testada em sala de aula e 

avaliada no que diz respeito a sua validade didática.  

Uma sequência didática tem a finalidade de ajudar o estudante a dominar um 

gênero de texto. Para tanto, é estruturada em quatro componentes: apresentação de 

uma situação, a primeira produção, os módulos e a produção final. 
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Os princípios teóricos que norteiam a elaboração dessa proposta e suas 

principais finalidades partem de escolhas pedagógicas, psicológicas e linguísticas. 

As pedagógicas incluem a possibilidade de avaliação formativa, motivam o aluno a 

escrever e tomar a palavra e aumentam as chances de aprendizagem pela 

diversidade de atividades. As psicológicas estimulam o trabalho com a produção de 

texto em toda sua complexidade, visam transformar o modo de falar e de escrever 

no sentido de uma consciência mais ampla do comportamento de linguagem e se 

utilizam de diferentes instrumentos de linguagem. As linguísticas utilizam 

instrumentos linguísticos que permitem compreender essas unidades de linguagem, 

consideram que a língua se adapta às situações de comunicação e concebem os 

gêneros de textos como o objeto de procedimento. 

As sequências didáticas podem ser adaptadas de acordo com as 

necessidades dos alunos. Nessa pesquisa, interessa-nos, particularmente, o 

agrupamento dos gêneros da ordem do argumentar proposto por esses autores, 

bem como suas considerações a respeito da progressão através dos 

ciclos/séries/anos.  

A esse respeito destacam-se os seguintes princípios de progressão: 

organização em torno dos agrupamentos dos gêneros; progressão em espiral 

(melhor domínio do mesmo gênero em diferentes níveis; os gêneros tratados de 

acordo com os ciclos/séries/anos; incentivo à aprendizagem precoce para assegurar 

o domínio ao longo do tempo; evitar a repetição, propondo-se diferentes níveis de 

complexidade.  

Os autores destacam que o material proposto não cobre todos os gêneros 

que poderiam ser abordados em sala de aula e pode ser aprimorado 

progressivamente pelos professores. A análise do livro didático pode mostrar pistas 

de como essa adaptação vem ocorrendo. 

Nesse contexto, outro aspecto importante a ser considerado na análise do 

livro didático é a forma de abordagem das técnicas de persuasão estudadas em 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]), nas atividades de leitura e produção 

textual de gêneros textuais da ordem do argumentar. A esse respeito, de acordo 

com Oliveira e Silva (2010, p. 51), a fim de relacionar as ideias defendidas por esses 

autores com os estudos de Dolz e Schneuwly, é necessário refletir até que ponto as 

técnicas discursivas podem ser consideradas importantes para o escritor-aprendiz 
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da argumentação. Na visão de Dolz e Schneuwly (2004), a argumentação deve ser 

ensinada, porém sem ser reduzida à aprendizagem de técnicas argumentativas.  

No que se refere a essa questão, o entendimento dos princípios da Nova 

Retórica proposta por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) pode conduzir a 

uma associação desses fundamentos ao ensino da argumentação numa perspectiva 

que vai além do domínio das técnicas de persuasão. Por esta razão, é importante 

também investigar como essas concepções teóricas influenciam a elaboração do 

material didático analisado. 

 

1.2.2 Competências e capacidades argumentativas em Azevedo  
 

 

Para entendermos como a compreensão do discurso conduz ao 

desenvolvimento das competências e capacidades argumentativas para a produção 

de bons textos, faz-se necessário, em um primeiro momento, uma distinção 

conceitual desses termos abordados, também, nos estudos de Azevedo (2013, p. 

36). Segundo a autora, esses conceitos podem ser analisados a partir dos estudos 

de Xavier Roegiers e Jean Marie De Ketele (2004, p. 50, apud AZEVEDO, 2013, p. 

40). Esses autores afirmam que a capacidade: desenvolve-se segundo o eixo do 

tempo, evolui com o tempo, relaciona-se a um conjunto não limitativo de conteúdos, 

constitui uma atividade que pode ser realizada livremente, possui caráter integrador, 

não necessariamente presente, e a especialização é possível, mas em termos 

sensoriais e cognitivos. E a competência: desenvolve-se segundo o eixo das 

situações; é interrompida em determinado momento; relaciona-se a uma categoria 

determinada de situações; é uma atividade finalizada, que entra no âmbito de uma 

tarefa; mobiliza um conjunto integrado de recursos, especialmente de capacidades; 

constitui-se uma especialização em termos de qualidade da execução de uma tarefa 

(ñdesempenhoò). 

Para a autora (2013, p. 36), o interesse pelo desenvolvimento de capacidades 

argumentativas na educa­«o b§sica ñexige rigor conceitualò e depende da 

ñinvestiga­«o de pr§ticas que possibilitam o exerc²cio dessas capacidades pelos 

sujeitos envolvidos em processos de ensino aprendizagemò.  

Segundo Azevedo (2013, p. 40), a partir da comparação entre esses 

conceitos, podemos verificar que as capacidades possuem três características 

principais: podem transitar entre as disciplinas escolares ou áreas de conhecimento 
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(transitividade); são desenvolvidas ao longo da vida (evolutividade); e interagem, 

gerando novas capacidades (transformação). Já as competências possuem quatro 

características essenciais: mobilização de recursos; caráter finalizado; ligação à 

família de relações e avaliabilidade. 

A autora desenvolve o estudo das capacidades de linguagem argumentativas 

apontadas nos estudos de Dolz e Schneuwly (2004a), definindo da seguinte forma 

as capacidades de negociação e de sustentação:  

Na perspectiva dialógica e histórico-cultural, a capacidade argumentativa é 

desenvolvida por meio do processo de negociação e de sustentação. Na 

negociação ocorre o jogo entre perspectivas contrárias, revelando as vozes 

que constituem o fenômeno dialógico; a revisão e até a transformação de 

concepções individuais e o exercício da autorregulação do pensamento. 

Concomitantemente, a sustentação ï entendida como atividade social que 

se realiza por meio da justificativa de pontos de vista ï mobiliza operações 

específicas de raciocínio, acontece em uma sequência das fases teóricas e 

empiricamente distinguíveis, estimula respostas às possíveis críticas e 

solicita a previsão de perspectivas alternativas aos posicionamentos 

apresentados (AZEVEDO, 2013, p. 43-44).  

No texto Capacidades argumentativas de professores e estudantes em 

discussão, Azevedo (2016a, p. 167) afirma que ao adotar o termo capacidades 

argumentativas para analisar o ensino-aprendizagem da argumentação na escola 

articula três áreas do conhecimento: a filosofia, a psicologia e a educação. Nesse 

processo, destaca três operações complexas na produção dos discursos: as formas 

de organização do pensamento e a expressão verbal; o entendimento conceitual de 

capacidade argumentativa e os desafios e possibilidades para o desenvolvimento da 

capacidade argumentativa de professores e estudantes. 

Sobre a primeira operação complexa na produção dos discursos, ao analisar 

as relações entre pensamento e linguagem na filosofia e nos estudos linguísticos, a 

autora esclarece que há uma tradição de língua(gem) apoiada na lógica, vinculada à 

discussão filosófica sobre as palavras e o que elas significam. Assim, a linguagem é 

entendida como expressão do pensamento, na medida em que a verbalização das 

palavras remete à capacidade de organização das ideias. 

Ao tratar da segunda, define a capacidade argumentativa, articulando 

diferentes referências. De acordo com Meirieu (1998, p. 183 apud AZEVEDO, 

2016a, p. 174), ñcomo uma atividade intelectual estabilizada e reproduz²vel em 

diversos campos de conhecimentoò. Para chegar à definição de capacidade, a 
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autora propõe conceber o conceito, considerando-a, ao mesmo tempo, uma 

condição humana, uma expressão discursiva e uma ação de linguagem. Salienta, 

ainda, que pensar a argumentação enquanto prática de linguagem requer 

estabelecer a diferença em relação à argumentatividade. 

Assim, as próprias frases são argumentativas em função com a sua relação 

com o topoi e de seu encadeamento por meio de conectores, por isso 

podem apresentar orientações argumentativas diferentes. [...] No entanto, 

Grácio (2013) amplia a discussão  incorporando ao termo 

argumentatividade outras duas abordagens: a dos ñmecanismos de 

influência discursiva que preparam a recepção do discurso em termos de 

interpreta­«oò e a dos ñmecanismos de infer°nciaò, refor­ando o 

entendimento de que a argumentatividade relaciona-se tanto elementos 

linguísticos quanto lógicos (AZEVEDO, 2016a, p. 172). 

A respeito da terceira operação complexa na produção dos discursos, a 

autora considera que o desenvolvimento das capacidades argumentativas na escola 

implica em ñaprender os mecanismos linguístico-discursivos que oferecem 

sustentação a um ponto de vista e meios para a elaboração de respostas aos 

apontamentos que emergem da discuss«oò (AZEVEDO, 2016a, p. 175). 

Entretanto, observa que as matrizes curriculares dos cursos de Letras e 

Pedagogia bem como os documentos oficiais, a exemplo dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa, oferecem poucas orientações para o 

trabalho do professor com a argumentação. As poucas existentes estão no âmbito 

da Linguística Textual ou da Semântica. Outro problema encontrado nos PCNLP é a 

ausência de uma diferenciação mais clara entre os conceitos de gênero textual e 

gênero discursivo, o que influencia na elaboração de materiais didáticos e pode 

confundir o professor em relação ao tipo de trabalho que pretende desenvolver. 

Para a autora, o trabalho com o ensino da argumentação na escola requer 

que professores e alunos sejam capazes de reconhecer as regularidades dos 

discursivos argumentativos. Esse reconhecimento ocorre ña partir da posi­«o 

assumida por cada um, assim como das rela­»es cognitivas estabelecidasò 

(AZEVEDO, 2016a, p. 176). Assim, o aprimoramento das capacidades 

argumentativas depende do domínio de recursos linguístico-discursivos que 

contribuem para a definição de um posicionamento perante o outro e para a 

variedade na construção de argumentos para defender um ponto de vista.  
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Portanto, as propostas de ensino da argumentação devem ter o objetivo de 

formar sujeitos capazes de participar de situações que exigem uma tomada se 

posição e a defesa de uma tese, em uma perspectiva de interdependência 

discursiva. 

 

2. Procedimentos metodológicos da pesquisa 
 

2.1. Metodologia de pesquisa 

 

Esta pesquisa tem caráter qualitativo por estar focada no aspecto subjetivo do 

objeto analisado. Adota o método dialético investigativo para descrever os materiais 

didáticos utilizados em sala de aula e interpretar as atividades propostas para o 

ensino da argumentação na escola. A opção por esse método se justifica na medida 

em que, ao adotá-lo, partimos da descrição do singular para possibilitar a 

compreensão de uma totalidade histórica.  

Para a análise crítica que pretendemos realizar sobre recursos didáticos 

utilizados em instituições escolares, o método dialético marxista de investigação 

apresenta-se como o mais adequado, na medida em que o papel do pesquisador 

passa a ser o de investigar os aspectos particulares do real antes de expor o 

movimento real na totalidade. Assim como Paollo Nosella e Ester Buffa (2005, p. 

356), ñdefendemos uma linha metodológica que descreva o particular, explicitando, 

dialeticamente, suas relações com o contexto econômico, político, social e culturalò, 

insistindo na importância de explicar a relação dialética entre o particular e o geral. 

Ao longo dos séculos, o conceito de dialética foi mudando. No sentido 

etimológico, significa a arte de relacionar os contraditórios. Para os sofistas gregos, 

era a arte de vencer as oposições públicas, de conquistar hegemonia, uma ciência 

política. Platão e Aristóteles diferenciavam a lógica formal da lógica dialética. 

Enquanto a primeira é a linguagem do absolutamente necessário (da ciência), a 

segunda é a linguagem do convencimento, do possível. 

Embora haja divergência, entre esses pensadores, quanto ao valor da lógica 

dialética, eles concordam em um ponto: ña ciência refere-se ao mundo da 

matemática, da metafísica, enquanto a dialética diz respeito ao mundo possível, isto 

é, da história dos homensò (NOSELLA e BUFFA, 2005, p. 359). 
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De acordo com Nosella e Buffa (2005, p. 373), Marx é o fundador do método 

histórico dialético que exige o rastreamento de dados empíricos, suas várias formas 

de evolução e suas mútuas conexões. Os pesquisadores que pretendem aplicá-lo 

nos estudos sobre instituições escolares podem seguir algumas orientações. A 

primeira delas é considerar que esse método supõe uma investigação da conexão 

íntima entre sociedade (superestrutura) e escola (estrutura). Assim, nesta pesquisa 

é importante observar que a escolha do livro didático e do material didático do 

GESTAR II também foi condicionada por um determinado tipo de sociedade (que 

pode ser classificada como contemporânea, capitalista, preocupada em mostrar 

melhoria quantitativa de desempenho em resultados de avaliações institucionais 

externas) e, ao mesmo tempo, interfere no andamento das instituições escolares 

que irão adotá-los. O fundamental para esse método é a necessidade de relacionar 

o particular, o dado empírico, com o geral, a totalidade social.  

Outro aspecto importante a ser destacado é que, segundo Marx (apud 

NOSELLA e BUFFA, 2005, p. 362), é importante distinguir a fase da investigação da 

fase de exposição. Na primeira, a totalidade histórica está presente apenas 

intencionalmente. O primeiro passo é a etapa do detalhamento dos dados empíricos 

coletados. O segundo é a exposição adequada do movimento real.  

O pesquisador pode estabelecer a ligação objetiva entre as particularidades 

da escola e da sociedade. Para isso, partiremos da análise dos dados empíricos 

fornecidos pelo livro didático e pelo material didático do GESTAR II no que se refere 

ao ensino da argumentação para, assim, chegar a uma compreensão dos conteúdos 

e metodologias adotados pelas escolas que, igualmente, incorporaram esses 

mesmos recursos didáticos a suas práticas pedagógicas.  

Não se pode deixar de considerar, no decorrer da análise, que os conteúdos e 

as metodologias escolhidos pelos autores do livro didático de língua portuguesa 

selecionado para esse estudo podem ou não ser assumidos como guia de 

orientação de trabalho por todos os professores que fazem parte do quadro das 

instituições nas quais foi escolhido. Nesse contexto, a preferência por determinado 

LDLP pode indicar, em parte, qual a visão sobre o ensino de argumentação que 

predomina entre os professores de língua portuguesa dessas escolas.  

Além disso, a adesão ao programa GESTAR II por escolas públicas estaduais 

do Sul da Bahia também pode indicar a concepção sobre ensino de argumentação 

adotada pela equipe responsável pela elaboração desse material didático e que 
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pode influenciar ou não a prática pedagógica dos professores de língua portuguesa. 

Assim, considerando esses aspectos, teremos condições de refletir sobre objetivos 

sociais das instituições que adotam esses materiais didáticos. 

É necessário lembrar, ainda, que o papel social do livro didático e do material 

do GESTAR II não é exatamente o mesmo. Os livros didáticos são disponibilizados 

pelo PNLD como material de apoio à prática pedagógica, para alunos e professores 

de escolas federais, estaduais, municipais e distritais. A utilização do LD, 

geralmente, não é precedida de cursos de formação. Já a utilização do material do 

GESTAR II é precedida de um curso de formação para os professores do ensino 

fundamental com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos da escola 

pública no Ideb. Ambos fazem parte de políticas públicas direcionadas à melhoria da 

educação básica, mas a escolha e a utilização ocorrem de formas diferentes.  

A forma como o PNLD avalia e disponibiliza os livros didáticos revela, em 

parte, a maneira como nossa sociedade (superestrutura) concebe a importância 

desse material de apoio pedagógico. Uma análise mais aprofundada das cocepções 

teóricas que norteiam ou poderiam orientar a elaboração dos livros didáticos 

escolhidos em cada escola (estrutura) pode revelar como a sociedade 

(superestrutura) poderá ser ou não influenciada por essas concepções. Esse 

processo, dependerá também da formação continuada dos professores dessas 

instituições. Nesse contexto, o programa GESTAR II é direcionado à formação do 

professor de cada escola (estrutura) envolvida a fim de melhorar o Ideb que revela o 

índice de desenvolvimento do desempenho em língua portuguesa das escolas 

públicas brasileiras (superestrutura).  

Portanto, analisamos a coleção Para viver juntos: português e o material 

didático do GESTAR II, para identificar as lacunas existentes sobre ensino de 

argumentação nas propostas desses materiais, amplamente utilizados nas escolas 

públicas de Ibicaraí e de outras localidades e, posteriormente, com base nos dados 

obtidos, elaborar um caderno pedagógico, disponível em apêndice, organizado em 

torno de uma sequência didática voltada para o ensino da argumentação, que 

poderia ser utilizada por professores de educação básica.  A partir do trabalho com o 

gênero editorial, propomos atividades que buscam ir além do que propõe a coleção 

analisada e o material do GESTAR II para o ensino dos gêneros textuais da ordem 

do argumentar.  
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2.2. Constituição do corpus da pesquisa 
 

Os procedimentos metodológicos adotados são a pesquisa bibliográfica e 

documental. A primeira está baseada em material já publicado, livros, artigos e 

periódicos que discorrem sobre a argumentação e o ensino da argumentação, a fim 

de compreender algumas concepções teóricas que abordam essas temáticas. A 

segunda recorre à investigação da coleção didática Para viver juntos (COSTA et al, 

2015) e do material do GESTAR II (BRASIL, 2008), adotados pelas escolas públicas 

estaduais de Ibicaraí. 

O corpus de nossa pesquisa é composto por enunciados relativos às 

atividades de ensino da argumentação propostas pela coleção Para viver juntos: 

português e pelo material didático do GESTAR II. A composição do corpus ocorreu 

em três etapas. 

Na primeira etapa, de delimitação dos materiais que seriam analisados, para 

composição do corpus, elegemos três coleções didáticas aprovadas pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD/2017) e adotadas pelas escolas da rede pública 

de Ibicaraí, a saber: 

¶ Para viver juntos: português, organizada por Cibelli Lopreste Costa e 

colaboradores, com 4ª edição publicada pela editora SM em 2015; 

¶ Português: linguagens, de autoria de William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães, com 9ª edição reformulada publicada pela editora 

Saraiva em 2015; 

¶ Universos ï Língua Portuguesa, de autoria de Andressa Munique Paiva, 

Camila Sequetto Pereira, Fernanda Pinheiro Barros e Luciana Mariz, com 

3ª edição publicada pela editora SM em 2015. 

 

É importante salientar que, no município de Ibicaraí, cada escola escolhe o 

livro didático que deseja utilizar. Não há acordos para que seja adotada uma só 

coleção para todas as escolas estaduais e/ou municipais, como ocorre em outros 

municípios. Ao mencionarmos esse tipo de acordo, não pretendemos fazer uma 

denúncia. Entretanto, as causas e as consequências de se escolher uma única 

coleção para todas as escolas públicas estaduais e municipais de um determinado 

município poderiam ser objeto de análise em outra pesquisa, uma vez que esse 
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processo envolve questões políticas e ideológicas que influenciam na qualidade do 

ensino de Língua Portuguesa.  

 

Quadro 3 ï Indicação dos livros para 2017 feita pelas escolas de Ibicaraí 

N ESCOLA REDE LIVRO DIDÁTICO 

01 Colégio Estadual Ana Nery Estadual Para viver juntos: português 

02 Escola Estadual Eduardo Spínola Estadual Universos: Língua Portuguesa 

03 Escola Estadual Ângelo Magalhães Estadual Português: linguagens 

04 Escola Estadual João Batista de Assis Estadual Português: linguagens 

05 Escola Estadual do Cajueiro Estadual Universos: Língua Portuguesa 

06 Grupo Escolar Ramiro Berbert de Castro Municipal Para viver juntos: português 

07 Colégio Municipal de Ibicaraí Municipal Para viver juntos: português 

Autor: Elaboração própria. 
 

O quadro 3 indica as coleções adotadas pelas escolas públicas de ensino 

fundamental II de Ibicaraí: cinco estaduais e duas municipais. Após esse 

levantamento, optamos por analisar apenas a coleção Para Viver Juntos: português, 

por ter sido adotada pela maioria das escolas de Ibicaraí e por ser a coleção 

escolhida pelas instituições em que atua esta pesquisadora: Colégio Estadual Ana 

Nery e Grupo Escolar Ramiro Berbert de Castro. 

A respeito das três escolas que escolheram a coleção Para Viver Juntos: 

português, torna-se importante salientar que alguns professores de língua 

portuguesa do Colégio Estadual Ana Nery lecionam também nas escolas municipais 

Grupo Escolar Ramiro Berbert de Castro e Colégio Municipal de Ibicaraí, fato que 

pode ter influenciado na escolha da mesma coleção.  

Na segunda etapa de delimitação do corpus, localizamos e identificamos as 

ocorrências de atividades voltadas para o ensino da argumentação em cada volume 

da coleção Para viver juntos: português (COSTA et al, 2015a,b,c,d). Os enunciados 

relativos a essas atividades estão disponíveis nos anexos deste trabalho, numerados 

de 1 a 20. 

A terceira etapa de constituição do corpus desta pesquisa diz respeito ao 

material do GESTAR II. O Programa GESTAR está diretamente ligado às ações 
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dirigidas ao melhoramento do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica) nas escolas que é calculado a partir da taxa de rendimento escolar e das 

médias de desempenho na Prova Brasil. Esse exame é utilizado para se obter as 

médias de desempenho para escolas e municípios e é promovido pelo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) em parceria com o Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC).  

O objetivo do MEC é, a partir dos resultados da prova, desenvolver ações a fim 

de melhorar a qualidade da educação no País. Assim, uma das ações que vem sendo 

desenvolvidas nesse sentido é o programa GESTAR II que conta com uma coleção de 

cadernos didáticos própria, usada concomitantemente com os livros didáticos 

enviados para as escolas pelo PNLD, após a escolha feita pelos professores.  

Por essas razões, consideramos importante observar em quais aspectos as 

atividades do livro didático do PNLD e do Programa GESTAR II se assemelham e se 

distanciam em relação ao ensino da argumentação. Para isso, podemos começar a 

investigação a partir da análise da matriz de referência de Língua Portuguesa da 

Prova Brasil, 9º ano, e dos descritores, mais especificamente aqueles voltados para 

a argumentação, trabalhados por ano no programa GESTAR II, observando de que 

maneira eles são apresentados nesse material didático. 

Vale lembrar ainda que o GESTAR II é considerado um dos projetos 

estruturantes implantados nas escolas públicas estaduais da Bahia e em outros 

estados, pela Secretaria de Educação, com o objetivo de melhorar o desempenho 

escolar dos alunos e, também, de suprir a formação de professores.  

O Quadro 4 mostra a Matriz de Referência de Língua Portuguesa adaptada 

pela própria equipe do GESTAR II e indica a ênfase dada aos descritores em cada 

ano do ensino fundamental II, para atender às demandas específicas do projeto em 

decorrência da Avaliação Complementar aplicada por unidade, nas escolas. Cada 

descritor referente a determinado tópico é trabalhado em todos os anos de ensino ï 

6º ao 9º ano ï mas os que estão marcados com X recebem maior ênfase nas séries 

assinaladas para atender às especificidades que serão cobradas na Avaliação 

Complementar e posteriormente na Prova Brasil.  
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Quadro 4 ï Matriz de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil 9° Ano. 

Descritores trabalhados por ano no programa GESTAR II. 

Descritores do Tópico I. Procedimentos de Leitura  6º 7º 8º 9º 

D1 ï Localizar informações explícitas em um texto.  X    

D3 ï Inferir o sentido de uma palavra ou expressão.  X X   

D4 ï Inferir uma informação implícita em um texto.  X  X  

D6 ï Identificar o tema de um texto.   X   

D14 ï Distinguir um fato da opinião relativa a esse fato.    X X 

Descritores do Tópico II. Implicações do Suporte, do Gênero e /ou do 
Enunciador na Compreensão do Texto  

    

D5 ï Interpretar texto com auxílio de material gráfico diverso (propagandas, 
quadrinhos, foto, etc.).  

X  X  

D12 ï Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros  X  X 

Descritores do Tópico III. Relação entre Textos      

D20 ï Reconhecer diferentes formas de tratar uma informação na 
comparação de textos que tratam do mesmo tema, em função das 
condições em que ele foi produzido e daquelas em que será recebido.  

X X   

D21 ï Reconhecer posições distintas entre duas ou mais opiniões relativas 
ao mesmo fato ou ao mesmo tema. 

  X X 

Descritores do Tópico IV. Coerência e Coesão no Processamento do Texto      

D2 ï Estabelecer relações entre partes de um texto, identificando repetições 
ou substituições que contribuem para a continuidade de um texto.  

X X   

D7 ï Identificar a tese de um texto.    X X 

D8 ï Estabelecer relação entre a tese e os argumentos oferecidos para 
sustentá-la.  

  X X 

D9 ï Diferenciar as partes principais das secundárias em um texto.    X X 

D10 ï Identificar o conflito gerador do enredo e os elementos que 
constroem a narrativa.  

X    

D11 ï Estabelecer relação causa/consequência entre partes e elementos 
do texto.  

X X  X 

D15 ï Estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto, 
marcadas por conjunções, advérbios, etc.  

X X  X 

Descritores do Tópico V. Relações entre Recursos Expressivos e Efeitos 
de Sentido  

    

D16 ï Identificar efeitos de ironia ou humor em textos variados.    X X 

D17 ï Reconhecer o efeito de sentido decorrente do uso da pontuação e 
de outras notações.  

X    

D18 ï Reconhecer o efeito de sentido decorrente da escolha de uma 
determinada palavra ou expressão.  

 X   

D19 ï Reconhecer o efeito de sentido decorrente da exploração de 
recursos ortográficos e/ou morfossintáticos.  

  X X 

Descritores do Tópico VI. Variação Linguística     

D13 ï Identificar as marcas linguísticas que evidenciam o locutor e o 
interlocutor de um texto. 

 X X  

Fonte: Matriz adaptada por ano pela própria equipe do GESTAR para atender às demandas 
específicas do projeto em decorrência da Avaliação Complementar aplicada por unidade, 
nas escolas. 
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Cada tópico agrupa um conjunto de habilidades a serem desenvolvidas de 

acordo com os descritores. Estes, por sua vez, relacionam o conteúdo curricular a 

operações cognitivas, indicando a habilidade que será avaliada por meio de uma 

questão utilizada em uma avaliação feita em larga escala. Assim, a preocupação do 

professor que tem como objetivo o bom desempenho do aluno nessas avaliações 

passa a ser a de treiná-lo para responder a esse tipo de questão, o que pode fazer 

com que ele atribua menos importância às atividades de produção escrita.   

As matrizes de refer°ncia foram desenvolvidas em 1997 ñcom a descri­«o das 

competências e habilidades que os alunos deveriam dominar em cada série 

avaliada, permitindo uma maior precisão técnica tanto na construção dos itens do 

teste, como na análise dos resultados da avalia­«oò (BRASIL, 2011, p. 9).  

Essas matrizes de referência norteiam o Saeb e foram construídas a partir de 

uma consulta nacional a professores, pesquisadores e especialistas em cada área 

que seria objeto de avaliação escolar sobre os conteúdos trabalhados nas escolas 

de ensino fundamental e médio. Além disso, as secretarias de educação estaduais e 

municipais apresentaram ao Inep seus currículos. Foram atualizadas em 2001, 

dentro do contexto de ampla divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

realizada pelo MEC. Para tanto, foi utilizado o mesmo procedimento de pesquisa 

realizado em 1997. Em 2005, surge a Prova Brasil que utiliza as mesmas matrizes 

de referência e possibilita a divulgação e a melhor análise dos resultados por 

municípios e por escolas. É realizada a cada dois anos e a parte de Língua 

Portuguesa tem como objetivo avaliar as habilidades em leitura. Como o GESTAR II 

está voltado para melhoria do desempenho dos alunos na Prova Brasil, o programa 

também usa essas matrizes como base para a elaboração de atividades. 

Costa et al (2015a,b,c,d, p. 293), no manual do professor, afirma que a 

coleção analisada levou em consideração alguns dos critérios utilizados pelos 

sistemas de avaliação externa para elaborar e planejar as atividades do livro. Após 

verificarmos que não há uma articulação direta entre as propostas de atividades do 

livro didático e o material do GESTAR II, mesmo sendo um dos programas oficiais 

que preparam para essas avaliações externas, buscamos identificar possíveis 

relações a partir do quadro com as matrizes de referência. Primeiramente, é 

necessário destacar que a coleção também utiliza como ñpar©metro o quadro de 

habilidades estabelecido pelo Saebò (COSTA et al, 2015a,b,c,d, p. 293). Por esse 

motivo, realizamos uma comparação, tentando observar se a ordem de importância 
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se assemelha aos critérios escolhidos para abordar a argumentação no livro didático 

que compõe o corpus dessa pesquisa. Os tópicos de maior interesse nessa análise 

são: I ï Procedimentos de Leitura; II ï Implicações do Suporte, do Gênero e /ou do 

Enunciador na Compreensão do Texto; III ï Relação entre textos; IV - Coerência e 

coesão no processamento do texto.  

Observamos, na análise, de que forma alguns descritores dos tópicos I, II, III 

e IV, mais relacionados ao ensino da argumentação norteiam as atividades 

propostas no material didático analisado e se estão de acordo com esse sistema de 

ênfase na progressão em cada ano de ensino. Do tópico I destacamos os 

descritores (doravante D) 6 e 14; do tópico II, o D12; do tópico III, D20 e D21; do IV, 

D2, D7, D8, D9, D11, D15, por estarem relacionados ao desenvolvimento de  

competências, habilidades e capacidades argumentativas, a fim de verificar se as 

atividades propostas cumprem os objetivos preestabelecidos nos materiais didáticos 

analisados. 

O primeiro aspecto a ser observado é que o material do GESTAR II dá mais 

ênfase à leitura do que à produção de textos, o que também ocorre no LD, porém de 

forma mais equilibrada porque a coleção apresenta seções de produção de texto em 

maior número e mais elaboradas. Outro aspecto importante a ser destacado é que, 

embora o material do GESTAR II proponha, no AAA6, na Unidade 21, o estudo de 

argumentação a partir do 6º ano, no quadro com a matriz de referência, não são 

enfatizados, em cada tópico, descritores importantes para o desenvolvimento das 

habilidades e capacidades argumentativas, como: tópico I ï D6, D14; tópico II ï D12; 

tópico III ï D21; tópico IV ï D7, D8. O D2 recebe ênfase no 6º ano e no 7º ano; D11 

e D15, no 6º, no 7º e no 9º anos. Já o LD Para viver juntos: Português do 6º ano 

nem chega a propor atividades para o ensino da argumentação.  

No material didático do GESTAR II, o D6 é enfatizado no 7º ano; o D14 

recebe destaque no 8º ano e no 9º ano; o D12, no 7º ano e no 9º ano; D21, D7 e D8, 

no 8º ano e no 9º ano. Na coleção Para viver juntos: português, esses descritores 

são trabalhados nos 7º, 8º e 9º anos, tentando-se ampliar o grau de complexidade 

nas atividades em cada ano, na medida em que alguns conceitos são introduzidos e 

algumas atividades são propostas levando em consideração o grau de maturidade 

esperado da turma. O manual do professor do LD analisado afirma que o quadro de 

habilidades, estabelecido pelo Saeb é utilizado como parâmetro para orientar a 

elaboração das atividades da coleção, entretanto podemos observar que a ênfase 
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dada a cada descritor em cada ano de ensino não segue os mesmos critérios do 

GESTAR II. Nesse quadro, é possível observar três níveis de habilidades (que 

pertencem ao plano do saber fazer): básico, operacional e global.  

O material didático do GESTAR II contém um Guia Geral e um Caderno do 

Formador. Além disso, cada uma das seis áreas temáticas do Gestar II é composta 

pelas seguintes publicações; Caderno de Teoria e Prática ï TP; Caderno de Apoio à 

Aprendizagem do Aluno - versão do professor; Caderno de Apoio à Aprendizagem 

do Aluno - versão do aluno.  

 Em relação ao Caderno de Apoio à Aprendizagem do Aluno, versão do aluno, 

há dois tipos de publicação: em uma temos um caderno único com uma temática 

geral em torno da qual são organizadas unidades e para compor as unidades temos 

as aulas; e, em outra, quatro cadernos organizados por série/ano, nos quais 

constam atividades para todas as temáticas e para as unidades selecionadas para 

as aulas de acordo com a série/ano. 

As escolas públicas receberam esse primeiro tipo de publicação para ser 

distribuído entre os professores de Língua Portuguesa e o segundo tipo de caderno do 

aluno contendo as Atividades de Apoio e à Aprendizagem para serem distribuídos e 

utilizados pelos alunos em cada série/ano. É importante constar que esses 

exemplares organizados por série/ano não foram encontrados disponíveis na internet. 

Esse material está disponível em algumas escolas públicas. Os sumários, as capas, e 

os capítulos com as atividades sobre argumentação podem ser verificados em anexo. 

Em cada caderno, as atividades são organizadas em 6 cadernos menores 

assim distribuídos: Caderno 1 - Linguagem e cultura; Caderno 2 ï Análise linguística 

e análise literária; Caderno 3 ï Gêneros e tipos textuais; Caderno 4 ï Leitura e 

processos de escrita I; Caderno 5 ï Estilo, coerência e coesão; Caderno 6 ï Leitura 

e processos de escrita II. Os assuntos trabalhados em cada caderno por série/ano 

são relacionados às mesmas temáticas trabalhadas nas unidades dos cadernos de 

Teoria e Prática - TP 1, 2, 3, 4, 5 e 6.  O quadro 5 apresenta apenas os assuntos da 

unidade 21 do TP 6 que são trabalhados no AAA 6, em cada série/ano (Anexos n° 

10, 11, 12 e 13), e que constituem nosso objeto de análise, por conter atividades 

direcionadas ao ensino da argumentação.  
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Quadro 5 - Atividades sobre argumentação no material didático do GESTAR II ï 

AAA 6 ï Caderno do aluno (organizadas por série/ano). 

Caderno 6 - 
Leitura e 

processos de 
escrita II 

5ª série/6º ano 6ª série/7º ano 7ª série/8º ano 8ª série/9º ano 

Unidade 21 ï 
Argumentação 
e linguagem 

 

Aula 01 ï 
Defendendo 

ideias 
 

Aula 03 ï 
Investigando os 
argumentos do 

texto 
Aula 04 ï O 

senso comum 
na defesa das 

ideias 

Aula  05 ï 
Crenças no 

senso comum 
Aula 08 ï O 
segredo das 

imagens 
 

Aula 02 ï 
Organizar e 

defender ideias 
Estudo de texto.  

Aula 07 ï As 
diferentes pistas 

do texto 
 

Autora: Elaboração da própria. 
 

As atividades de leitura e produção escrita partem de um texto. Os gêneros 

textuais não são especificados em todas as unidades, dificultando a descrição das 

ocorrências de gêneros textuais da ordem do argumentar na coleção. Tentamos 

identificá-los no decorrer da análise das atividades. Já pela escolha dos textos para 

trabalhar em cada aula de cada série/ano parece ocorrer uma confusão entre os 

conceitos de argumentação e argumentatividade, uma vez que o gênero tirinha, por 

exemplo, não se apresenta como um gênero declaradamente argumentativo, 

conforme os critérios apresentados por Grácio (2013a) e por Dolz e Schneuwly 

(2004a, p. 60-61), pois não se encontra entre os listados na ordem do argumentar.  

Para realizar essa etapa, foram elaborados 11 quadros-síntese com o objetivo 

compreender o modo como cada uma das propostas de ensino da argumentação é 

explorada na coleção Para viver juntos: português e no material didático do 

GESTAR II. Como parâmetro metodológico os quadros foram elaborados tendo 

como base as etapas da sequência didática proposta por Dolz e Schneuwly (2004b ) 

para a produção de textos: apresentação de uma situação (Qual gênero a ser 

abordado? A quem se dirige a produção? Que forma assumirá a produção? Quem 

participará da produção?); a primeira produção (Produção inicial, primeiro encontro 

com o gênero, realização de uma primeira avaliação), módulo 1 (Trabalho com os 

problemas da primeira produção /Atividades de observação e análise de textos), 

módulo 2 (Variação de atividades e exercícios de produção e análise de textos), 

módulo 3 (Capitalização das aquisições: vocabulário técnico e regras) e a produção 

final. A numeração dos quadros segue a sequência de outros quadros apresentados 

na pesquisa. Por isso, inicia no n° 8 e termina no n° 18.  
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3. Análise das atividades de argumentação nos materiais didáticos 
de língua portuguesa 

 

3.1. Considerações gerais sobre o livro didático 

 

Segundo Oliveira e Silva (2010, p. 10), ña investigação sobre o livro didático 

constitui-se em um domínio de pesquisa em pleno desenvolvimento, em um número 

cada vez maior de países.ò No Brasil, essa tendência se confirma com a imensa 

diversidade de publicações sobre essa temática a partir da década de 1970. 

Embora não deva ser tomado como único parâmetro para nortear o trabalho 

em sala de aula, refletir sobre esse recurso pedagógico torna-se importante porque, 

[...] no contexto atual, o livro didático mantém-se num lugar de destaque na 

definição das políticas públicas em educação, além de integrar a cultura 

escolar brasileira. Para elas, ainda hoje, o livro didático desempenha uma 

função proeminente, seja na delimitação da proposta pedagógica a ser 

trabalhada em sala de aula, seja como material de apoio ao 

encaminhamento das atividades de ensino-aprendizagem, seja como 

suporte (único ou suplementar) disponível de textos de leitura para 

professores e alunos (OLIVEIRA e SILVA, 2010, p. 10). 

Em seu artigo O livro didático: alguns temas de pesquisa, Munakata (2012) 

descreve resumidamente a constituição do campo de pesquisa sobre os livros 

didáticos, aponta alguns referenciais teóricos e metodológicos e enumera algumas 

pesquisas recentes que exemplificam a diversidade temática relativa a trabalhos 

realizados nessa área. Nesse contexto, encontram-se pesquisas que analisam o 

livro didático como elemento importante ñdas políticas públicas de educação, das 

práticas didáticas e da construção e transmissão de saberes e da cultura escolarò 

(Ibid, p.179). 

Segundo o autor, entre 1970 e 1980, havia apenas cerca de 50 trabalhos 

acadêmicos sobre livros didáticos. Parte deles estava voltada para a questão da 

ideologia burguesa subjacente aos livros utilizados na escola. A partir de então o 

número de pesquisas sobre o LD vem aumentando, assim temos: ñ22 t²tulos entre 

1993 e 1995; 29 em 1996; 26 em 1997; 63 em 1999; e 46 em 2000ò (MUNAKATA, 

2012, p. 181). 

Esse aumento foi incentivado pela realização de eventos como: o I Encontro 

Internacional sobre Manuais Escolares: Estatuto, Funções, História, na Universidade 

do Ninho, em Portugal; e o Simpósio Internacional do ñLivro Didático: Educação e 
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Hist·riaò, na Universidade de São Paulo. Além disso, os programas de pós-

graduação contribuíram nesse processo a partir dos centros, núcleos e projetos de 

pesquisa. Assim, entre 2001 a 2011 foram escritos aproximadamente 800 trabalhos 

sobre o LD, de acordo com Munakata (2012, p. 181). 

No Brasil, Circe Bittencourt (1993) impulsionou o avanço das pesquisas nessa 

área, ao apresentar um conjunto de temas e abordagens sobre o LD que vai além da 

denúncia da questão ideológica.  

A tese, publicada tardiamente como livro em 2008 (BITTENCOUT, 2008), 

tratava da questão do livro didático como política pública educacional, mas 

também enveredava em questões como a produção editorial desse objeto 

para o mercado, a sua inserção na escola como dispositivo constitutivo do 

saber e da cultura escolar, a sua importância como suporte de disciplinas e 

os usos e as práticas que incidem sobre esse material (MUNAKATA, 2012, 

p. 183).  

 De acordo com Munakata (2012, p. 183), Chervel (1990), Goodson (1995), 

ñChoppin e Chartier, desde os anos 1970ò (apud MUNAKATA, 2012, p. 183), são as 

referências para o trabalho de Circe Bittencourt (1993) sobre as discussões acerca 

do currículo, das disciplinas escolares, da cultura escolar, da história cultural e da 

história do livro e da leitura. Deixa-se de lado certo idealismo ingênuo que tratava o 

livro didático como um conjunto de ideias e valores que deveriam ser condenados ou 

aprovados segundo certos preceitos. 

 Segundo Munakata (2012, p. 184), a materialidade do objeto-livro também 

passa a ser levada em conta. Assim, o processo de produção, circulação e consumo 

de livros passa a ser considerado. Trata-se de analisar a materialidade das relações 

sociais nas quais os livros e os livros didáticos estão envolvidos. É importante ter a 

noção de que essas relações são determinadas pelo mercado e de que o LD é uma 

mercadoria destinada a um mercado específico: a escola. Entretanto, é necessário 

evitar a visão simplista de que por ser uma mercadoria o LD só apresenta aspectos 

negativos. ñAfinal, um livro que conclama a derrubada do capitalismo é tão 

mercadoria quanto o que o exaltaò (Ibid, p. 185). Segundo o autor, o mais importante 

é compreender que o tratamento dado ao conteúdo de um livro pelo autor é 

determinado não pelas expectativas em relação ao interlocutor, mas pelas relações 

de mercado, para o qual o que importa é que vendam atendendo a uma determinada 

estimativa. 
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Em suma, a escola institui um espaço e uma temporalidade que não se 

reduz, como espelho ou reflexo, à sociedade que a contém, mas inaugura 

práticas e cultura que lhe são específicas. O livro didático, portanto, deve se 

adequar a esse mercado específico (MUNAKATA, 2012, p. 185).  

De acordo com Choppin (2004, p. 553), o livro didático assume múltiplas 

funções:  

1.Função referencial: também chamada de curricular ou programática, 

desde que existam programas de ensino; 

2.Função instrumental: o livro didático põe em prática métodos de 

aprendizagem, propõe exercícios ou atividades; 

3.Função ideológica e cultural: é a função mais antiga. A partir do século 

XIX, com a constituição dos estados nacionais e com o desenvolvimento, 

nesse contexto, dos principais sistemas educativos, o livro didático se 

afirmou como um dos valores das classes dirigentes; 

4.Função documental: acredita-se que o livro didático pode fornecer [...] um 

conjunto de documentos textuais ou icônicos, cuja observação ou 

confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno. 

 

Munakata (2012, p. 186-191) apresenta, em seguida, exemplos de teses, 

dissertações de pesquisa e iniciação científica produzidos recentemente nos quais 

alguns desses temas foram abordados. Para esta pesquisa, nos interessam, 

particularmente, os que tratam do Programa Nacional do Livro Didático, da análise 

da história das disciplinas e do estudo dos materiais que aparecem como seus 

substitutos. 

No Brasil, o Programa Nacional do Livro Didático teve início em 1985. A partir 

desse período, sua função é mediar a relação entre as editoras e os docentes e 

discentes das escolas públicas. A partir de 1996, passou a interferir diretamente no 

sistema de avaliação prévia dos livros didáticos, estabelecendo critérios para que 

possam ser apresentados à escolha dos professores nas escolas. 

Segundo Munakata (2012),  a tese de Cassiano (2007) revela os interesses 

políticos, educacionais e comerciais que envolvem o mercado do LD e a política 

educacional do Brasil. Nesse trabalho, Cassiano (2007) analisa detalhadamente o 

PNLD e mostra que o Estado brasileiro tornou-se o maior comprador de livros 

didáticos do mundo, reconfigurando o mercado editorial e atraindo editoras 

estrangeiras, principalmente as de origem espanhola. 
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Filgueiras (2011) pesquisou as práticas avaliativas anteriores ao PNLD, com a 

intenção de examinar também as avaliações do PNLD, mas não conseguiu ter 

acesso às informações. Esse tipo de pesquisa está voltado para a avaliação dos 

livros didáticos pelas instituições do Estado, compreendo-a como uma faceta da 

política pública educacional. 

Os livros avaliados pelo PNLD são descritos no Guia do livro didático, no qual 

constam resenhas das obras avaliadas por uma comissão instituída pelo Ministério 

da Educação. A escolha do LD realizada pelo professor está restrita às opões 

apresentadas nesse guia. Segundo Munakata (2012, p. 189), uma das críticas 

atribuídas ao Guia do livro didático é de que os pareceres são muito abstratos, pois 

há os que acreditam que é a utilização do LD na sala de aula por professores e 

alunos que irá revelar a sua eficácia. A partir de uma leitura mais atenta das 

resenhas apresentadas no guia do PNLD, é possível observarmos que realmente 

elas não contemplam aspectos mais específicos, a exemplo, de considerações 

sobre o ensino da argumentação. Dessa forma, essa lacuna torna-se mais uma 

justificativa para nosso interesse em investigar como livros didáticos analisados e 

aprovados pelo PNLD propõem o ensino dos gêneros argumentativos. 

Chervel (1990) impulsiona a pesquisa realizada por outro grupo temático que 

se dedica a analisar os livros didáticos como fontes para a análise da história das 

disciplinas escolares. Segundo o autor, as disciplinas são autônomas em relação às 

chamadas ñci°ncias de referênciaò. Não constituem, portanto, meras ñtransposições 

did§ticasò do saber acadêmico. 

Para Chervel (1990), a própria disciplina constitui a sua metodologia. Além 

disso, uma disciplina escolar é indissociável das finalidades do ensino 

escolar, sem o que não teria razão de ser. Para cumprir as finalidades, uma 

disciplina compõe-se, além dos conteúdos, dos exercícios e das provas. 

Cabe, então, examinar como se selecionam e se organizam os conteúdos 

em cada momento da configuração de uma disciplina; como tal 

configuração implica uma metodologia; que modalidades de exercícios são 

propostas; e o que visam a aferir as provas e as avaliações (MUNAKATA, 

2012, p. 190). 

O LD nos permite analisar essas questões por conter os conteúdos de cada 

disciplina, além de atividades e exercícios. Sobre esse aspecto, nesta pesquisa nos 

interessa investigar particularmente a seleção e organização do conteúdo 

argumentação no livro didático de língua portuguesa. Esse estudo traz a 
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possibilidade de observarmos a evolução da importância dada a esse conteúdo na 

disciplina Língua Portuguesa no decorrer do tempo, outro aspecto que também nos 

interessa.  

Segundo Munakata (2012, p. 191), outro ponto importante em relação à 

pesquisa sobre os livros didáticos são os materiais que aparecem como seus 

substitutos. Entre eles temos as apostilas ou módulos dos sistemas de ensino. São 

pacotes didáticos que incluem materiais impressos e assessoria pedagógica, 

vendidos por empresas de ensino privado a escolas particulares, principalmente, e a 

algumas prefeituras. As pesquisas de Santos (2009) e Boim (2010) apontam alguns 

aspectos favoráveis e outros desfavoráveis em relação a esse material. 

Os livros didáticos e, principalmente, os manuais para formação do professor 

determinam as representações do que se espera de professores e instrutores. Como 

exemplo, é apontado o estudo de Zucchi (2012) no qual examina livros dos anos 

1940 e 1950, utilizados no curso de formação do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI). Para esse autor, esses manuais estabelecem os critérios para se 

tornar um professor-padrão e um instrutor-padrão que irão formar o operário-padrão. 

Munakata (2012, p. 192) aborda essas e outras pesquisas a fim de nos fazer 

refletir sobre a efetiva utilização os livros didáticos na sala de aula por professores e 

alunos, destacando a necessidade de se desenvolver uma metodologia para essa 

investigação. Sugere, ainda, que um caminho possível seria analisar os relatórios 

supervisionados de prática de ensino. Contudo, também, afirma que muitas 

informações desses relatórios são fraudadas ou muito vagas. 

Nesse contexto, o trabalho de Damaceno-Reis (2006) constatou que o livro 

didático é usado frequentemente em sala de aula e que os tópicos abordados pelo 

LD recebem diferentes níveis de atenção. Sobre esse aspecto, investigamos nessa 

pesquisa qual a ênfase atribuída ao ensino da argumentação no LD.  

Finalmente o que o autor busca mostrar, a partir de alguns exemplos, são as 

possibilidades de pesquisa sobre o livro didático com o objetivo de esclarecer vários 

aspectos da educação escolar e de sua história. 

No artigo Livro didático e formação do professor são incompatíveis?, 

Munakata (2002) discute algumas questões relacionadas à formação do professor e 

à escolha do livro didático. A primeira delas refere-se ao fato de que a pedagogia 

tecnicista surgida no período da ditadura militar conduziu à desvalorização do 

professor e a consequente sobrecarga de trabalho que por sua vez reduziu o tempo 
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que esse profissional da educação poderia ter para atualizar-se, levando-o a recorrer 

aos livros didáticos e manuais enviados sem muitos questionamentos. Nesse 

contexto, cita o posicionamento contrário ao livro didático adotado pelo professor 

Ezequiel Teodoro da Silva (1998), ex-titular da Secretaria Municipal de Campinas 

(SP), que considera o livro didático como muleta para professores mal preparados.  

Munakata (2002, p. 89), entretanto, discorda desse posicionamento. Afirma 

que não é elegante desconsiderar toda a história do ensino escolar, limitando-se a 

analisar as causas e os efeitos do uso do livro didático no período da ditadura militar 

no Brasil. Consideramos que essa limitação não é apenas deselegante, mas 

também improdutiva, uma vez que há muitos outros caminhos para se realizar 

estudos importantes sobre o livro didático. 

Destaca que a escola é uma instituição voltada, principalmente, para o ensino 

da leitura e da escrita. Por essa razão, o livro torna-se um recurso didático 

necessário e fundamental. Um breve histórico do livro didático indica que este faz 

parte da vida escolar desde o surgimento desta instituição. Assim, ño ensino, o livro 

e o conhecimento são elementos insepar§veisò (MUNAKATA, 2002, p. 91). 

O livro didático sofreu alterações no decorrer do tempo, no modo de sua 

produção e edição, e na forma de organização dos conteúdos. Além disso, tornou-se 

um importante suporte para a organização das práticas escolares, destinando-se 

tanto ao aluno quanto ao professor. 

Os diversos usos que o professor faz do livro didático e a criatividade no 

manuseio desse material, que nem sempre é escolhido por esse profissional do 

ensino, demonstram que ñse um professor usa um livro didático, isso não significa 

necessariamente que ele seja malformado, ignorante, como fazem supor as 

metáforas de ñmuletaò, ñescoraò, etc. (MUNAKATA, 2002, p. 92)  

Segundo o autor, os critérios de escolha dos professores divergem bastante 

dos critérios da avaliação do PNLD, por isso, muitas vezes, ocorre um desencontro 

entre as expectativas do professor e as do PNLD reconhecido por um documento do 

próprio Ministério da Educação (MEC, 2001). Esse documento insinua, 

cautelosamente, que esse descompasso esteja relacionado à incapacidade dos 

professores de optar pelo melhor, resultante da má formação desses profissionais. 

Entretanto, de acordo com Munakata (2002, p. 92-93), embora esse aspecto não 

possa ser descartado, ño que surpreende ® a aus°ncia gritante da possibilidade de 

equ²vocos nas avalia­»es realizadas pelo PNLDò, por isso levanta as seguintes 
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quest»es: ñN«o ® poss²vel que os pr·prios avaliadores tenham uma forma­«o 

inadequada? Como o avaliador ® avaliado? Como ® recrutado?ò (Ibid, p. 92-93) Para 

o autor, como ñn«o h§, no momento, com toda certeza, nenhuma pesquisa em 

andamento que examine sistematicamente os usos efetivos dos livros didáticos 

pelos professoresò (MUNAKATA, 2002, p. 93), isso indica que provavelmente ños 

avaliadores continuam examinando os livros com base em sua experiência e 

intui­«oò (MUNAKATA, 2002, p. 93) ou, ainda, que alguns n«o levam em conta o 

caráter escolar e didático desse material, encarando-os como obras científicas que 

devem estar de acordo com as pesquisas mais recentes na área. 

 Munakata (2002, p. 93) aponta, também, falhas nos cursos de formação para 

professores, pois muitas vezes são improvisados para cumprir a Nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e alguns não oferecem as condições 

ideais para que sejam discutidas as possibilidades de uso e de escolha do livro 

didático. Na verdade, o que geralmente ocorre é a tentativa de convencer o 

professor de que ele não sabe escolher e, por isso, deve seguir as recomendações 

dos avaliadores do PNLD. 

Para Munakata (2002, p. 93), enquanto esse ñdescompasso entre as 

expectativas do PNLD e as do professorò for entendido apenas como fruto da 

incapacidade do professor, as propostas de formação docente não levarão em conta 

ñas potencialidades, a criatividade e a autonomia dos professoresò. Assim, os livros 

didáticos continuarão sendo vistos como ñmuletasò para professores malformados e 

incompetentes. 
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3.2. Análise das atividades de argumentação em Para viver juntos 

 

Nosso objeto de análise são os capítulos, as seções, os tópicos e os 

enunciados relativos às atividades de ensino da argumentação propostas pela 

coleção Para viver juntos: português (COSTA et al, 2015). A princípio, verificamos as 

ocorrências dos gêneros da ordem do argumentar na coleção Para viver juntos: 

português. Posteriormente, verificamos a organização das atividades de leitura e 

produção de textos argumentativos em cada capítulo. Em seguida, realizamos a 

descrição dessas atividades, tentando estabelecer uma relação com algumas 

concepções teóricas mais adotadas atualmente sobre argumentação e ensino da 

argumentação, evidenciadas ou não no manual do professor no final do LD.  

Para explicitar dialeticamente essa relação entre as atividades dessa coleção 

e as concepções de argumentação e ensino da argumentação, partimos de um 

quadro elaborado, a partir da sequência didática proposta por Dolz e Schneuwly 

(2004b), a fim de verificar em que medida o LD analisado atende às concepções 

sobre ensino de gêneros argumentativos propostas por esses autores. É importante 

salientar, ainda, que o PNLD não exige que os livros didáticos sejam elaborados 

seguindo essa proposta de SD. Trata-se apenas de optarmos pela adoção da SD 

como parâmentro metodológico para a análise das atividades de leitura e produção 

de textos voltadas para o ensino da argumentação por tratar-se de um referencial 

teórico atual e importante no contexto das propostas de ensino da argumentação, 

citado entre os ñtextos teóricos de apoioò no manual do professor da coleção. Assim, 

podemos compreender alguns aspectos do contexto econômico, político, social e 

cultural em que essa coleção foi elaborada. 

 

3.2.1 Ocorrências dos gêneros da ordem do argumentar na coleção  
 

 

Nossa análise está voltada para os capítulos de cada ano da coleção nos 

quais a proposta é o estudo da argumentação escrita. Assim, o primeiro passo foi 

identificar nos sumários (Anexos n° 1, 4 e 7) os gêneros textuais argumentativos a 

serem estudados. Esclarecemos ainda que, embora haja, em alguns capítulos, uma 

seção específica para a oralidade, ela não será analisada. 

Ao analisarmos o quadro a seguir, é possível observarmos que, diferente do 

que ocorre em algumas coleções, tais como: Português: linguagens de autoria de 
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Cereja e Magalhães (2015) e Universos: Língua Portuguesa de autoria de Paiva et al 

(2015), os gêneros textuais da ordem do argumentar não são trabalhados no 6º ano. 

Os autores introduzem o estudo de alguns conceitos sobre argumentação a partir do 

estudo do gênero entrevista (PAIVA et al, 2015a, p. 258-285). Entretanto, de acordo 

com a classificação proposta por Dolz e Schneuwly (2004a, p. 60-61), a entrevista 

pertence ao agrupamento da ordem do expor. Além disso, do ponto de vista dos 

estudos de Grácio (2013b) poderíamos afirmar que esse gênero pode, 

eventualmente, apresentar marcas de argumentatividade e não de argumentação. 

Assim, salientamos que a coleção não segue a proposta de Dolz e Schneuwly 

(2004a) referente à progressão do nível de dificuldade das atividades, pois não 

considera adequadamente as capacidades de compreensão do aluno do 6° ano. 

 

Quadro 6 - Ocorrências de gêneros da ordem do argumentar na coleção Para 
viver juntos: Português 

ano 
Capí-
tulo 

gênero oral gênero escrito seção páginas 

6º - - - - - 

7º 

7 - Carta do leitor Leitura 1/Produção textual 214-221 

7 - 
Carta de 

reclamação 
Leitura 2/Produção textual 226-231 

8 

 
- 
 
 

Artigo de opinião 

Leitura 1/Produção textual 242-251 

Leitura 2/Produção textual 256-261 

8 Assembleia - Oralidade 272-273 

8 

7 
 
- 

Artigo de opinião 
Leitura 1/Produção textual 204-213 

Leitura 2/Produção textual 220-225 

7 Debate regrado - Oralidade 234-235 

8 
 

- Carta do leitor Leitura 1/Produção textual 
236-245 

 

8 Debate - Leitura 2/Produção textual 250-255 

8 Mesa-redonda - Oralidade 266-267 

9º 

6 - Artigo de opinião 
Leitura 1/Produção textual 

178-187 
 

Leitura 2/Produção textual 194-199 

7 
 

- Resenha Crítica 
Leitura 1/Produção textual 210-219 

Leitura 2/Produção textual 226-231 

7 Júri-simulado - Oralidade 240-241 

Autora: Elaboração própria a partir de COSTA et al (2015a, b, c, d). 
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De acordo com os PCN (BRASIL, 1998, p. 37), o grau de dificuldade posto 

para o aluno nas atividades de recepção e produção de textos deve levar em conta o 

nível de complexidade de conhecimento discursivo e linguístico com o qual o aluno 

está preparado para trabalhar. Dessa forma, a escolha dos gêneros textuais para 

serem trabalhados em cada ano de ensino considera uma maior ou menor 

familiaridade do aluno com o gênero. No que se refere à produção escrita, observa-

se, ainda, as determinações do gênero, as condições de produção e o maior ou 

menor distanciamento temporal ou espacial do sujeito em relação ao momento e 

lugar de produção. Sobre esse aspecto, é importante salientar que, se 

considerarmos a realidade da maioria dos estudantes da escola pública, 

provavelmente, os gêneros argumentivos escritos trabalhados na coleção, não 

poderiam ser considerados familiares, uma vez que poucos cultivam os hábitos de 

leitura e de produção de textos. Talvez a carta de reclamação seja mais fácil de ser 

trabalhada por se aproximar de alguns textos publicados em redes sociais nas quais 

costumam  se concentrar gande parte da atenção dos estudantes.   

Outro aspecto importante que devemos observar é que a proposta de 

produção de texto é feita após todo um processo de leitura e estudo do gênero 

escolhido. Nesse contexto, poderíamos considerar que as atividades de leitura e 

compreensão não se encerram em si mesmas, na verdade, também acabam por se 

constituir em um meio para se chegar a um fim: a produção escrita. Se parte desse 

processo for desconsiderado, provavelmente a qualidade da produção escrita será 

comprometida, uma vez que as finalidades e as características argumentativas do 

gênero textual não serão bem compreendidas pelos alunos. A noção de qualidade 

adotada nesse pesquisa é a que corresponde ao desenvolvimento satisfatório das 

capacidades de linguagem e, mais especificamente, das capacidades 

argumentativas demonstratado na produção escrita do estudante. Evidentemente, 

nesse contexto, torna-se necessário considerar ainda o nível de desempenho dos 

alunos esperado em cada ano de ensino.  

Além disso, não podemos deixar de notar também que esse tipo de 

organização didática, em que as atividades de leitura precedem as atividades de 

produção de texto, para construir o repertório do estudante, reproduz uma 

concepção de ensino-aprendizagem em que o professor ou o livro didático ï e não o 

estudante ï é o agente da construção do conhecimento, o que, no caso do ensino 

de argumentação, significa dizer que tal organização didática orienta a seleção, a 
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construção e a organização dos argumentos a serem recuperados na atividade de 

produção textual, norteando, inclusive, o lugar de sujeito de onde deve falar o 

estudante, bem como a posição ideológica a defender. 

No que se refere à escolha dos gêneros textuais para se trabalhar a 

argumentação, nota-se que há uma preocupação com os gêneros orais e escritos. 

Embora reconheçamos a importância dos gêneros orais também para a preparação 

da escrita, nosso foco é o desenvolvimento das capacidades argumentativas na 

produção escrita. Os gêneros escritos trabalhados nessa coleção de livros didáticos 

são os indicados por Dolz & Schneuwly (2004a) na proposta de agrupamentos dos 

gêneros argumentativos, apresentada no quadro 2 desta pesquisa.  

 

3.2.2 Organização das atividades de leitura e produção de textos em cada capítulo 
 

 

O quadro 7 descreve a organização dos capítulos na coleção. Apresenta, 

resumidamente, os conteúdos e as atividades trabalhadas em cada seção. Para 

exemplificar selecionamos o LD do 7º ano. As subseções das atividades de cada 

se­«o de ñLeituraò e de ñProdu­«o de textoò em cada cap²tulo recebem basicamente 

a mesma denominação nos quatro livros da coleção. Entretanto, na primeira seção 

de ñEstudo do textoò de cada cap²tulo, dentro da subse­«o ñPara entender o textoò 

há outra subseção que recebe uma denominação diferente. Nos capítulos 

analisados, essa subseção apresenta sempre um conjunto de questões, as quais 

procuram explorar a dimensão subjetiva da argumentação, enfatizando 

características específicas do gênero textual argumentativo a ser estudado.   

Em relação ao estudo dos gêneros argumentativos, essa subseção destaca 

conteúdos mais direcionados aos recursos argumentativos utilizados pelos autores 

dos textos estudados. Assim, por exemplo, no 7º ano, a primeira se­«o de ñEstudo do 

textoò do capítulo 7 trata de carta do leitor e essa subseção em questão apresenta-se 

sob a rubrica ñArgumentação e ponto de vistaò. Já o capítulo 8 trata de artigo de 

opinião e essa subseção intitula-se ñTipos de argumento: exemplos e contra-

argumentosò. Esses assuntos s«o retomados na se­«o de ñProdu­«o de textoò. 

No 8º ano, o capítulo 7 trata de artigo de opinião e dentro da subse­«o ñPara 

entender o textoò outra subse­«o apreenta-se sob a rubrica ñArgumentos dirigidos a 

um público específicoò. O capítulo 8 trata de carta ao leitor e na subse­«o ñPara 
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entender o textoò outra subse­«o intitula-se ñA argumentação e a contra-

argumentaçãoò. 

 

Quadro 7 - Organização dos capítulos do LD Para viver juntos: Português do 7º 
ano. Seções de leitura e produção de textos argumentativos. 

 Gênero 
Carta do leitor e carta de 

reclamação (cap. 7) 
Artigo de opinião (cap. 8) 

Seções  

Converse com 
os colegas 

Atividade: Levantamento de 
conhecimentos prévios a partir de 
uma pintura. 

Atividade: Levantamento de 
conhecimento prévio a partir de 
uma charge. 

O que você vai 
aprender 

Apresentação do conteúdo:  
Características principais da carta 
do leitor e da carta de reclamação; 
Argumentação e ponto de vista. 

Apresentação do conteúdo: 
Características principais do 
artigo de opinião; 
Tipos de argumento. 

Leitura 1 Conteúdo: CARTA DO LEITOR Conteúdo: ARTIGO DE OPINIÃO 

Leitura 2 
Conteúdo: CARTA DE 
RECLAMAÇÃO 

Conteúdo: ARTIGO DE OPINIÃO 

Estudo do texto 
1 

Subseções/Atividades: 
Para entender o 
texto/Argumentação e ponto de 
vista; 
O contexto de produção; 
A linguagem do texto; 

Subseções/Atividades: 
Para entender o texto/Tipos de 
argumentos: exemplos e 
contra-argumentos 
O contexto de produção 
A linguagem do texto 

Estudo do texto 
2 

Subseções/Atividades: 
Estudo Para entender o texto; 
O texto e o leitor; 
Comparação entre textos; 
Sua opinião. 

Subseções/Atividades: 
Para entender o texto 
O texto e o leitor 
Comparação entre textos 
Sua opinião 

Produção de 
texto 1 

Conteúdo: CARTA DO LEITOR 
Subseções/Atividades: 
Aquecendo 
Proposta 
Planejamento e elaboração do 
texto 
Avaliação e reescrita do texto 

Conteúdo: ARTIGO DE OPINIÃO 
Subseções/Atividades: 
Aquecendo 
Proposta 
Planejamento e elaboração do 
texto 
Avaliação e reescrita do texto 

Produção de 
texto 2 

Conteúdo: CATA DE 
RECLAMAÇÃO 
Subseções/Atividades: 
Aquecendo 
Proposta 
Planejamento e elaboração do 
texto 
Avaliação e reescrita do texto 

Conteúdo: ARTIGO DE OPINIÃO 
Subseções/Atividades: 
Aquecendo 
Proposta 
Planejamento e elaboração do 
texto 
Avaliação e reescrita do texto 

Autor: Elaboração própria, a partir de COSTA et al (2015a,b,c,d). 
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No 9º ano, o capítulo 6, dentro da subse­«o ñPara entender o textoò outra 

subseção apresenta-se sob a rubrica ñA construção de argumentos no artigo de 

opiniãoò. O capítulo 7 apresenta a resenha crítica e dentro da subse­«o ñPara 

entender o textoò outra subse­«o intitula-se ñEstrutura dos textos argumentativosò, 

abordando aspectos positivos e negativos. Assim, observamos que, nos livros do 7°, 

8° e 9° anos, essa subseção tem como objetivo trabalhar aspectos mais especíticos 

da argumentação na se­«o de ñLeituraò, retomados na seção ñProdução de textoò.  

Embora Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b) sejam citados como referencial 

teórico no manual do professor do LD, observamos que a organização das seções 

de leitura e produção escrita, nessa coleção, não segue rigorosamente as etapas da 

sequência didática proposta por esses autores. O objetivo da SD é a mestria na 

produção de um gênero textual. Assim, poderíamos considerar que a seção de 

ñProdução de textoò deveria apresentar alguns modelos do gênero a ser produzido, 

uma vez que, no modelo de SD em questão, na etapa da apresentação da situação, 

define-se o gênero a ser abordado e os autores recomendam que ñpara esclarecer 

as representações dos alunos, podemos inicialmente, pedir-lhes que leiam ou 

escutem um exemplo do g°nero visadoò (Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004b, p. 84). 

Na coleção analisada, esse modelo é apresentado na seção de ñLeituraò, n«o 

vinculado, necessariamente, a um projeto de escrita como ocorre em uma SD. 

No que diz respeito às atividades de leitura, de acordo com Costa et al 

(2015a,b,c,d, p. 4-5), a seção ñConverse com os colegasò propõe atividades 

relacionadas à imagem de abertura, destinadas ao levantamento de conhecimentos 

prévios; além disso, apresenta de forma sintetizada o que o aluno vai aprender ao 

longo do capítulo; a seção de ñLeitura 1ò apresenta além de um exemplo do gênero 

a ser estudado (com o objetivo de realizar uma exploração profunda dos elementos 

textuais e das marcas desse gênero), um texto que traz informações sobre o autor e 

o contexto da publicação (com o objetivo de despertar a curiosidade) e um glossário 

(que destaca algumas palavras e seu significado, a fim de ampliar o vocabulário do 

aluno). A seção ñEstudo de textoò está dividida em três subseções. A primeira ñPara 

entender o textoò explora as informações explícitas e implícitas do texto, as 

características próprias da construção do gênero em questão e seus elementos 

estruturais, a intencionalidade, etc.; a segunda ñO contexto de produçãoò aborda as 

especificidades da situação de produção do texto e de sua circulação, relacionando-

as ao seu suporte e a função social; e a terceira ñA linguagem do textoò destaca os 
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recursos linguísticos e gramaticais usados para criar efeitos de sentido e para 

caracterizar um estilo ou um tipo de linguagem. Em seguida, a seção de ñProdução 

de textoò retoma o estudo feito nas seções ñLeitura 1ò e ñEstudo do textoò.  

Em relação aos gêneros argumentativos, a seção ñEstudo de textoò 

proporciona a reflexão sobre algumas questões que podem ser relacionadas à nova 

retórica e às técnicas argumentativas abordadas nos estudos de Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]), retomadas na se­«o de ñProdu­«o de textoò. Nesse 

ponto, observamos a importância das atividades trabalhadas na leitura para que o 

aluno desenvolva suas capacidades argumentativas na escrita. A experiência desta 

pesquisadora relativa à utilização de livros didáticos com os alunos em sala de aula, 

permite supor que quanto maior e mais adequado for o detalhamento das questões 

de estudo de texto melhor será a compreensão das características do gênero e do 

funcionamento dos recursos argumentativos, contribuindo consequentemente para o 

desenvolvimento das capacidades argumentativas. 

Nesse contexto, destacamos ainda que nessa coleção, a seção de ñLeitura 2ò, 

demonstra uma tentativa de encaminhar esse estudo mais minucioso do gênero e 

dos recursos argumentativos. Segundo Costa (2015a,b,c,d et al, p. 5) o objetivo 

dessa seção é ampliar o estudo do gênero e dos conceitos introduzidos no primeiro 

ñEstudo do textoò ou apresentar um novo gênero, mas com características 

semelhantes ao da seção de ñLeitura 1ò. Essa seção conta também com ñboxes 

lateraisò que expandem informações, oferecem subsídios para reflexão e ampliam 

referências culturais e ñboxes de valoresò que relacionam os temas estudados a 

questões do cotidiano da comunidade escolar. A segunda seção ñEstudo do textoò, 

além da subseção ñPara entender o textoò, contempla mais três subseções: ñO texto 

e o leitorò, ñComparação entre textosò e ñSua opiniãoò. A primeira trabalha as 

relações que o texto estabelece com o leitor; a segunda estabelece uma 

comparação entre os dois textos principais do capítulo, contribuindo para o 

reconhecimento de características gerais do gênero ou das semelhanças e 

diferenças entre os dois gêneros trabalhados; e a terceira estimula o aluno a 

expressar a opinião dele a respeito dos conteúdos trabalhados no capítulo. Em 

seguida, outra seção de ñProdução de textoò retoma todo o trabalho de leitura e 

compreensão do texto realizado nas seções anteriores. 

Há questões voltadas à adequação dos argumentos utilizados ao público-alvo 

(público leitor) determinado em cada atividade analisada nesta pesquisa, o que nos 
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remete a ideia preservada pela nova retórica de que todo discurso (oral ou escrito) 

se dirige a um auditório. Segundo Perelman (1992, p. 24), a nova retórica, ao 

contr§rio da antiga, ñdiz respeito aos discursos dirigidos a todas as espécies de 

auditóriosò: seja uma multid«o reunida em uma pra­a p¼blica, um grupo de 

especialistas, um único individuo ou toda a humanidade. Analisa inclusive os 

argumentos que dirigimos a nós mesmos, em uma deliberação íntima. Assim, cobre 

todo o campo do discurso que pretende convencer ou persuadir, independente do 

auditório a que se dirige. 

Os enunciados da subse­«o ñO contexto de Produ­«oò tentam auxiliar o 

estudante a compreender, por exemplo, que os argumentos dirigidas a leitores 

adultos em um jornal se diferenciam dos argumentos direcionados a leitores infanto-

juvenis. Além disso, tentam promover a reflexão sobre qual a intenção dos autores 

dos textos ao utilizarem, eventualmente, argumentos que poderiam comover o leitor. 

Na se­«o de ñProdu­«o de textoò, as subse­»es ñPlanejamento e elaboração do 

textoò e ñAvaliação e reescritaò nem sempre apresentam enunciados que conduzam 

os estudantes a observarem a adequação da sua argumentação à faixa etária e aos 

interesses dos leitores dos textos produzidos. De acordo com Perelman (1992, p. 

32), 

Aquele que argumenta não se dirige ao que consideramos como 

faculdades, como a razão, as emoções, a vontade. O orador dirige-se ao 

homem todo, mas a argumentação propiciará, confome o caso, efeitos 

diferentes e utilizará, de cada vez, métodos apropriados, tanto ao objeto do 

discurso, como ao tipo de auditório sobre o qual se quer agir. 

Nesse contexto, a atividade tenta auxiliar o estudante a entender como o 

autor (orador) mostra a realidade sobre determinado ângulo, adequando a escolha 

dos argumentos e dos recursos argumentativos, conciliando seus interesses com os 

do auditório. Entretanto, podemos, ainda, observar que, em um contexto de ensino 

da argumentação como processo interativo, o termo público-alvo nos remete a certa 

passividade, já que nem sempre a atividade de produção de texto possibilita a 

confirmação da ideia que se faz sobre as convicções e as atitudes  do auditório. 

Outro aspecto importante ® que, de acordo com o guia do PNLD 2017, ñhá 

textos cuja complexidade temática e linguística pode trazer dificuldade ou 

desinteresse para leitores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamentalò. Consideramos 
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que esse problema ocorre com alguns textos argumentativos, porque abordam 

temáticas que podem não ser tão atraentes para os estudantes.  

Analisamos ainda pontos de progressão da complexidade das atividades 

sobre gêneros argumentativos, observados entre um ano e outro, na coleção. Sobre 

esse aspecto, verificamos, por exemplo, que tipos de argumentos são estudados em 

cada ano e qual a possível razão da escolha. 

De acordo com os PCN (BRASIL, 1998, p. 37): 

O grau de complexidade do objeto refere-se, fundamentalmente, à 

dificuldade posta para o aluno ao se relacionar com os diversos aspectos do 

conhecimento discursivo e linguístico nas práticas de recepção e produção 

de linguagem:  

determinações do gênero e das condições de produção do texto (maior ou 

menor familiaridade com o interlocutor, maior ou menor distanciamento 

temporal ou espacial do sujeito em relação ao momento e lugar de 

produção);  

seleção lexical (maior ou menor presença de vocábulos de uso comum, 

maior ou menor presença de termos técnicos);  

organização sintática dos enunciados (tamanho das frases, ordem dos 

constituintes, inversão, deslocamento, relação de coordenação e 

subordinação);  

temática desenvolvida (relação entre tema e faixa etária, tema e cultura, 

vulgarização do tema, familiaridade com o tema);  

referencialidade do texto (um diário íntimo de adolescente, que manifesta 

uma percepção da realidade ancorada no cotidiano, é, frequentemente, 

mais simples do que a definição de um objeto dada por um dicionário); 

explicitação das informações (maior ou menor exigência de operar com 

pressuposições e subentendidos);  

recursos figurativos (uso de elementos conotativos, metafóricos, 

metonímicos, entre outros). 

De acordo com o manual do professor, para planejar e elaborar as atividades, 

da coleção didática Para viver Juntos: português foram levadas em consideração 

alguns critérios utilizados pelos sistemas de avaliação externa, Exame Nacional de 

Ensino Médio (ENEM) e Sistema Nacional de Educação Básica (Saeb), que têm 

como objetivo contribuir para a melhoria do desempenho dos estudantes do ensino 

fundamental por meio de políticas educacionais. Assim, organiza o trabalho por 

competências, tomando como referencial importante a matriz do ENEM. Esse 
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documento aponta cinco competências que devem ser desenvolvidas ao longo da 

formação do aluno. Destacamos, a seguir, as que estão mais diretamente ligadas ao 

ensino da argumentação, entre as citadas por Costa et al (2015a,b,c,d, p. 293):  

Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações 

representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar 

situações-problema. 

Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 

conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir 

argumentação consistente. 

Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para a elaboração de 

propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores 

humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

A coleção utiliza os critérios do Saeb como parâmetro para a escolha das 

habilidades a serem desenvolvidas, o que nos remete à Matriz de Referência de 

Língua Portuguesa da Prova Brasil. Três níveis de habilidades orientam a 

elaboração das atividades: básico (ações e operações cognitivas que aproximam o 

aluno do conhecimento), operacional (ações e operações cognitivas que possibilitam 

ao sujeito estabelecer relações com e entre os objetos de conhecimento) e global 

(ações e operações cognitivas que permitem ao aluno transpor e aplicar os 

conhecimentos adquiridos e encontrar soluções para situações-problema).  

Dolz e Schneuwly (2004a) não tratam dos conceitos de competências e 

habilidades no artigo Gêneros e progressão em expressão oral e escrita ï elementos 

para reflexões sobre uma experiência suíça (francófona) e na proposta de sequência 

didática para o oral e a escrita. Entretanto, é fundamental fazer a seguinte distinção: 

a competência pertence à ordem do social e a capacidade, à ordem do cognitivo 

(psicológico). Assim, a capacidade não é vista como algo observável por 

instrumentos, a não ser por meio de uma avaliação que solicite do estudante a 

apresentação de uma dada competência, a ser realizada por meio de tarefas. É o 

que ocorre quando, por exemplo, o estudante, ao realizar uma determinada tarefa ou 

atividade, demonstra se teve competência para realizá-la. A partir daí, a avaliação 

permite que o professor possa inferir o grau de desenvolvimento de certas 

capacidades do estudante. 

Azevedo (2013, 2016) formula sua concepção de capacidade argumentativa 

para além da ordem do cognitivo, na concepção que se restringe ao meramente 
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psicológico, pois assume os postulados de Vygotsky para propor uma concepção de 

capacidade sócio-cultural-cognitiva. A autora se apoia em Grácio (2013) para 

conceber a argumentação (e a capacidade argumentativa) em sua 

multidimensionalidade e, então, propor que a argumentação possui uma dimensão 

discursiva, conforme a concepção de discurso de Foucault. 

O manual do professor dessa coleção não estabelece uma ligação clara entre 

as competências cobradas pelo ENEM, as habilidades mencionadas pelo Saeb e as 

capacidades de linguagem abordadas por Dolz e Schneuwly (2004a; 2004b). 

Entretanto, a esse respeito, poderíamos observar que Dolz e Schneuwly (2004a), ao 

tratarem sobre currículo e progressão retomam as ideias de Coll (1992 apud Dolz e 

Schneuwly, 2004a, p. 43) sobre as principais funções de um currículo.  

Um currículo para o ensino da expressão deveria fornecer aos professores, 

para cada um dos níveis de ensino, informações concretas sobre os 

objetivos visados pelo ensino, sobre as práticas de linguagem que devem 

ser abordadas, sobre saberes e habilidades implicados em sua apropriação 

(DOLZ E SCHNEUWLY, 2004a, p. 43). 

A respeito da relação entre o desenvolvimento de habilidades dos alunos e a 

utilização das sequências didáticas, podemos citar as palavras de Dolz em 

entrevista à revista Na Ponta do Lápis, ano VI, número 13, de fevereiro de 2010, 

quando afirma que 

As entradas para o aprendizado podem ser diversas e o conceito de 

sequência didática pode aplicar-se à leitura, mas não é a única 

possibilidade de trabalho. No caso da sequência sobre a leitura, é essencial 

a análise dos obstáculos para a compreensão dos alunos. É obrigação da 

escola ensinar a ler e escrever, habilidades indispensáveis ao cidadão. A 

produção de textos convoca sempre à leitura, de uma maneira ou de outra, 

porque quando você escreve, você lê, mas as finalidades são diferentes, o 

tipo de trabalho também (DOLZ, 2010). 

Para analisarmos os materiais didáticos selecionados nesta pesquisa, 

tomando como parâmetro metodológico a SD proposta por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004b), é importante estabelecermos uma distinção entre competência, 

habilidade e capacidade. Segundo Dolz e Ollagnier (2004, p. 9), a sua grande 

abrangência conceitual, fez com que ña no­«o de compet°ncia nas ciências da 

educação provocasse com frequência, incertezas léxicas e controvérsias, devido a 

dificuldade de identificar claramente os fenômenos que ela tenta objetivarò. Em 

entrevista à Revista L@el em (Dis-)curso, ao ser questionado por que prefere o 
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termo capacidade em lugar de competência, Dolz (2010, apud BARRICELLI e 

MUNIZ-OLIVEIRA, 2010, p. 9) esclarece que no livro O enigma da competência em 

educação utilizam o termo capacidade contrariando a ideia de competência, pois 

além de esta ser contrária às ideias do interacionismo social nas quais se apóiam, 

ñcompet°ncia filia-se a uma linha que considera o desenvolvimento biológico, 

portanto, inato e imutável (Ibid., p. 9)ò. Já as capacidades ñpodem ser sempre 

desenvolvidas em ambientes sociais ricos e estimulantesò (Ibid., p. 9).  

Nesse contexto, a habilidade é considerada algo específico para a realização 

de uma dada competência (considerando a distinção já mencionada entre 

competência e capacidade). A ideia de habilidade não se limita à aptidão. Assim, por 

exemplo, numa atividade de um LD que solicita do estudante a produção de um 

artigo de opinião para publicar no jornal da escola, são mobilizadas:  

¶ Competência: o aluno deve saber escrever um artigo de opinião, ou seja, 

cumprir uma tarefa de interação social por meio da linguagem; 

¶ Habilidades (para realizar tal tarefa e mostrar tal competência): deve saber ler 

e escrever, o que implica conhecer o código linguístico (requisito 

fundamental), saber ler textos e saber escrever um texto, o que, por sua vez e 

neste caso, implica conhecer o gênero do discurso 'artigo de opinião' e tudo o 

que isso implica (conhecer e saber usar a forma composicional do gênero, 

conhecer e saber usar o estilo de linguagem imposto pelo gênero, reconhecer 

seu estatuto social e o de seu interlocutor na interação verbal construída 

sócio-historicamente pelo grupo social e relativamente estabilizada no gênero 

discursivo em questão etc.);  

¶ Capacidades (que permitem a realização das competências): no caso do 

artigo de opinião, que é um gênero do argumentar: apresentar e sustentar um 

ponto de vista; avaliar e aceitar/ponderar/refutar outros pontos de vista; 

avaliar e manter/mudar seu próprio ponto de vista. 

 

Segundo Azevedo (2013, p. 44), entre as habilidades intelectuais, a 

compreensão, em um processo interativo, ñ® ampliada pelas 

discrimina­»es/identifica­»es m¼ltiplas e pela classifica­«o das informa­»esò. 

Os autores da coleção afirmam, ainda, que por adotar a noção de gêneros 

textuais e a concepção de linguagem como prática social, esse material didático não 
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apresenta propostas de leitura/escuta e de produção de textos segundo critérios 

puramente tipológicos como narração, descrição e dissertação. Compreendem 

tal como Schneuwly e outros (1997), que esses critérios são criações 

exclusivas da escola, independentes das práticas sociais existentes fora 

dela, constituindo-se como modelos de textos ñideaisò, sem 

contextualização nas práticas sociais de referência, a serem produzidos à 

perfeição (COSTA et al, 2015a,b,c,d, p. 296). 

No final do livro didático, o manual do professor traz como base do ensino 

para a produção de textos o quadro de gêneros orais e escritos na escola proposto 

por Dolz e Schneuwly (2004a, p. 60-61). O fato de os estudos desses autores 

constarem como uma das bases teóricas para a elaboração do livro didático, mais 

especificamente na parte de produção de texto, motivou a nossa tentativa de 

analisarmos as atividades de leitura e produção textual a partir de um modelo de 

sequência didática proposta por eles, mesmo não havendo nenhuma indicação no 

manual didático de que os autores se propõem a trabalhar com SD. Ao 

identificarmos em que aspectos as atividades da coleção correspondem ou não a 

essa proposta de SD, torna-se possível sugerirmos algumas adaptações. Assim, no 

que diz respeito ao ensino da argumentação, iniciamos observando que esse quadro 

foi apresentado incompleto por Costa et al (2015a,b,c,d, p. 296-297), no manual do 

professor, pois não consta o grupo dos gêneros da ordem do argumentar.  

Na proposta de SD, trabalha-se a noção de capacidades de linguagem que 

evoca as ñaptid»es requeridas do aprendiz na produ­«o de um g°nero numa 

situação de interação determinadaò (DOLZ, PASQUIER e BRONCKART, 1993 apud 

DOLZ e SCHNEUWLY, 2004a; 2004b, p. 52). Para os autores há três capacidades 

de linguagem: capacidade de ação, relacionada com as representações ou 

conhecimentos mobilizados pelo indivíduo sobre o contexto de produção (produtor, 

receptor, local de produção, posição social ocupada pelo produtor e receptor, etc.), 

reconhecimento do gênero textual e a mobilização de conteúdos; capacidade 

discursiva, relacionada com as representações ou conhecimentos mobilizados sobre 

as características próprias do gênero quanto a sua arquitetura textual/estrutura 

organizacional; e capacidade linguístico-discursiva, relacionada ao reconhecimento 

das unidades linguísticas do texto.  

No manual do professor do LD, o texto é considerado unidade de ensino. Em 

um primeiro momento o livro didático afirma que, segundo Bakhtin (2011), ñtodo 
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texto é organizado em gêneroò (COSTA et al, 2015a,b,c,d, p. 296). Os gêneros são 

compreendidos como formas de textos relativamente estáveis, presentes na cultura 

em diversos momentos históricos, caracterizados por um conteúdo temático 

específico, uma organização composicional característica e recursos estilísticos 

próprios. O LD parece misturar diferentes teorias sobre os gêneros discursivos e 

gêneros textuais quando afirma que 

a coleção prioriza textos organizados em diferentes gêneros, procurando 

considerar tanto as diferentes esferas e situações comunicativas nas quais 

circulam e em que se realizam, quanto às capacidades linguísticas que 

envolvem sua leitura/escuta ou produção, como as características 

tipológicas: narrar, argumentar, instruir ou prescrever, expor, relatar 

(COSTA, 2015, p. 296).  

Essa afirmação pode confundir professores que não conhecem bem as 

diferentes correntes teóricas. A teoria de Bakhtin sobre gêneros discursivos não trata 

desses aspectos tipológicos. A coleção parece tentar conciliar o trabalho com 

gêneros discursivos e com gêneros textuais ao mesmo tempo, equiparando 

conjuntos particulares de sequências textuais a aspectos tipológicos. Essa ausência 

de diferenciação já havia sido observada por Azevedo (2016a) nos PCNLP.  

Sobre essa questão, torna-se também importante lembrar que embora 

adotem o termo gênero textual, Dolz e Schneuwly (2004a, p. 52) situam-se na 

perspectiva bakhtiniana (que adota o termo gênero discursivo), considerando que 

todo gênero é definido por três dimensões essenciais: conteúdos dizíveis por meio 

dele; estrutura comunicativa particular dos textos que pertencem ao gênero; 

configurações específicas das unidades de linguagem ï traços da posição 

enunciativa do enunciador -, conjuntos particulares de sequências textuais e de tipos 

discursivos que formam sua estrutura. Entretanto, praticam alterações importantes.  

Apesar de serem consideradas teorias distintas por alguns estudiosos, Dolz e 

Schneuwly (2004a) partem dos estudos sobre gêneros discursivos de Bakhtin para 

produzirem seus estudos sobre os gêneros textuais. Porém a coleção analisada não 

deixa claro se segue essa proposta de Dolz e Schneuwly (2004a).  

O manual do professor também não deixa muita clara a diferença entre 

capacidades linguísticas e capacidades de linguagem dominantes. Parece enfatizar 

as capacidades linguísticas, em detrimento das capacidades de linguagem 

abordadas por Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b). Afirma que a capacidade de 
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argumentar é uma capacidade linguística, ao mesmo tempo em que apresenta o 

quadro de agrupamentos de gêneros orais e escritos proposto por Dolz e Schneuwly 

(2004a), no qual a discussão de problemas sociais controversos pertence ao campo 

dos domínios sociais controversos, argumentar é um aspecto tipológico e as 

capacidades de linguagem dominantes nos gêneros da ordem do argumentar são a 

sustentação, a refutação e a negociação de tomadas de posição.  

Nesta pesquisa, a concepção teórica adotada é a de gênero textual proposta 

por Dolz e Schneuwly (2004a), que envolve os domínios sociais de comunicação, os 

aspectos tipológicos e as capacidades de linguagem dominantes. Sob essa 

perspectiva, analisamos os materiais didáticos selecionados. Dessa forma, as 

atividades de leitura e produção textual são analisadas, levando-se em conta, 

primeiramente, os passos da sequência didática proposta por esses autores. 

 A concepção de linguagem adotada pela coleção é a de linguagem como 

prática social. Assim descarta atividades de produção de textos seguindo critérios 

puramente tipológicos. Esses aspectos são considerados como parte da 

organização de diferentes gêneros e implicam na mobilização de determinadas 

capacidades de linguagem. Dessa forma, para tomar como foco a capacidade de 

argumentação, a coleção do livro didático trabalha com gêneros como artigo de 

opinião, carta do leitor, carta de reclamação, etc. Assim, o enfoque dessa pesquisa 

está voltado para os gêneros da ordem do argumentar, as técnicas argumentativas e 

as capacidades argumentativas na produção do texto escrito.  

De acordo com o manual do professor do LD, a definição dos conteúdos de 

leitura e produção de textos baseou-se nos estudos de Lerner (2002). A autora 

descreve, basicamente, os seguintes ñcomportamentos escritoresò (LERNER, 2002 

apud COSTA et al, 2015a,b,c,d, p. 297) aqui resumidos: tomar nota; escrever para 

produzir diversos propósitos; planejar o que se vai escrever e modificar o plano se 

necessário; textualizar e revisar várias vezes; levar em conta o destinatário e 

possíveis pontos de vista; debater para tomar decisões consensuais nas produções 

em grupo; discutir o efeito que se busca produzir no destinatário. Podemos observar 

que esses comportamentos escritores, geralmente, fazem parte da SD proposta por 

Dolz e Schneuwly (2004b). Sendo assim, é possível estabelecer uma relação entre 

os estudos desses autores. Contudo, é sob a perspectiva da concepção de gênero 

textual adotada nos estudos de Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b) e mencionada nas 

orientações sobre produção de texto no LD que faremos a análise da coleção.  
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3.2.3. Descrição e análise das atividades de ensino da argumentação na coleção 
 

 

Para facilitar a análise da coleção, elaboramos um quadro com critérios 

estabelecidos a partir da estrutura base da sequência didática proposta por Dolz e 

Schneuwly (2004b): apresentação inicial, produção inicial, módulos e produção final.  

A princípio, considerando que a finalidade de uma SD é ajudar o aluno a dominar um 

gênero de texto, a fim de que possa produzir textos orais ou escritos de forma mais 

adequada numa situação dada, pensamos em analisar apenas as seções de 

produção de texto. Entretanto, ao lembrar que na etapa da apresentação da situação 

os autores sugerem a leitura de um modelo para esclarecer as representações dos 

alunos sobre o gênero a ser abordado e que no LD esse modelo é apresentado nas 

seções de leitura e estudo do texto, decidimos incluí-las na análise.  

Mesmo cientes de que as SD para aprendizagem de produção de texto e as 

SD para a aprendizagem de leitura possuem suas finalidades específicas, 

consideramos que, nessa coleção, as atividades dessas seções parecem estar 

associadas propositadamente, uma vez que o conteúdo estudado nas seções de 

ñLeituraò e ñEstudo do textoò é retomado na se­«o de ñProdu­«o de textoò. Diferente 

de algumas coleções em que o modelo do gênero é apresentado na seção de 

ñProdução de textoò, como a de Cereja e Magalhães (2015). Assim, passamos a 

refletir sobre como as atividades de cada capítulo selecionado poderiam ser 

distribuídas em cada etapa da SD proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004b). Abaixo de cada quadro, segue uma análise que busca refletir, 

particularmente, sobre três questões: possível aproximação com a proposta de SD 

desses autores; abordagem das técnicas argumentativas apontadas em Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2004[1958]); e a relação entre a leitura argumentativa descrita em 

Grácio (2013b) com o desenvolvimento das capacidades argumentativas apontadas 

em Dolz e Schneuwly (2004b) e desenvolvidas em Azevedo (2013, 2016a, 2016b).  

As referências que intitulam os quadros orientam o leitor quanto à ordem de 

numeração dos quadros desta pesquisa e à numeração das propostas de ensino de 

gêneros argumentativos no material didático analisado. Em seguida são apontados o 

ano de ensino, o capítulo, o anexo e as páginas nas quais estão localizadas as 

atividades de leitura e produção de textos que pertencem a ordem do argumentar. 

Iniciaremos com as atividades da coleção Para viver juntos: português (COSTA et al, 

2015a,b,c,d). 
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Quadro 8 - Análise da 1ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD ï 7° ano 
Capítulo 7 (Anexo n° 2, p. 214 - 239) 
 

1 - Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 
 

O que você vai aprender/ Argumentação e 
ponto de vista 
Carta do leitor e carta de reclamação 
Leitores do site Mundo Educação e de um site 
ou seção de jornal que defende os direitos do 
consumidor  
Carta do leitor e carta de reclamação 
Alunos e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 
Sondagem das dificuldades na produção 
da carta do leitor 

Conversando com os colegas/levantamento 
dos conhecimentos prévios a partir da imagem 
de uma pintura, cujo título é Escrevendo uma 
carta, do pintor William Hemsley (1819-1906). 
Leitura 1/Texto: ñOs c®us estremecemò (Tr°s 
cartas publicadas na revista Superinteressante) 
O que você vai ler  
Estudo de texto (Para entender o 
texto/Argumentação e ponto de vista/O 
contexto de publicação/A linguagem do texto) 
Produção de texto: carta do leitor 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio 
aluno de acordo com critérios do livro didático. 

 
Módulo 1 
Trabalho com os problemas da primeira 
produção 
Atividades de observação e de análise de 
textos 
 
 

Leitura 2/Textos: Duas cartas de reclamação 
endereçadas a uma empresa fabricante de 
bicicleta. 
O que você vai ler  
Estudo de texto(Para entender o texto/O texto 
e o leitor/Comparação entre textos/Sua 
opinião) 

 
Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 
 

Produção de texto: carta de reclamação 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto trocando com um 
colega e seguindo critérios do livro didático. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: vocabulário 
técnico e regras 

O que você aprendeu neste capítulo 
Características da Carta do leitor,  
Características da Carta de reclamação,  
Argumentos contrários e favoráveis a um 
ponto de vista. 

Produção final Carta do leitor e carta de reclamação 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b).  
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Inicialmente podemos observar que no capítulo 7 do 7º ano (Anexo n° 2, p. 

214 - 239) a primeira atividade da seção de ñProdução de textoò está ligada às 

atividades da seção de ñLeitura 1ò, o que pode ser comprovado na subseção 

ñAquecimentoò da primeira se­«o de ñProdu­«o de textoò, com o seguinte enunciado: 

ñVocê viu que nas cartas do leitor podemos fazer comentários positivos ou negativos 

sobre determinada reportagem, notícia ou artigoò (COSTA, 2015, 7º ano, p.220).  

Assim a primeira produção de texto ocorre após o encontro com o gênero a 

partir das atividades de leitura. Em uma possível adequação das atividades à SD 

proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b), é preciso notar que, embora eles 

sugiram a leitura de um modelo de gênero na apresentação da situação de produção 

de texto, o primeiro passo deveria ser a definição do projeto de comunicação. Esse 

projeto de escrita ® apresentado na se­«o de ñProdu­«o de textoò. A se­«o ñO que 

voc° vai aprenderò apenas sintetiza os conte¼dos que ser«o estudados ao longo do 

capítulo, indicando superficialmente qual será o projeto de escrita.  

Na primeira se­«o de ñProdu­«o de textoò, a subse­«o ñAquecimentoò 

consiste em solicitar do aluno que copie e complete um pequeno texto com palavras 

indicadas em um quadro de modo que fique clara uma opinião. Na SD proposta, 

essa atividade seria mais adequada em um dos módulos constituídos por tarefas 

simplificadas de produção de textos. 

A subseção ñPropostaò orienta o aluno a ler um texto sobre descarte de pilhas 

e baterias, elaborar uma opinião e depois escrever uma carta supondo que será 

publicada numa seção de cartas do leitor do site de onde o texto foi selecionado. 

Observamos que não há a definição do gênero textual que serve de apoio para a 

escrita da carta do leitor, o que pode confundir alunos e professores que não adotem 

uma postura reflexiva. De acordo com as características gerais do texto ñDescarte 

correto de pilhas e baterias usadasò de Líria Alves de Souza, podemos classificá-lo 

como artigo de opinião, assim não se trata do modelo do gênero a ser produzido, 

pois este já foi apresentado na seção de ñLeitura 1ò. Essa diferença entre esses 

gêneros argumentativos na ñPropostaò não fica bem clara para os alunos: 

Você vai ler um texto sobre o descarte de pilhas e baterias e elaborar uma 

opinião sobre o assunto apresentado no texto. Depois, vai escrever uma 

carta supondo que ela será publicada em uma seção de cartas do leitor do 

site em que o texto foi publicado (COSTA, 2015, p. 220). 
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Na subseção ñPlanejamento e elaboração do textoò, seguem-se cinco passos. 

O primeiro enunciado orienta o aluno a responder algumas questões sobre o texto 

de apoio, identificando o ponto de vista da autora, entre outros aspectos, antes de 

escrever a carta. O segundo solicita que defina o ponto de vista que irá defender, 

observando se ele concorda ou discorda dos aspectos apresentados no texto de 

apoio e se fará comentários negativos ou positivos sobre o conteúdo do texto. 

Assim, o aluno terá que sustentar ou refutar a tese apresentada no texto de apoio. 

Entretanto, nessa atividade, a capacidade de negociação de tomada de posição não 

é trabalhada, uma vez que não há espaço para debate e mudança de 

posicionamento. O terceiro enunciado pede que complete um esquema de 

argumentação com três argumentos contrários ou favoráveis ao ponto de vista 

defendido no texto de apoio. O quarto enunciado solicita que inclua no texto 

elementos que constituem uma carta: cidade, estado, data, destinatário. O quinto 

pede que defina a linguagem da carta tendo em vista o público-alvo. Essas 

atividades seguem em parte a tradição dos manuais de redação. 

O sexto lembra que os adjetivos exprimem juízo de valor e podem reforçar as 

opiniões expressas na carta, entretanto não há atividades voltadas para uso dessas 

unidades linguísticas, antes da reescrita, como poderia ocorrer em um dos módulos 

de uma SD no modelo proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). Dessa 

forma, observamos que o desenvolvimento da capacidade de linguagem linguístico-

discursiva poderia ser trabalhado de forma mais eficaz. 

A subseção ñAvaliação e reescrita do textoò, de acordo com a proposta de SD, 

poderia ser considerada a etapa de identificação dos problemas encontrados na 

primeira produção, pois inclui troca de textos entre colegas para avaliação de acordo 

com critérios estabelecidos no LD, os quais enfatizam a identificação dos elementos 

de uma argumentação. O aluno é incentivado a reconhecer a opinião dos colegas e 

os argumentos usados para defendê-la, bem como a manifestar a seu próprio ponto 

de vista e justificar com argumentos de forma escrita. Contudo não há espaço para 

que ele possa rever seu ponto de vista a partir da discussão sobre o texto 

argumentativo escrito do colega. Assim, nessa subseção também não é trabalhada a 

capacidade de negociação de tomadas de posição, embora na se­«o de ñEstudo do 

textoò, na subseção ñPara entender o textoò tenha sido feita uma breve referência à 

mudança de opinião da autora da carta 2, após a leitura da reportagem Verdades 

inconvenientes sobre Astrologia, edição de agosto 2014 (COSTA, 2015, p. 216-217).  
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A segunda seção de ñProdução de textoò do capítulo 7 está diretamente 

ligada às atividades da seção de ñLeitura 2ò. No trabalho com os problemas da 

primeira produção, a se­«o de ñLeitura 2ò poderia ser vista como m·dulo 1 - 

atividades de observação e de análise de textos. A segunda se­«o de ñProdu­«o de 

textoò poderia ser considerada como módulo 2, variação de atividades e exercícios 

de produção e análise de textos, ao trabalhar o gênero carta de reclamação que se 

assemelha ao gênero carta do leitor. 

A segunda subseção ñAquecimentoò também consiste em completar um texto 

com palavras apresentadas em um quadro: conectivos que passam ideia de 

oposição. Pela natureza das atividades dessa subseção, entendemos que elas 

seriam mais adequadas se constassem em um dos módulos da SD voltados para o 

desenvolvimento da capacidade de linguagem linguístico-discursiva, antes da 

reescrita do texto, pois de certa forma já preveem dificuldades que podem ser 

apresentadas na produção escrita dos alunos.  

A segunda ñPropostaò é a de escrever uma carta de reclamação, pensando 

nas seguintes situações hipotéticas: compra de um par de tênis, troca de mochila, 

entrega de bicicleta, compra de um celular, imaginando que seria encaminhada a um 

site ou a uma seção de jornal que trate dos direitos do consumidor. O texto de apoio 

é o Capítulo III, Art. 6º do Código de Defesa do Consumidor, que não pertence aos 

gêneros da ordem do argumentar, mas à ordem do descrever ações. Nesse ponto, 

consideramos que embora esse texto seja usado com a intenção de contribuir para a 

seleção de argumentos, a atividade não deixa clara a diferença entre: os gêneros 

textuais da ordem do descrever ações (artigos de leis) com suas marcas de 

argumentatividade; e o gênero textual da ordem do argumentar (carta de 

reclamação) com suas marcas específicas da argumentação. 

Na segunda subseção de ñPlanejamento e a elaboração do textoò, seguem-se 

três passos. O primeiro enunciado solicita o planejamento do texto a partir do inciso 

que não foi cumprido. O segundo chama a atenção para a adequação da linguagem, 

observando que a carta não será dirigida à empresa que fabricou ou vendeu o 

produto, mas às pessoas que leem o site ou jornal que defendem os direitos do 

consumidor. O estudante é orientado a utilizar uma linguagem mais formal, evitando 

gírias e termos que possam ser compreendidos apenas pelos adolescentes ou 

apenas em sua região. O que nos remete à questão da adequação do discurso ao 

auditório, a partir das concepções de Perelman e Olbretchs-Tyteca (2014 [1958]). 
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Lembrando que essa atividade apenas simula uma situação real de comunicação, 

podemos retomar as considerações desses autores sobre o auditório presumido 

como construção do orador, quando afirmam que ño importante, para quem se 

propõe a persuadir indivíduos concretos, é que a construção do auditório não seja 

inadequada ¨ experi°nciaò (PERELMAN E OLBRETCHS-TYTECA (2014 [1958], p. 

22). Entretanto, salientam que não ocorre o mesmo quando o orador se dedica a 

ensaios que não tem alcance real. Essa observação nos leva a considerar que a 

simulação da situação de comunicação pode conduzir os estudantes à utilização da 

linguagem de forma inadequada e à artificialidade no tratamento dos temas, 

distanciando-se da realidade. Para os autores, 

[...] A retórica, tornada exercício escolar, dirige-se à auditórios 

convencionais e pode, sem incovenientes, ater-se a visões esteriotipadas 

deles; o que contribui, tanto quanto as artificalidades dos temas, para fazê-

los degenarar (PERELMAN E OLBRETCHS-TYTECA (2014 [1958], p. 22). 

Segundo Perelman e Olbretchs-Tyteca (2014 [1958], p. 23), os estudos dos 

auditórios pode ser relacionado também à sociologia, uma vez que as opiniões de 

uma pessoa dependem do meio social ao qual pertencem, das pessoas com quem 

convivem. Por isso, ñtodo orador que quer persuadir um auditório particular tem que 

se adaptar a eleò (Ibid, p. 23). Para conhecer de fato esse audit·rio, tornam-se 

necessárias situações reais de interação.  

O terceiro pede que complete o esquema de elaboração da carta com 

argumentos que justifiquem a solicitação, mas não especifica quais tipos de 

argumentos. Se levarmos em consideração que esse capítulo inicia os estudos 

sobre argumentação nessa coleção, podemos concluir que os autores pretendem 

introduzir os tipos de argumentos progressivamente, em atividades posteriores, por 

não considerarem adequado e necessário nesse momento. Além disso, a utilização 

dos esquemas nos remete às atividades dos manuais tradicionais de redação. 

Na subseção ñAvaliação e reescrita do textoò, solicita-se que o aluno avalie o 

seu próprio texto de acordo com os critérios estabelecidos do livro e em seguida 

reescreva a carta de reclamação. No final do capítulo, há uma retomada do 

conteúdo estudado. Essa etapa na sequência didática poderia ser entendida e 

utilizada no módulo 3, capitalização das aquisições: vocabulário técnico e regras. 

Sobre o capítulo 7, podemos observar que as situações de socialização dos 

textos resumem-se em simulações de situações reais, deixando de dar um sentido 
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maior à produção. Tomadas isoladamente as seções de produção de texto tornam-

se incompletas, pois não apresentam um modelo do gênero textual solicitado, o que 

prejudicaria o desenvolvimento das capacidades argumentativas do aluno de: 

sustentação, refutação e negociação de tomada de posição. Mas se compreendidas 

dentro de um contexto mais amplo, observamos que os modelos já foram 

trabalhados nas seções de ñLeitura 1ò e ñLeitura 2ò. A presença de mais de uma 

seção de leitura e de produção de texto em um mesmo capítulo também não ocorre 

por acaso, uma vez que a intenção é reforçar o trabalho com um gênero ou retomar 

um aspecto da argumentação. Nesse caso, retoma-se a elaboração de pontos de 

vista e de argumentos, além da organização desses elementos no texto.  

Os tipos de argumentos não são especificados claramente nos enunciados da 

primeira seção de ñEstudo de textoò, provavelmente porque os autores da coleção 

entendem que os alunos da faixa etária correspondente ao 7° ano ainda não estão 

preparados para trabalhar esse aspecto dos recursos argumentativos. Na segunda 

seção de ñEstudo de textoò, a subse­«o ñPara entender o textoò introduz de forma 

implícita o conceito de tipos de argumentos (contra-argumentos, causas e 

consequências, dados concretos) em uma nota de página, mas esses conceitos não 

são retomados nos enunciados da segunda seção de ñProdução de textoò.  

ANOTE 

No desenvolvimento de uma carta de reclamação, o autor tenta mostrar 

que tem razão por meio de argumentos. Assim, ele pode relatar o histórico 

do problema que o incomoda; levantar contra-argumentos em relação a 

soluções que foram oferecidas; enumerar as causas e as consequências da 

situação que enfrenta; fazer referência a dados concretos, etc. (COSTA, 

2015, P. 229) 

Na subse­«o ñCompara­«o entre textosò, o enunciado 2 faz referência aos 

tipos de argumentos favoráveis e contrários presentes na carta ao leitor e solicita 

que o aluno identifique quais desses argumentos são mais comuns na carta de 

reclama­«o. Na subse­«o ñSua opini«oò, o enunciado 3 questiona para o aluno quais 

tipos de argumentos alcançam melhores resultados nas reclamações contra 

empresas. Todavia, na segunda se­«o de ñProdu­«o de textoò, os enunciados da 

subseção ñPlanejamento e elaboração do textoò também não retomam essas noções 

de tipos de argumentos. Talvez por que a intenção seja trabalhar progressivamente 

essa tipologia.  
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Quadro 9 - Análise da 2ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD ï 7° ano 
Capítulo 8 (Anexo n° 3, p. 242 -271) 
 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

O que você vai aprender/Tipos de argumento 
Características principais do artigo de opinião 
Comunidade escolar/Leitores do mural da escola 
Artigo de opinião 
Alunos(as) e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 
Sondagem das dificuldades 
apresentadas pelos estudantes na 
produção do artigo de opinião 

Conversando com os colegas/levantamento dos 
conhecimentos prévios a partir da imagem de 
uma charge de Cazo. 
Leitura 1: Artigo de opinião/Texto: Medo e 

preconceito, Lya Luft 
O que você vai ler  
Estudo de texto (Para entender o texto/Tipos de 
argumentos: exemplos e contra-argumentos/O 
contexto de publicação/A linguagem do texto) 
Produção de texto: Artigo de opinião 
 (Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio aluno 
de acordo com critérios do livro didático. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de análise 
de textos 

Leitura 2: Artigo de opinião/ Texto: Equívocos 
nossos de cada dia, de Daniel Munduruku 
O que você vai ler  
Estudo de texto(Para entender o texto/O texto e o 
leitor/Comparação entre textos/Sua opinião) 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 
 

Produção de texto: Artigo de opinião 

(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação feita pelo próprio, seguindo critérios do 
livro didático e reescrita. 
Socialização dos textos lendo-os para a classe. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 
 

O que você aprendeu neste capítulo: 
Características do artigo de opinião 
Conceito de argumento.Tipos de argumento: 
exemplo, argumento de autoridade, dados 
núméricos, contra-argumento. 

Produção final 
Artigos de opinião para publicação no mural da 
escola e socialização em na sala de aula. 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

No capítulo 8 do 7º ano, trabalha-se o artigo de opinião. Destaca-se o estudo 

das seguintes técnicas argumentativas: exemplo e contra-argumentos, como 

elementos constitutivos da organização desse gênero textual. As seções de 

ñProdução de textoò 1 e 2 retomam o que foi estudado nas seções de ñLeitura 1 e 2ò, 
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o que nos remete a leitura do modelo na etapa de apresentação da situação nas SD. 

O projeto de escrita ® apresentado na se­«o de ñProdu­«o de textoò. A se­«o ñO que 

voc° vai aprenderò apenas sintetiza os conte¼dos que ser«o estudados ao longo do 

capítulo, indicando superficialmente qual será o projeto de escrita.  

A subse­«o ñAquecimentoò 1 solicita que o estudante leia um texto sobre a 

exportação de jogadores de futebol pelo Brasil, escreva uma frase resumindo o que 

pensa sobre o assunto e cite dois exemplos para fundamentar sua opinião. Nesse 

contexto, pode sustentar ou refutar um ponto de vista. A subse­«o ñAquecimentoò 2 

solicita que pesquise notícias e reportagens sobre a temática do racismo no futebol 

e identifique argumentos que justifiquem porque atitudes como essas devem ser 

condenadas. Sobre essa subseção destacamos duas observações. A primeira é 

que, como já vimos, seguindo as etapas da SD, essas atividades seriam mais 

adequadas em um dos módulos nos quais se trabalham dificuldades encontradas na 

primeira produção. A segunda é que, nessas atividades, o aluno já está sendo 

conduzido a defender determinada tese, postura motivada provavelmente por uma 

questão ética, por sua vez, definida por um comportamento voltado ao que se 

entende atualmente como ñpoliticamente corretoò, encaminhamento semelhante ao 

que observamos nas propostas de redação do ENEM. 

A subseção ñPropostaò 1, que pode ser entendida como parte da etapa da 

produção inicial, solicita a elaboração de um artigo de opinião sobre a proibição do 

uso de celular na escola, tendo como texto de apoio o trecho de uma notícia. A 

socialização dos textos será feita no mural da escola. Dessa forma, ocorre uma 

tentativa de fugir da limitação de se escrever apenas para o professor corrigir e 

atribuir uma nota. Entretanto, embora o mural deva estar dividido em duas partes, 

uma com artigos que defendem a proibição do uso de celular nas escolas e outra 

com artigos que são contra a proibição, observamos que o trecho da notícia tomado 

como texto de apoio apresenta apenas informações que reforçam uma posição 

contrária ao uso do celular em sala de aula. Assim, podemos supor uma tentativa de 

induzir a adesão à tese defendida pelo LD. Na subse­«o ñPropostaò 2, o aluno ® 

claramente conduzido a defender uma determinada tese. 

Novamente, ao sugerir a leitura do trecho de uma notícia (ñPropostaò 1) e de 

trechos cujos gêneros textuais podem ser identificados apenas pelos sites de 

publica­«o (ñPropostaò 2), embora a intenção seja contribuir para a seleção de 

argumentos, a atividade não deixa clara a diferença entre: o gênero textual da ordem 
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do relatar (notícia) com suas marcas de argumentatividade; e o gênero da ordem do 

argumentar (artigo de opinião) com suas marcas específicas da argumentação.  

ñPropostaò 1: 

Você vai escrever um artigo de opinião sobre a proibição do uso de 

celulares nas escolas. [...] Leia o trecho de uma notícia que comenta o uso 

do celular nas escolas antes de iniciar a produção de seu texto (COSTA, 

2015, p. 250). 

ñPropostaò 2: 

[...] Você vai escrever um artigo de opinião que pretende convencer os 

colegas de que utilizar ofensas racistas durante uma partida de futebol é 

impróprio e um ato de incivilidade. [...] Leia os trechos a seguir. Eles 

poderão ajudá-lo na argumentação de seu artigo de opinião (COSTA, 2015, 

p. 260) 

£ importante salientar, ainda, que, embora a atividade da se­«o de ñProdu­«o 

de textoò 2 indique que se trata de uma primeira vers«o do artigo, dentro da proposta 

da sequência didática, essa poderia ser vista como uma variação de atividades e 

exercícios de produção e análise de textos, fazendo parte do módulo 2. 

A se­«o ñAvalia­«o e reescrita do texto 2ò segue os mesmos passos da 1. 

Todavia as tentativas de propor atividades que simulem a argumentação cotidiana 

não atendem as expectativas dos alunos, de acordo com Grácio (2013b, p. 34-35), 

porque ainda estão mais focadas na análise de um discurso argumentativo do que 

na necessidade de se porem à prova em situações concretas de argumentação. 

Para finalizar, a se­«o ñO que voc° aprendeu neste cap²tuloò, considerando 

ainda esse modelo de SD, proporciona uma síntese da capitalização das aquisições: 

vocabulário técnico e regras, retomando as características do gênero artigo de 

opinião, o conceito de argumento, tipos de argumento. 

A seção de ñPlanejamento de elaboração do textoò 1 está organizada em 

duas partes. Na primeira, o aluno deve planejar o texto levando em conta alguns 

critérios: definição do ponto de vista a ser defendido, uso de uma situação do 

cotidiano para justificar a opinião, uso de exemplos e dados numéricos para 

comprovar seus argumentos, organização dos argumentos com base em um 

esquema indicado no livro, elaborar uma conclusão. Na segunda parte, seguem-se 

mais orientações para a elaboração da primeira versão do artigo: a necessidade de 

elaboração de um título que apresente de forma indireta a opinião do aluno sobre o 
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tema e que seja ao mesmo tempo atraente; a possibilidade de uso da primeira 

pessoa do singular ou da primeira pessoa do plural; a escolha de exemplos como 

argumentos; e, a atenção com a formatação do texto para ser publicado no mural. 

Nesse contexto, um enunciado, particularmente, chama mais uma vez atenção para 

o fato de que não são apresentados claramente como tipos de argumentos.  

Nesse capítulo, o LD orienta que o aluno utilize os exemplos e os dados 

numéricos para comprovar seus argumentos. Nesse caso, exemplos e dados 

numéricos são apresentados como técnicas (procedimentos/ideias secundárias) 

argumentativas usadas para explicar argumentos (ideia central do parágrafo) e não 

como tipos  de argumentos (ideia central do parágrafo) utilizados para sustentar um 

ponto de vista. Talvez essa orientação confunda o aluno, caso não seja bem 

conduzida. De acordo com a classificação dos tipos de argumento proposta por 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]), o exemplo faz parte dos argumentos 

que fundamentam a estrutura do real e o dado numérico faz parte dos lugares de 

quantidade. Segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca (2014 [1958], p. 94), ños lugares 

designam rubricas nas quais se podem classificar argumentosò. Os lugares de 

quantidade s«o entendidos como ñlugares-comuns que afirmam que alguma coisa é 

melhor que outra por razões quantitativasò (Ibid., p. 97). 

A se­«o de ñPlanejamento e elabora­«o de textoò 2 est§ dividida em duas 

partes. Na primeira, orienta-se que o aluno aproveite a pesquisa que fez e explore 

um dado atual na introdução, defina a ideia central e escolha um ou dois tópicos 

para desenvolver o artigo, selecione os argumentos para defender a tese: dados 

estatísticos, exemplos do cotidiano, depoimentos e comparações. Segundo Grácio 

(2013b, p. 34-35), esse estudo centrado na exemplificação de certas técnicas e 

esquemas argumentativos não corresponde às expectativas dos alunos.  

Na segunda parte, orienta que ao escrever a primeira versão do artigo, 

considere os seguintes tópicos: título, linguagem objetiva e formal, uso da primeira 

pessoa, organização da idéia central do texto e dos argumentos de acordo com o 

esquema dado, conclusão com soluções para o problema. Esse tipo de orientação 

tenta minimizar uma das maiores dificuldades do aluno durante a produção de textos 

argumentativos, a de mobilizar a sua capacidade de organização das ideias de 

forma coerente. De acordo com Dolz e Schneuwly (2004a, p. 52), é o 

desenvolvimento da capacidade discursiva que possibilita a mobilização de modelos 

discursivos. Porém, segue os padrões dos manuais tradicionais de redação.  
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Essa orientação nos remete aos quatro pilares da organização do discurso de 

acordo com a antiga retórica: invenção (inventio), disposição (dispositio), elocução 

(elocutio) e ação (actio). Segundo Ferreira (2010, p. 109), a dispositio é a parte da 

retórica que se refere à macroestrutura textual. Inventio e dispositio fundem-se. ñNa 

inventio, o orador junta as provas e na dispositio coloca-as no texto em ordem lógica 

de modo que constituam uma unidade que atinja o objetivo de persuadirò (Ibid., p. 

110). Cada um desses pilares constitui uma etapa pela qual o orador deve passar.  

Entre as capacidades de linguagem apontadas por Dolz e Schneuwly (2004a) 

que precisam ser desenvolvidas no trabalho com os gêneros da ordem do 

argumentar (sustentação, refutação e negociação de tomadas de posição), as duas 

se­»es de ñProdu­«o de textoò enfatizam o desenvolvimento da capacidade de 

sustentação de uma tese por meio das atividades que solicitam a definição de um 

ponto de vista e seleção das justificativas para defendê-lo. O desenvolvimento da 

capacidade de refutação é trabalhado na primeira se­«o de ñProdu­«o de textoò, 

porém foi de certa forma comprometido na segunda, na medida em que o aluno já 

está sendo conduzido a defender uma determinada tese, como se observa também 

em alguns enunciados das duas subseções ñPlanejamento e elabora­«o do textoò. 

 ñPlanejamento e elaboração do textoò 1: 

a) Defina com clareza a posição que o texto vai assumir. Qual ponto de 

vista vai defender: a favor ou contra a proibição dos celulares em sala de 

aula? (COSTA et al, 2015, p. 250) 

ñPlanejamento e elaboração do textoò 2: 

b) Defina a ideia central. Por que você vai defender que ideias racistas não 

s«o aceit§veis durante os jogos de futebol, nem mesmo durante o ñcalorò da 

partida? Você pode falar sobre o aspecto legal, pode tentar mostrar que, 

apesar de parecer uma atitude isolada e inofensiva, revela uma grave 

situação presente na sociedade brasileira, entre outros. Escolha um ou dois 

desses tópicos para desenvolver no artigo (COSTA et al, 2015, p. 250). 

Nas atividades desse capítulo, não há oportunidade para o desenvolvimento 

da capacidade de negociação de tomada de posição nas atividades das seções de 

ñProdução de textoò 1 e 2, uma vez que não possibilitam de uma forma clara o 

confronto entre perspectivas contrárias seguido de revisão e possível mudança de 

concepções individuais.  
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Quadro 10 - Análise da 3ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD ï 8° ano 
Capítulo 7 (Anexo n° 5, p. 204 -233) 
 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 
 

O que você vai aprender/Seleção de 
argumentos para um público específico 
Características principais do artigo de opinião 
Alunos(as) e professor(a)/Leitores do mural 
Artigo de opinião 
Alunos(as) e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 
Sondagem das dificuldades da 
produção do artigo de opinião 

Conversando com os colegas/levantamento dos 
conhecimentos prévios a partir de uma fotografia. 
Leitura 1: Artigo de opinião/Texto: Uma coisa 
grande mesmo, de Ricardo Guimarães 
O que você vai ler /Estudo de texto (Para 
entender o texto/Argumentos dirigidos a um 
público específico/O contexto de publicação/A 
linguagem do texto) 
Produção de texto: Artigo de opinião 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio aluno 
de acordo com critérios do livro didático. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de análise 
de textos 

Leitura 2: Artigo de opinião/Texto: O futuro da 

comida: cinco passos para alimentar o mundo, de 
Daniel Munduruku/O que você vai ler  
Estudo de texto(Para entender o texto/O texto e o 
leitor/Comparação entre textos/Sua opinião) 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 

 

Produção de texto: Artigo de opinião 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Depois da escrita os alunos deverão trocar sua 
carta com a de um colega e avaliar, observando 
se ele atende aos seguintes critérios pré-
estabelecidos. 
Após receber a avaliação do artigo feito pelo 
colega, farão a reescrita do texto que será lido e 
discutido pequenos grupos em sala de aula. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 

O que você aprendeu neste capítulo: 
Características do artigo de opinião; 
Etapas da argumentação: introdução, 
argumentos/desenvolvimento, conclusão; 
Conceito de público-alvo. 

Produção final 
Artigos de opinião para leitura e discussão em na 
sala de aula e para exposição no mural da escola. 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

No capítulo 7 do livro didático do 8º ano, as duas seções de ñProdução de 

textoò retomam o que foi estudado nas seções de ñLeitura 1 e 2ò sobre artigo de 
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opinião, destacando a elaboração do parágrafo introdutório a partir de uma definição 

e os argumentos dirigidos a um público específico.  

Na seção de ñLeitura 1ò, a subseção ñPara entender o textoò apresenta um 

conjunto de seis questões sob a rubrica ñArgumentos dirigidos a um público 

específicoò, as quais procuram explorar a dimensão subjetiva da argumentação, 

abordando o perfil da revista em que o artigo de opinião foi publicado, bem como o 

perfil do leitor e do próprio articulista. 

Entretanto, na questão 5 identificamos uma falta de clareza sobre os 

conceitos dos termos persuadir e convencer. Embora, o enunciado tente estabelecer 

uma diferença entre essas estratégias argumentativas, não esclarece que ao buscar 

seduzir o leitor com elogios e acolher seus interesses e expectativas, o interesse do 

autor é em persuadi-lo; mas, quando busca orientá-lo por meio da razão, analisando 

vantagens e desvantagens de uma situação com o auxílio de dados concretos, o 

interesse do autor é em convencê-lo. O conceito de artigo de opinião em uma nota 

no final da página também não ajuda a esclarecer a diferença e nem a compreender 

como essas estratégias são associadas nesse discurso. Talvez os autores do LD 

acreditem que essa diferenciação não seja adequada para os alunos do 8º ano. 

Ainda nos enunciados 1, 2, 3 e 4 dessa subseção observamos questões 

voltadas à adequação dos argumentos utilizados ao público-alvo, o que nos remete 

a ideia da retórica tradicional, preservada pela nova retórica, de que todo discurso 

(oral ou escrito) se dirige a um auditório. O objetivo, provavelmente, é tentar auxiliar 

o aluno a entender como o autor (orador) mostra a realidade sobre determinado 

ângulo, adequando a escolha dos argumentos ao auditório. 

Na seção de ñProdução de textoò 1, a subseção ñAquecimentoò 1 solicita que 

o aluno preencha com argumentos, de forma coerente, um quadro no qual já 

constam a tese e a conclusão de um artigo do jornalista Nelson Motta sobre os livros 

da internet. Os argumentos devem ser a favor da tese, conduzido o posicionamento 

do aluno. Na se­«o de ñProdução de textoò 2, a subse­«o ñAquecimentoò 2 solicita 

que o aluno preencha um texto com determinados tipos de argumentos: exemplo e 

de autoridade. Em uma SD, essas atividades seriam mais adequadas para um dos 

módulos como tarefas simplificadas de produção de textos. 

Na seção ñProdução de textoò 1, a subse­«o ñPropostaò 1 orienta o aluno a 

escrever um artigo de opinião, posicionando-se sobre a pirataria eletrônica. Para 
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repertoriar o aluno em seu projeto de elaboração dos argumentos, sugere a leitura 

da notícia Música digital cresce 40%, mas não compensa perdas com CDs. 

Destacamos, na subseção de ñPlanejamento e elaboração do textoò 1, os 

tipos de argumento (baseados na autoridade, em fatos concretos, no raciocínio 

lógico, no consenso, exemplos, dados numéricos, citações, comparações etc.) a 

serem trabalhados; além da preocupação com a organização das ideias (introdução, 

desenvolvimento, conclusão) no texto escrito. Alguns desses tipos de argumentos 

são encontrados nos estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). Há 

uma tentativa de estudá-los, nesse capítulo, como recursos argumentativos (uma 

das características) que compõem os gêneros do grupo do argumentar. Alguns 

desses argumentos recebem denominações diferentes e em alguns enunciados do 

ñEstudo de textoò não são identificados e classificados adequadamente.  

A questão 5 da se­«o ñPara entender o textoò, por exemplo, solicita a 

identificação das comparações explícitas e implícitas no texto, mas não deixa claro 

que a comparação é um técnica argumentativa. Já a questão 6, pela resposta 

esperada, parece confundir a noção de argumento por senso comum (modo de 

pensar da maioria, noções comumente aceitas) com a noção de argumento por 

consenso (tipo de acordo em que há consentimento entre todos os membros do 

grupo ou entre a maioria) que aparece no boxe ñLembre-seò.  

6. [...] a) O que a express«o ñdizem queò revela a respeito das fontes 

consultadas pelo articulista ao afirmar que os jovens só pensam no 

presente? Resposta: Essa expressão revela que ele se baseou no senso 

comum (COSTA et al, 2015, p. 209). 

Boxe ñLembre-seò: 

Vários tipos de argumentos podem ser utilizados para convencer e 

influenciar o leitor: entre os mais frequentes estão argumento baseado na 

autoridade, argumento baseado no consenso, argumento fundamentado 

em provas concretas e o argumento que se constrói com o raciocínio 

lógico. (COSTA et al, 2015, p. 209). 

É interessante, ainda, observar a preferência pelo estudo de determinados 

tipos de argumentos e progressão na escolha dos que devem ser aprendidos em 

cada ano de ensino. Há, ainda, alguns não mencionados nos estudos desses 

autores, como, por exemplo, argumento de competência linguística.  
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Nas duas seções de Produção do texto, a subseção ñPropostaò orienta o 

aluno a escrever um artigo de opinião, conduzindo-o a aderir à tese defendida pelo 

LD, uma vez que não apresenta textos de apoio com posicionamentos opostos. 

Proposta 1: 

[...] Suponha que, sem sua autorização, seu livro, álbum ou filme tenha sido 

disponibilizado na internet e esse fato esteja prejudicando a comercialização 

de sua obra, afetando, portanto seus rendimentos.  

[...] O texto a seguir, extraído de um site de notícias, pode lhe sugerir alguns 

argumentos úteis, mas não deve ser sua única fonte de pesquisa (COSTA, 

2015c, p. 212). 

Proposta 2: 

[...] Com base no que leu sobre moda sustentável, com o objetivo de 

convencer os leitores a aderir à sua causa. [...] O trecho da reportagem a 

seguir ajudará você a elaborar argumentos (COSTA, 2015c, p. 224). 

Ao sugerir a leitura da notícia Música digital cresce 40%, mas não compensa 

perdas com CDs (Proposta 1) e da reportagem Moda sustentável (Proposta 2) como 

textos de apoio, embora a intenção seja contribuir para a seleção de argumentos, a 

atividade não deixa clara a diferença entre: os gêneros textuais da ordem do relatar 

(notícia e reportagem), com suas marcas de argumentatividade, e o gênero textual 

da ordem do argumentar (artigo de opinião), com suas marcas da argumentação. 

Na subseção ñPlanejamento e elaboração do textoò, os passos das atividades 

seguem, em parte, a tradição dos manuais de redação, incluindo os esquemas de 

organização das ideias para os gêneros textuais argumentativos, as orientações 

sobre o uso dos tipos de argumentos e dos elementos coesivos. Vejamos a seguir:  

4. Ao elaborar seu texto, considere os tópicos a seguir.  

a) O artigo de opinião requer um título. Crie-o depois que o texto estiver 

escrito.  

b) Trabalhe o parágrafo de introdução. Você pode usar uma definição, 

elaborar uma pergunta, expor uma tese, contar um pequeno caso, etc.  

c) Os parágrafos de desenvolvimento devem articular os argumentos, 

mostrando suas inter-relações. Para explicitá-las, podem-se utilizar 

expressões como: apesar disso, além disso, conforme o exposto, etc.  

d) A conclusão pode sintetizar os tópicos principais de sua argumentação, 

propor um comportamento, surpreender o leitor, etc.  
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5.Utilize o esquema a seguir para organizar suas ideias 

                               sua opinião  

   argumento 1        argumento 2       argumento 3     

                                conclusão                  (COSTA et al., 2015c, p. 225).                                                                     

Além disso, os enunciados não estabelecem de forma clara, nas duas 

subse­»es de ñPlanejamento e elabora­«o do textoò, a rela­«o existente entre 

alguns recursos argumentativos estudados nas se­»es de ñLeitura 1 e 2ò. Assim, por 

exemplo, não evidenciam que as citações são argumentos baseados na autoridade, 

dados numéricos são argumentos baseados em fatos concretos e causas e 

consequências são argumentos baseados no raciocínio lógico. 

ñPlanejamento e elaboração do textoò 1: 

1. Assuma uma posição a respeito da pirataria eletrônica. Converse com 

outras pessoas e aprofunde suas pesquisas em sites, jornais e revistas, a 

fim de entender as causas, as consequências, o alcance dessa prática e as 

saídas que vem sendo propostas. 

3. Registre no caderno, na forma de tópicos, no mínimo três argumentos. 

Lembre-se de que diferentes tipos de argumentos (baseados na autoridade, 

em fatos concretos, no raciocínio lógico, no consenso, etc.) promovem 

diferentes efeitos sobre o leitor (COSTA et al, 2015c, p. 213). 

ñPlanejamento e elaboração do textoò 2: 

1. Pesquise em outras fontes (jornais, revistas, sites) exemplos, dados 

numéricos e citações sobre o tema e selecione aqueles que você pode 

utilizar em seu artigo, sempre levando em conta o público leitor e as 

estratégias argumentativas possíveis (COSTA et al, 2015c, p. 225). 

O enunciado não deixa muito claro que o argumento de competência 

linguística não se refere a um tipo de argumento propriamente dito, mas ao 

conhecimento sobre o registro linguístico e à capacidade de adequação ao contexto 

de argumentação como podemos observar a seguir. 

Seção de ñEstudo do texto 1ò, subseção ñA linguagem do textoò (Anote):  

[...] Dependendo do público-alvo de um texto, a transgressão de algumas 

normas [...] podem fortalecer o vínculo e a identificação entre a ideia 

defendida e o leitor que se pretende convencer. Nesse caso, o autor está se 

valendo do recurso do argumento de competência linguística (COSTA, 

2015c, p. 211). 
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ñPlanejamento e elaboração de textoò 1: 

5. Redija o texto usando linguagem adequada ao público que você escolheu 

como alvo e ao veículo no qual o seu artigo poderia ser publicado (COSTA 

et al, 2015c, p. 213). 

Destacamos ainda o enunciado 4, letra b, que chama a atenção para a 

articulação dos argumentos mostrando suas inter-relações e orienta que, para esse 

fim, sejam utilizadas expressões (operadores argumentativos) como: apesar disso, 

além disso, conforme exposto, etc. Entretanto, não há, na subseção de ñAvaliação e 

reescrita do textoò, propostas de atividades que trabalhem com possíveis erros que 

podem ser encontrados na produção de artigos de opinião, como propõe a 

sequência didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b), a fim de ajudá-los no 

processo de reescrita. Em seguida, os textos são apenas lidos e discutidos em aula, 

com o objetivo de evitar a escrita realizada apenas para correção do professor, sem 

um direcionamento mais específico para o uso adequado dessas unidades 

linguísticas importantes na construção dos gêneros textuais argumentativos, 

comprometendo o desenvolvimento da capacidade linguístico-discursiva. 

Entre as capacidades de linguagem mais específicas apontadas por Dolz e 

Schneuwly (2004a) que precisam ser desenvolvidas no trabalho com os gêneros da 

ordem do argumentar (sustentação, refutação e negociação de tomadas de 

posição), as atividades do capítulo 7 do LD do 8º ano enfatizam o desenvolvimento 

da capacidade de sustentação de um ponto de vista por meio das atividades de 

identificação e elaboração das justificativas (argumentos). 

O desenvolvimento da capacidade de refutação foi de certa forma 

comprometido, na medida em que o aluno já está sendo conduzido a defender uma 

determinada tese, como se observa também em alguns enunciados das subseções 

ñPropostaò e ñPlanejamento e elaboração do textoò 1: 

2. Elabore sua tese, ou seja, o ponto de vista que pretende defender. 

Lembre-se de que você deve assumir a posição de um escritor, de um 

músico ou de um diretor de cinema que teve sua obra publicada 

indevidamente (COSTA et al, 2015, p. 213). 

Não há oportunidade para o desenvolvimento da capacidade de negociação 

de tomada de posição nas atividades das seções de ñProdução de textoò, uma vez 

que não possibilitam o confronto entre perspectivas contrárias seguido de revisão e 

possível mudança de concepções individuais. 
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Quadro 11 - Análise da 4ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD ï 8° ano 
Capítulo 8 (Anexo n° 6, p. 236 - 265)                                                                             
 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

O que você vai aprender/ A contra-argumentação 

Características principais da carta leitor e do debate 
Comunidade escolar 
Carta do leitor e debate regrado 
Alunos e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira 
avaliação 
Sondagem das dificuldades na 
produção da carta do leitor 

Conversando com os colegas/levantamento dos 
conhecimentos prévios a partir de uma fotografia de 
uma assembleia da ONU. 

Leitura 1: carta do leitor / Texto 1: Eles ficaram 
só com a casca, de Rinaldo Gama; Racismo de 
Diego Ballesteros González 
O que você vai ler /Estudo de texto (Para entender o 
texto/A argumentação e a contra-argumentação 
/O contexto de publicação/A linguagem do texto) 
Produção de texto: carta do leitor 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e elaboração 
do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio aluno de 
acordo com critérios do livro didático. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de 
análise de textos 

Leitura 2: debate regrado/Texto 2: Programa USP 
Debate 
O que você vai ler  
Estudo de texto(Para entender o texto/O texto e o 
leitor/Comparação entre textos/Sua opinião) 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios 
de produção e análise de textos 

Produção de texto: debate regrado 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e elaboração 
do texto) 
Avaliação feita pelo próprio, seguindo critérios do 
livro didático. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 
 

O que você aprendeu neste capítulo: 
Características da cata do leitor e do debate; 
Contra-argumento; 
Discurso de autoridade. 

Produção final 
Cartas do leitor para serem enviadas por e-mail ou 
pelo correio para um jornal, revista ou site da 
internet./Debate regrado. 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). 
 

No capítulo 8 do livro didático do 8º ano, as duas seções de ñProdução de 

textoò retomam o que foi estudado nas seções de ñLeitura 1 e 2ò sobre carta do leitor 

e debate regrado, com destaque para a argumentação e a contra-argumentação. Na 

se­«o de ñEstudo de textoò 1, dentro da subse­«o ñPara entender o textoò 1, a 

subse­«o ñA argumenta­«o e a contra-argumenta­«oò apresenta, em uma nota no 
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início da página, de forma mais clara que nas atividades analisadas anteriormente, a 

definição de alguns recursos argumentativos. 

Na subse­«o ñPropostaò 1, dever§ escolher uma not²cia ou reportagem com 

um tema polêmico e escrever uma carta para o veículo no qual a notícia ou 

reportagem foi publicada, manifestando sua opinião sobre o tema abordado.  

Na subseção de ñPlanejamento e elabora­«o do textoò 1 destacamos alguns 

aspectos. O terceiro enunciado orienta que o aluno: defina os argumentos para 

definir sua opinião e a ordem em que serão apresentados; faça uma pesquisa em 

outros jornais e revistas a fim de encontrar dados estatísticos e exemplos de 

situações que comprovem sua opinião; escolha contra quais opiniões apresentadas 

na notícia ele argumentará. 

Na se­«o de ñProdu­«o de textoò 1, na subseção ñAquecimentoò 1, o aluno é 

convidado a enumerar pelo menos dois contra-argumentos para rebater o 

argumento de que dar apelidos a um colega é uma brincadeira que não deve ser 

proibida, trabalhando assim o desenvolvimento da capacidade de refutação. Para 

tanto, pode contar um caso em que o apelido dado não era brincadeira, e sim 

revelava preconceito e deve questionar o que o outro entende por brincadeira e 

diversão. Na subseção de ñPlanejamento e elabora­«o do textoò 1, o enfoque é na 

contra-argumentação e, portanto, no desenvolvimento da capacidade de refutação. 

A subse­«o ñAvalia­«o e reescritaò do texto traz um diferencial. Dessa vez, o 

aluno deverá ter uma atenção ainda maior, pois a carta será realmente enviada por 

e-mail ou pelo correio para o veículo no qual a notícia foi publicada e depois deverá 

aguardar as próximas edições para observar se foi publicada. Tenta-se criar assim 

uma situação real de comunicação. Além disso, observamos a progressão da 

dificuldade da atividade, uma vez que no 7º ano ele já havia trabalhado com carta do 

leitor, mas não nesse tipo de situação de interação. 

No cap²tulo 8, a segunda se­«o de ñProdu­«o de textoò retoma o que foi 

estudado na se­«o de ñLeitura 2ò sobre debate. Esse g°nero ® normalmente 

estudado na seção que trabalha a oralidade. Já que o LD possui a seção ñOralidadeò 

específica para trabalhar os gêneros orais, consideramos que, para uma SD, seria 

mais adequado e mais coerente se as atividades de ñLeitura 2ò e ñProdu­«o de 

textoò 2 desse capítulo abordassem o mesmo gênero textual da seção de ñLeitura 1ò 

e ñProdu­«o de textoò 1: carta do leitor ou outro gênero semelhante como carta de 

reclamação como ocorre no LD do 7º ano. 
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Quadro 12 - Análise da 5ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD ï 9° ano 
Capítulo 6 (Anexo n° 8, p. 176 - 207) 
 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

O que você vai aprender/Sequência 
argumentativa/Artigo de opinião 
Alunos(as), professor(a),funcionários(as) e 
visitantes  
Artigo de opinião 
Alunos(as) e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 
Sondagem das dificuldades da 
produção do artigo de opinião 

Conversando com os colegas/Levantamento dos 
conhecimentos prévios a partir de uma fotografia. 
Leitura 1: artigo de opinião 
/Texto: Por uma longa vida útil (Helio Mattar) 
Estudo de texto (Para entender o texto/A 
construção de argumentos no artigo de 
opinião /O contexto de publicação/A linguagem 
do texto) 
Produção de texto:  artigo de opinião 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio aluno 
de acordo com critérios do livro didático. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de análise 
de textos 

Leitura 2: artigo de opinião/Texto: A mulher e a 

água, Ricardo Braga 
O que você vai ler 
Estudo de texto (Para entender o texto/O texto e o 
leitor/Comparação entre textos/Sua opinião) 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 
 
 

Produção de texto: artigo de opinião 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto trocando com um 
colega e seguindo critérios do livro didático. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 

 

O que você aprendeu neste capítulo: Recursos 
argumentativos: dados históricos, resultados 
de pesquisa e dados numéricos, voz de 
autoridade, apresentação de informações do 
articulista, perguntas retóricas, uso da 
primeira pessoa. Estrutura utilizada em artigos 
de opinião: apresentação de premissa, 
apresentação de argumentos e/ou contra-
argumentos, conclusão.  

Produção final 
Reescrita dos artigos para ler na sala de aula e 
expor em um mural. 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). 
 

No capítulo 6 do LD do 9º ano, as duas seções de ñProdução de textoò 

retomam o que foi estudado nas seções de ñLeitura 1 e 2ò, com destaque para as 

características principais do artigo de opinião, a sequência argumentativa e a 
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construção de argumentos. Na se­«o ñEstudo de textoò 1, na subse­«o ñPara 

entender o textoò é introduzido o conceito de premissa, no seguinte enunciado: 

3. Nos parágrafos iniciais há uma premissa, ou seja, uma ideia a partir da 

qual será construído um raciocínio (COSTA et al, 2015d, p. 181). 

Além disso, em uma nota no início da página, afirma-se: 

Os textos do gênero artigo de opinião são construídos, geralmente, a partir 

de sequências argumentativas. Uma das estratégias argumentativas 

consiste em explicitar determinado fato, a partir do qual se formula uma 

premissa relacionada à defesa de um posicionamento. Para defender uma 

posição, são utilizados argumentos que procuram convencer o leitor 

(COSTA et al, 2015d, p. 182). 

A escolha do 9º ano para introduzir esse conceito, provavelmente está 

relacionada à ideia de que os alunos já estão preparados para compreendê-lo, 

dentro da proposta da progressão das dificuldades. Entretanto, a depender do nível 

da turma, talvez ainda não seja o momento adequado, pois a maioria dos alunos já 

apresenta, mesmo no ensino médio, certa dificuldade para entender o conceito de 

tese. Outro aspecto a ser considerado nessa definição é que, mais uma vez, 

observa-se a não diferenciação entre os termos convencer e persuadir. 

Ao tratar das premissas, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014[1958], p. 74), 

afirmam que em sua análise da argumentação, abordam ñsobre o que é aceito como 

ponto de partida de raciocínios e, depois, sobre a maneira pela qual estes se 

desenvolvemò, gra­as aos processos de liga­«o e de dissocia­«o. Ambos 

pressupõem um acordo com o auditório. Assim, a premissa pode ser definida como 

ñuma prepara­«o para o raciocínio, que mais do que uma introdução dos elementos, 

já constitui um primeiro passo para a sua utiliza­«o persuasivaò (Ibid., p.74).  

 Nas seções de ñProdu­«o de textoò, a subseção ñAquecimentoò 1, solicita que 

o aluno leia o início de uma reportagem, publicada em um jornal mineiro, sobre 

consumo na adolescência e, em seguida, liste as informações do texto que indicam 

um posicionamento em um artigo de opinião. Essa última solicitação parece um 

pouco confusa, pois primeiro classifica-se o gênero textual como reportagem e, em 

seguida, como artigo de opinião. Na subse­«o ñAquecimentoò 2, solicita-se que o 

aluno leia o início de um artigo de opinião publicado no jornal catarinense Diário de 

Itapoá e, em seguida, escreva três parágrafos que confirmem o que foi apresentado 

no parágrafo inicial. Para tanto, deverá pesquisar antes em jornais, revistas e sites  
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publicações sobre o meio ambiente e o descarte de lixo. As atividades dessa 

subseção que têm como objetivo destacar um aspecto importante para a produção 

do gênero argumentativo proposto, no modelo de SD abordado nesta pesquisa, 

poderiam fazer parte de um dos módulos que antecedem o trabalho de reescrita.  

A subseção ñPropostaò 1 solicita que o aluno escreva um artigo de opinião 

sobre a relação entre consumo e adolescência. Para tanto, deve partir de dois textos 

de apoio O mapa do consumo adolescente e Consumo: Adolescentes aumentam 

gastos. A subse­«o ñPropostaò 2 consiste em escrever um artigo de opini«o sobre a 

prática de ações sustentáveis, para expor na classe e no mural da escola. Para 

tanto, o aluno deve ler o texto de apoio Pequenas ações mudam o mundo escrito por 

Isabela Santos. O gênero textual dos textos de apoio não é definido, o que pode 

comprometer o trabalho de professores menos experientes e pouco reflexivos. 

A subse­«o ñPlanejamento e elabora­«o do textoò 1 destaca a organiza­«o 

textual em um artigo de opinião e solicita que o aluno siga as orientações a fim de 

compor uma estrutura argumentativa adequada: definição de premissa com 

problema relacionada ao consumo adolescente; elaboração de argumentos (provas 

concretas, dados numéricos, fatos comprovados, exemplos relevantes, entre outros) 

baseados em pesquisas, mencionando a fonte; proposta de solução e retomada da 

premissa; uso da 1ª pessoa; apresentação de um título que indique a sua opinião. 

Nesse contexto, destacamos que as propostas de solução são uma exigência na 

prova de Redação do ENEM, o que nos remete à preocupação dos autores em 

atender aos critérios de exames externos, indicada no manaul do professor.  

A subse­«o ñPlanejamento e elabora­«o de textoò 2 segue os passos 

semelhantes aos das outras atividades. Destacamos apenas o acréscimo de um tipo 

de argumento: os dados históricos. Além disso, chama-se atenção para o cuidado 

com a fuga do tema e orienta-se a utilização de perguntas retóricas. A preocupação 

com a fuga do tema nos remete aos critérios de avaliação da prova de redação do 

ENEM, mais especificamente ao desenvolvimento da competência II: Compreender 

a proposta de redação e aplicar conceitos das várias áreas de conhecimento para 

desenvolver o tema, dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-

argumentativo em prosa. Os resultados do ENEM têm demonstrado que a maioria 

dos candidatos não possui essa competência bem desenvolvida. A inclusão das 

perguntas retóricas no LD do 9º ano, como recurso argumentativo, também revela, 

mais uma vez, a progressão das dificuldades nas atividades de um ano para outro. 
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Pode-se verificar, ainda, que na seção ñO que voc° aprendeu nesse cap²tuloò 

retomam-se os recursos argumentativos (contra-argumento, dados estatísticos, 

exemplos, argumento de autoridade, perguntas retóricas) e da estrutura utilizada no 

artigo de opinião. Os dados estatísticos podem ser entendidos como lugares de 

quantidade abordados por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). Já o de 

autoridade faz parte dos argumentos baseados na estrutura do real e argumento 

pelo exemplo faz parte das ligações que fundamentam a estrutura do real. 

Na ñPropostaò 1, no que se refere ao desenvolvimento das capacidades 

argumentativas (sustentação, refutação e negociação para tomada de posição), 

apontadas por Dolz e Schneuwly (2004a) e estudadas por Azevedo (2013, 2016), ao 

propor pela primeira vez no enunciado, claramente, uma discussão sobre o assunto 

antes da produção do texto, a atividade aparentemente abre espaço para o trabalho 

com as três capacidades, porém os textos de apoio novamente conduzem às teses 

que devem ser defendidas, comprometendo as capacidades de refutação e 

negociação de tomadas de posição. A subseção ñPropostaò 2 tamb®m apresenta 

esse problema. 

ñPropostaò 1: 

Você vai escrever um artigo de opinião sobre relação entre consumo e 

adolescência. Para produzi-lo, leia os textos a seguir, que apresentam 

observações diferentes sobre o tema. Depois, os textos serão 

compartilhados e haverá uma discussão sobre o assunto tratado (COSTA et 

al, 2015, p. 186). 

 ñPropostaò 2: 

Você vai escrever um artigo de opinião sobre prática de ações sustentáveis. 

Primeiramente, o texto será lido pela classe e, em seguida exposto no mural 

da escola. Para produzir o artigo de opinião, leia o texto a seguir, em que 

constam informações que poderão ser utilizadas em seu texto. (COSTA et 

al, 2015, p. 198). 

A subse­«o ñAvalia­«o e reescrita do textoò nas duas se­»es de ñProdu­«o de 

textoò segue passos semelhantes aos de outras atividades com artigo de opini«o 

nessa coleção. A socialização é feita em sala de aula e a discussão da turma sobre 

os textos dos colegas constitui um momento no qual se poderiam trabalhar as 

capacidades argumentativas de sustentação, refutação e tomadas de posição, se for 

conduzida adequadamente. 
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 Quadro 13 - Análise da 6ª proposta que trabalha a argumentação na coleção 

Para viver juntos: Português. 

LD - 9° ano 
Capítulo 7 (Anexo n° 9, p. 210 ï 239) 
 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 
 

O que você vai aprender/ Estrutura dos textos 
argumentativos/Características principais da 
resenha crítica 
Leitores do mural e do caderno de resenhas 
Resenha crítica 
Alunos e professor(a) 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 
Sondagem das dificuldades 
encontradas na produção da resenha 
crítica 

Conversando com os colegas/levantamento dos 
conhecimentos prévios a partir de uma cena do 
filme Alice no País das Maravilhas. 
Leitura 1: Resenha crítica 

/Texto: Quiroga escreve para crianças de 
forma inusitada, de Michel Laub 
O que você vai ler  
Estudo de texto (Para entender o texto/ Estrutura 
dos textos argumentativos/O contexto de 
publicação/A linguagem do texto) 
Produção de texto: Resenha crítica 
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação e reescrita do texto pelo próprio aluno 
de acordo com critérios do livro didático. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de análise 
de textos 

Leitura 2: Resenha crítica/ Texto: Romance de 
formação, de Bruno Carneiro 
O que você vai ler  
Estudo de texto(Para entender o texto/O texto e o 
leitor/Comparação entre textos/Sua opinião) 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 
 

Produção de texto Resenha crítica:  
(Aquecimento/Proposta/Planejamento e 
elaboração do texto) 
Avaliação feita pelo próprio, seguindo critérios do 
livro didático e reescrita. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 
 

O que você aprendeu neste capítulo: 
Principais características da resenha crítica 
Estrutura da resenha crítica: tese, 
desenvolvimento/argumentos, conclusão. 

Produção final 
Resenhas críticas para publicar no mural da 
escola. Elaboração de um caderno de resenhas. 

Autora: Elaboração da própria autora a partir da estrutura base da sequência didática de 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

No capítulo 7 do livro didático do 9º ano, a primeira seção de ñProdução de 

textoò retoma o que foi estudado na seção de ñLeitura 1ò sobre resenha crítica, com 

destaque para a estrutura dos textos argumentativos, quando se deseja apontar 

aspectos positivos e aspectos negativos. 
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Na subse­«o ñAquecimentoò 1, o aluno deve criar uma conclusão para a 

resenha indicada, completando uma frase com adjetivos que exprimam com 

precisão alguma impressão sobre o livro. O foco é a escolha adequada dos adjetivos 

para serem utilizados em uma resenha. Na SD, essas atividades são mais 

apropriadas para um dos módulos que trabalham as dificuldades dos alunos. 

A ñPropostaò 1, solicita que o aluno escreva uma resenha crítica de algum 

livro que tenha lido recentemente ou quando era criança e que foi marcante em sua 

vida. O texto será lido para os colegas, exposto no mural da biblioteca ou publicado 

no jornal da escola. Nesse ponto, observamos a tentativa de criar uma situação real 

de comunicação. Essa subseção faria parte da etapa de apresentação da situação. 

A subseção de ñPlanejamento e elaboração do textoò 1 aponta informações 

que devem constar em uma resenha: nome do livro, autor, editora, data da última 

edição, número de páginas, tema, público-alvo, resumo da história, opinião do aluno, 

características do livro que comprovam sua opinião. Para planejar a argumentação, 

o aluno deve completar o esquema dado com: uma tese defendendo que o livro 

deve ser adquirido pelo leitor, argumentos que defendam esse ponto de vista e uma 

conclusão. O esquema proposto não não inclui a contra-argumentação, pois não 

sugere a inclusão de características positivas e negativas da obra resenhada. Por 

fim, indica-se o uso da terceira pessoa, linguagem impessoal, adequada aos leitores 

da comunidade escolar. O título deve antecipar o conteúdo da resenha e a opinião 

que será defendida. Na SD, essa subseção integraria a etapa da primeira produção.  

Na subse­«o ñProdu­«o de textoò 2, a subse­«o ñPropostaò 2 solicita que o 

aluno escreva uma resenha crítica sobre um filme ou um CD, para ser publicado no 

mural da biblioteca ou da recepção da escola. Os textos de apoio são capas de 

filmes e de CDs dirigidos ao público jovem. Trata-se de um repertório limitado, 

dirigido a um público específico. 

A subseção ñPlanejamento e elaboração de textoò 2 assemelha-se a atividade 

de produção de texto anterior. Acrescenta-se apenas a elaboração de uma ficha 

t®cnica para o filme ou CD. A subse­«o de ñAvalia­«o e reescrita do textoò 2 simula 

uma situação de interação real, propondo a elaboração um caderno de resenhas. 

A subse­«o de ñAvalia­«o e reescrita do textoò 2 segue os passos 

semelhantes nas duas se­»es de ñProdu­«o de textoò. Na SD, a primeira poderia 

fazer parte da etapa da primeira produção e a segunda, da produção final. As 

melhores resenhas serão escolhidas por votação para serem publicadas ou 
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expostas no mural da escola. Por fim, a seção ñO que voc° aprendeu neste cap²tuloò 

retoma os conteúdos estudados: conceito, características e estrutura da resenha. 

Sobre a estrutura destacam-se as definições de tese, desenvolvimento e conclusão.  

Nesse capítulo, a segunda seção de ñProdução de textoò retoma o que foi 

estudado nas seções de ñLeitura 1 e 2ò sobre resenha crítica. A comparação é 

apontada como recurso para mostrar defeitos e qualidades de uma obra avaliada. 

Na subse­«o ñProdu­«o de textoò 2, a subse­«o ñAquecimentoò 2, solicita que 

o aluno escreva um parágrafo sobre algum filme do qual tenha gostado, 

aconselhando que assistam a esse filme, mais uma vez sendo conduzido a defender 

determinada tese. Para tanto, é orientado a usar o argumento de comparação, que 

faz parte do grupo dos argumentos quase-lógicos na classificação proposta por 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). 

Nesse capítulo, as capacidades argumentativas trabalhadas são a 

sustentação e a refutação. A sustentação de o ponto de vista, na medida em que, ao 

escrever a resenha, o aluno deve aconselhar o leitor a ler o livro ou assistir ao filme. 

A refutação pode ser trabalhada quando o aluno precisa utilizar o argumento da 

comparação, mostrando as qualidades e os defeitos entre as obras avaliadas. Ao 

ser conduzido a aconselhar que assistam ao filme, ocorre o predomínio do 

desenvolvimento da capacidade de sustentação. Entretanto, a atividade deveria abrir 

espaço para que o aluno possa aconselhar o leitor a não ler ou não assistir ao filme. 

Dessa forma, estaria trabalhando a capacidade de refutação de forma mais objetiva.  

Observamos que nas atividades da coleção analisada, predomina-se o 

trabalho com o desenvolvimento da capacidade argumentativa de sustentação de 

uma tese. Sobre esse aspecto, destacamos que de acordo com Azevedo (2016a, 

p.175), é papel fundamental da escola auxiliar o aluno a aprender os mecanismos 

linguísticos-discursivos que oferecem sustentação a um ponto de vista. Além disso, 

nessa e nas demais atividades dos capítulos analisados, a capacidade de 

negociação de tomadas de posição não é trabalhada, considerando o que propõem 

Dolz e Schneuwly (2004a, p.60-61) e salienta Azevedo (2013, p.43-44) ao definir a 

capacidade de negociação como: ñjogo entre perspectivas contrárias, revelando as 

vozes que constituem o fenômeno dialógico; a revisão e até a transformação de 

concepções individuais e o exercício da autorregulação do pensamentoò. Após a 

análise das propostas para o ensino da argumentação da coleção Para viver juntos: 

português, a seguir, apresentamos a análise do material do GESTAR II. 
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3.3. Material didático do programa de formação docente GESTAR II 
 

O material didático do GESTAR II é utilizado nas escolas públicas juntamente 

com o livro didático. A intenção é que após participar do curso de formação, o 

professor escolha e concilie as atividades desses recursos didáticos que serão 

aplicadas de acordo com o que será solicitado aos alunos nas avaliações 

complementares que preparam para a Prova Brasil.  

Essas avaliações são feitas a cada bimestre e baseiam-se nas matrizes 

curriculares de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil e todo o trabalho 

continua sendo acompanhado pelas formadoras do GESTAR II, nas escolas, mesmo 

após o curso. Os descritores são trabalhados por ano no programa GESTAR II, 

recebendo maior ou menor ênfase de acordo com alguns critérios de progressão de 

dificuldades, relativas aos conteúdos.  

Todo início de unidade acontece um encontro presencial do GESTAR II 

Língua Portuguesa, no qual as formadoras solicitam do professor um olhar reflexivo 

para a prática em sala de aula; um pensar-fazer para cada bimestre, a partir de 

momentos de discussão, troca e interação. Pensando nessas questões, optamos por 

analisar esses recursos didáticos, comparando o tratamento dado ao ensino da 

argumentação no material didático do GESTAR II e na coleção Para viver juntos: 

português, a fim de compreender a proposta de ensino da argumentação nesses 

materiais didáticos de língua portuguesa dirigido ao ensino fundamental II, para, 

então, sugerir orientações e possibilidades de ensino da argumentação que 

contribuam para o desenvolvimento de competências e capacidades 

argumentativas.  

Azevedo e Piris (2015), no artigo Formação reflexiva do professor de 

português como língua estrangeira: requisitos para elaboração de cursos e materiais 

didáticos, discutem: o contexto brasileiro de formação dos professores de línguas e 

sua relação com a produção de material didático, a importância social do 

desenvolvimento da consciência crítica do professor, além das propostas de 

formação do professor reflexivo em programas de formação docente e seus 

materiais didáticos. 

Segundo os autores, o conceito de professor-reflexivo surge nos anos 1990 e 

tem sido amplamente divulgado. Discutem esse conceito a partir das palavras de 

Pimenta (2002) que retoma as ideias de Schon (1992). Os questionamentos sobre a 
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formação docente remetem à necessidade de empoderamento do professor no 

âmbito das decisões educacionais e não podem deixar de considerar a 

contextualização de ordem política e educacional. Sob essa perspectiva podemos 

entender que este tipo de professor reflete sobre o currículo e faz adaptações 

necessárias ao seu contexto de atuação, não se limita apenas a executar decisões 

tomadas por outras instâncias.  

Nesse contexto, buscam identificar os recursos utilizados para a formação do 

professor reflexivo em dois cursos de formação na área de línguas, GESTAR e 

COGESP. Nesta pesquisa, trataremos apenas do GESTAR II. 

Para Azevedo e Piris (2015), o programa GESTAR II, no que se refere ao 

material utilizado e ao perfil do professor, ao estabelecer como compromisso do 

professor em formação estudar os conteúdos dos cadernos e desenvolver atividades 

para serem apresentadas ao formador, revela uma preocupação com a 

sistematização dos conteúdos, ñn«o somente aqueles voltados à reflexão sobre a 

prática docente, mas sobretudo aqueles que podem vir a ser ministrados na escolaò 

(AZEVEDO e PIRIS, 2015, p. 11). Dessa forma, entendem que o curso desenvolve-

se numa perspectiva de treinamento e não de formação. 

Afirmam também que o material didático adota uma orientação prescritiva não 

condizente com a proposta de uma abordagem dialógica e reflexiva defendida pelo 

GESTAR.  

Ao analisarem a unidade 22 do TP 6, concluem que o tópico Indo à sala de 

aula trata-se de outra denominação para orientação metodológica, em que simula-se 

um diálogo com o professor, no qual perguntas retóricas não contribuem para o 

aperfeiçoamento da autonomia desse profissional no que se refere à prática em sala 

de aula. Consideram que as orientações dadas nesse tópico no decorrer das 

atividades demonstram a fragilidade do alcance formativo do programa.  

Outro aspecto considerado negativo é o fato de esse programa estar voltado 

para atender às necessidades de bom desempenho em uma prova. Para os autores, 

trata-se de ceder à ñimposi­«o da principal ferramenta de exclusão dos investidores 

financeirosò (AZEVEDO e PIRIS, 2015, p. 13). Assim a atividade reflexiva do 

professor está voltada apenas para que tipo de atividade desenvolver para que o 

aluno seja capaz de responder à prova com bom aproveitamento.  

Sobre essa questão, podemos considerar que se a atenção está voltada a 

ensinar o aluno a responder uma prova elaborada com questões objetivas de leitura 
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e compreensão de textos, a parte da produção escrita acaba ficando relegada a 

segundo plano. A esse respeito, Azevedo e Piris (2015, p.13) apontam uma 

inconsistência teórica na área de ensino e linguagem na forma como as atividades 

de leitura e compreensão direcionam para a produção de textos curtos, sem deixar 

muito claras as diferenças entre os conceitos de gênero textual, tipo textual e 

gêneros do discurso. 

Na atividade 3 da unidade 22, observam que o tópico ñAvançando na práticaò 

também conduz a reproduzir a metodologia do material. Mais uma vez a orientação 

desse recurso didático mostra-se em desacordo coma a base teórica defendida, por 

não atender aos objetivos propostos pelo programa. Um dos problemas relativos ao 

planejamento da escrita consiste em solicitar que o aluno defenda um ponto de vista, 

sugerindo a elaboração de um texto argumentativo, quando, na verdade, a proposta 

é escrever um texto narrativo.  

Na atividade 6, que tem por objetivo desenvolver as competências de escrita, 

notam que a ausência de orientações relativas às finalidades e possibilidades de 

circulação não contribuem para o desenvolvimento das capacidades dos alunos para 

o uso da linguagem escrita em diferentes situações sociais. Assim, 

[...] essas atividades deixam entrever falta de clareza não apenas nas 

orientações das atividades, como também na concepção de linguagem e de 

ensino-aprendizagem, o que compromete a formação do professor e, 

consequentemente, sua prática pedagógica (AZEVEDO e PIRIS, 2015, p. 

15). 

Dessa forma, por ser um material de uso praticamente obrigatório, porque as 

escolas públicas são convocadas a aderir ao programa, torna-se importante analisar 

sua proposta pedagógica. Nesta pesquisa, analisamos o tratamento dado à 

argumentação nesse material didático, observando também se ocorrem problemas 

semelhantes aos apontados pelos autores.  

Assim, a partir da análise realizada, constatamos que o material do GESTAR 

II apresenta lacunas bem maiores que a Coleção Para viver juntos: português no 

que diz respeito às propostas de ensino de argumentação e à qualidade das 

atividades de leitura e produção de textos selecionadas para se trabalhar com os 

gêneros argumentativos. Nesse contexto, os cursos de formação continuada são 

importantes na preparação de professores reflexivos capazes de detectar esses 

problemas, propondo e realizando as adaptações necessárias. 
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3.4. Análise das propostas de ensino de argumentação no material didático do 
GESTAR II 
 

3.4.1 Ocorrências do ensino da argumentação no material didático do GESTAR II 
 

Entre as publicações já descritas no capítulo que trata da metodologia, 

dirigidas a cada área temática do Gestar II, optamos por analisar o TP 6 - Caderno 

de Teoria e Prática 6; o AAA 6 - Caderno de Apoio à Aprendizagem do Aluno 6 

(versão do professor) e o AAA 6 - Caderno de Apoio à Aprendizagem do Aluno 6 

(versão do aluno). O TP 6 está organizado em torno da seguinte temática: Leitura e 

Processos e Escrita II. 

Nesta pesquisa, optamos por focar nossa atenção nas propostas da unidade 

21 do Caderno de Teoria e Prática TP 6 por trabalhar justamente com a 

argumentação. Como se trata de um material didático voltado para a formação do 

professor com atividades práticas que devem ser aplicadas em sala de aula, 

analisaremos a unidade 21 do TP 6, relacionando-a ao Caderno de Apoio à 

Aprendizagem do Aluno - versão do professor 6; Caderno de Apoio à Aprendizagem 

do Aluno - versão do aluno 6.  

No TP 6, interessa-nos analisar a unidade 21, cujo tema é Argumentação e 

linguagem. Está dividida em três seções: 1 - A construção da argumentação; 2 - A 

tese e seus argumentos; 3 - Qualidade da argumentação (Anexo n° 15). As 

atividades propostas nessa unidade estabelecem uma relação mais próxima com o 

foco dessa pesquisa: o tratamento dado ao ensino da argumentação no material 

didático de língua portuguesa utilizado por professores e alunos no ensino 

fundamental II. 

 O TP 6, na unidade 21, propõe uma discussão sobre argumentatividade na 

linguagem e a reflexão sobre as práticas de leitura e escrita. Entretanto, provoca 

uma confusão entre os conceitos de argumentação e argumentatividade, quando 

afirma que focaliza ñuma organização textual que tem por finalidade específica 

convencer ou persuadir o interlocutor a respeito de alguma ideia ou comportamentoò 

(BRASIL, 2008, p. 11), já que, na verdade, definição se refere à argumentação e não 

à argumentatividade. Os termos ñargumentatividadeò e ñargumenta­«oò s«o tomados 

como sinônimos. Além disso, a discussão proposta trata da diversidade de 

argumentos que podem ser usados para persuadir ou convencer o interlocutor. 
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Finalmente, aborda os defeitos mais frequentes na organização de textos 

argumentativos e como evitá-los para garantir a qualidade textual.  

Na parte dirigida ao professor, escrita por Maria Luiza Monteiro Sales Coroa, 

no início da unidade, observa-se que a proposta do TP 6 é organizada a partir da 

concepção de que todo texto possui argumentatividade, quando a autora afirma que 

ñtodo uso da linguagem é argumentativo, pois estabelece uma interação com o 

outro, uma relação de fazer social. E toda linguagem é, assim, um processo sempre 

em movimentoò (COROA 2008 apud: BRASIL, 2008, p. 13). 

 

3.4.2 Organização das atividades de leitura e produção de textos argumentativos no 
TP 6 e no AAA 6 
 
 

Essa unidade é organizada a partir do tema transversal ñcorpo e saúdeò, 

partindo dos seguintes princípios: o conceito de saúde não deve ser compreendido 

de maneira abstrata e isolada; pelo exercício concreto da linguagem as pessoas 

marcam sua presença no mundo, posicionando-se sobre questões como essa, 

porque são seres historicamente situados. (BRASIL, 2008, p. 13). 

O TP 6 (BRASIL, 2008, p. 14) aborda a ideia de que cada atividade de 

linguagem humana tem suas finalidades: impressionar, provocar reações, convencer 

ou persuadir o interlocutor, considerando que essa postura nos define como seres 

argumentativos. É assim que é definida a argumentatividade no seu sentido amplo. 

Essa unidade trabalha com uma argumentatividade mais restrita característica dos 

textos que têm por objetivo explícito convencer. Os termos ñargumentatividade no 

sentido amploò e ñargumentatividade no sentido restritoò usados no TP 6 para se 

referirem respectivamente à argumentatividade e à argumentação podem confundir 

o professor. Segundo Azevedo (2016a, p. 161) é essencial compreender as 

diferenças entre esses termos, para isso, ela recorre a Grácio (2013a, p. 36): 

ñ£ importante distinguir entre argumentatividade e argumentação. O que é 

que diferencia uma da outra? A argumentatividade é inerente aos discursos 

e pode ser focalizada a três níveis principais: 1. Como uma força projetiva 

inerente ao uso da língua (e neste caso estamos a focalizar quer a 

utilização das palavras na sua relação com os topói, quer os enunciados e o 

seu encadeamento através de conectores), sendo que aqui a tónica é posta 

nos mecanismos de orientação enunciativa. 2. Como uma força 

configurativa inerente ao discurso (e neste sentido estamos a focalizar a 

ação sobre outrem através das tematizações, vidências, ideias ou imagens 
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esquematizadas no modo de produzir o discurso, configuradoras de 

posicionamentos e produtoras de influência sobre aqueles a quem são 

dirigidas), sendo que aqui a tónica é posta nos mecanismos de influência 

discursiva que preparam a recepção do discurso em termos de 

interpretação. 3. Como força conclusiva ou ilativa que corresponde a 

processos de raciocínio postos em ação no discurso (tipos e esquemas de 

raciocínio), sendo que aqui a tônica é posta nos mecanismos de inferência. 

A argumentação, tal como aqui a consideramos não é, contudo, algo que se 

reduza à argumentatividade, nem à apresentação de argumentos vistos do 

ponto de vista dos mecanismos de orientação, de influência ou de 

inferência, mas sim como uma interação que tem na sua base uma situação 

argumentativa [...] (GRÁCIO, 2013a, p.36-37). 

As atividades da unidade 21 são propostas em três seções para atender os 

seguintes objetivos: 1) identificar marcas de argumentatividade na organização dos 

textos; 2) identificar e analisar diferentes tipos de argumentos que sustentam uma 

argumentação textual; 3) reconhecer a qualidade da argumentação textual.  

A seção 1- A construção da argumentação - possui 5 atividades. Inicia com o 

objetivo da unidade. A atividade 1 é a interpretação de um texto publicitário. 

Apresenta ñLembreteò após a atividade. A segunda é a interpretação de uma tirinha. 

Em seguida vem a seção ñIndo à sala de aulaò. A atividade 3 pede para caracterizar 

o tipo de leitor de um trecho de um texto tirado da revista Istoé, 2004. Seguida da 

seção ñImportanteò que chama atenção para as estratégias e recursos 

argumentativos. A quarta atividade solicita a interpretação de uma lista de 

recomendações também tirada da Istoé, 2004. A quinta propõe a interpretação de 

outro texto argumentativo, mas não especifica que se trata de um artigo de opinião. 

Em seguida, a seção ñAvançando na práticaò traz a proposta de produção de texto.  

A seção 2 ï A tese e os argumentos ï segue da atividade 6 a 14. As 

atividades de interpretação de texto chamam a atenção para os argumentos 

baseados no senso comum, em prova concreta, nos exemplos, em argumentos por 

autoridade, em causas e consequências. Para finalizar o tópico ñAvançando na 

práticaò traz o passo a passo para que o professor solicite aos alunos que escrevam 

um texto argumentativo que tenha os mesmos objetivos do texto publicitário.  

A seção 3 ï Qualidade da argumentação ï segue da atividade 15 a 25. As 

atividades de interpretação de texto destacam as qualidades e defeitos de uma 

argumentação. Finaliza com uma proposta de produção de texto no tópico 

ñAvançando na práticaò, na qual o professor é orientado a, de acordo com a faixa 
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etária e os interesses de seus alunos, solicitar que definam uma ideia a ser 

defendida como tese na elaboração de textos argumentativos com o tema saúde. 

No AAA 6: Leitura e Processos de Escrita II, Versão do Aluno, a unidade 21 

aborda o tema ñArgumentação e linguagemò. O assunto proposto refere-se à 

unidade 21 do caderno de Teoria e Prática 6 de Língua Portuguesa.  

As atividades são distribuídas em 8 aulas (Anexo n° 14), com os seguintes 

conteúdos: aula 1: Defendendo ideias; aula 2: Organizar e defender ideias; aula 3: 

Investigando os argumentos do texto; aula 4: O senso comum na defesa de ideias; 

aula 5: Crenças do senso comum; aula 6: Do geral para o particular; aula 7: As 

diferentes pistas do texto; aula 8: Os segredos das imagens. 

As atividades de apoio à aprendizagem têm como finalidade propiciar o 

exercício e a aplicação prática dos conteúdos teóricos apresentados no 

caderno de Teoria e Prática 6 e o desenvolvimento de habilidades a eles 

relacionadas. O ponto de partida das aulas propostas é sempre o texto, 

visando oferecer ao aluno um repertório diversificado de gêneros e ampliar 

sua compreensão leitora para, em seguida, auxiliá-lo nas tarefas de 

produção, revisão e editoração dos textos produzidos. Desta forma é 

possível oferecer ao aluno, usuário real da língua em diferentes situações 

sociocomunicativas do cotidiano escolar, estratégias de escrita funcionais e 

melhores condições de compreensão dos textos em circulação, para a 

produção de textos coerentes e coesos, além de capacitar o aprendiz à 

revisão, edição e publicação dos próprios textos (BRASIL, GESTAR, AAA 6, 

2008, p.9). 

Na apresentação do AAA 6, recomenda-se que o conteúdo da aula seja 

adequado ao nível da turma, o que nos remete a ideia de progressão determinada 

pelo nível de complexidade das atividades e pelas habilidades que se pretende 

desenvolver nos alunos. É dada ao professor a liberdade de escolher as atividades e 

a ordem de aplicação, se não desejar seguir a sequência do caderno. Para tanto, o 

professor deve conhecer bem todo o material e as concepções teóricas que 

norteiam as atividades, a fim de adequá-las às turmas. Essa adequação exige a 

postura de professor reflexivo tratada por Azevedo e Piris (2015). É preciso lembrar 

que o AAA 6 se apresenta em 2 versões do aluno: uma não organizada por 

série/ano, em que as aulas seguem uma sequência de 1 a 8, à qual apenas o 

professor tem acesso; e outra organizada por série/ano em que as aulas de 1 a 8 

são distribuídas sem seguir a mesma sequência, à qual os alunos têm acesso.  

Essas atividades auxiliam o trabalho em sala de aula e contribuem para o 

desenvolvimento da capacidade comunicativa dos alunos em diferentes situações de 
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uso da linguagem. A oralidade, a leitura e a escrita são vistas como práticas sociais. 

O texto é o ponto de partida das atividades de leitura, compreensão e produção de 

textos, análise e descrição da língua, observando-se o contexto sociocultural. 

 O primeiro aspecto a ser observado é que no Caderno de AAA 6 ï versão do 

aluno e versão do professor, das oito aulas propostas, três trabalham a identificação 

das marcas de argumentatividade na organização do texto (aulas: 1, 2, 8); e cinco 

delas analisam os diferentes tipos de argumentos que sustentam a argumentação 

textual (aulas: 3, 4, 5, 6, 7). Nessas aulas, pretende-se tratar da argumentação 

(argumentatividade no seu sentido restrito como menciona a proposta do GESTAR 

II), mas o que se trabalha na verdade é a argumentatividade. 

 

3.4.3 Análise das aulas sobre argumentação no material didático do GESTAR II 
 
 

Já mencionamos que a unidade 21 focaliza a ñargumentatividade no sentido 

restritoò, ou seja, uma organização textual cuja finalidade específica é convencer ou 

persuadir o interlocutor a aderir a uma tese ou adotar determinado comportamento. 

Nesse ponto, reafirma-se a ideia de que é importante não confundir argumentação 

com argumentatividade. Assim, analisamos de que forma essa classificação do 

GESTAR II influência a elaboração das atividades dessa unidade.  

 As aulas descritas e analisadas a seguir constam no Caderno de Apoio à 

Aprendizagem do Aluno - versão do aluno 6, organizado por série/ano e se 

encaixam no que propõe a temática da seção 1 ï A construção da argumentação - 

do TP 6. Devido à extensão dessa pesquisa, optamos por analisar mais 

detalhadamente, as atividades cujo objetivo é identificar e analisar diferentes tipos 

de argumentos que sustentam uma argumentação textual (Aulas: 3, 4, 5, 7, 6).  

Assim, a partir dos quadros apresentados a seguir, refletimos sobre a 

possibilidade de distribuição das atividades do AAA 6 nas etapas da SD proposta 

por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). Analisamos, particularmente, três 

aspectos: possível aproximação com a proposta de SD; abordagem das técnicas 

argumentativas estudadas em Perelman e Olbrechts-Tyteca (2004[1958]); relação 

da leitura argumentativa (Grácio, 2013b) com o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas apontadas em Dolz e Schneuwly (2004a) e Azevedo (2013, 2016). 
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Quadro 14 - Análise da 1ª proposta que pretende trabalhar argumentação no 

material didático do GESTAR II. 

Unidade 21 ï Argumentação e linguagem 

Aula 3: Investigando os argumentos do texto (Anexo n° 16) ï 7° ano 

Objetivo: Analisar diferentes tipos de argumentos que sustentam uma argumentação 

textual. 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

Quadrinhos. 
Alunos(as) e professor(a). 
Um parágrafo sobre a provável ñDoen­a do 
Mundoò apontada por Mafalda. 
Alunos e professor(a). 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 

Leitura/Texto: Quadrinhos da Mafalda, de 
Quino (Quino, Toda Mafalda. São Paulo: 
Martins Fontes, 1993. p. 78). 
Sondagem prévia sobre o que os alunos 
conhecem a respeito de tirinhas, da 
personagem Mafalda e do seu criador 
Quino. 
Conversa sobre a forma dos quadrinhos e 
como as histórias são sequenciadas. 
Leitura dos quadrinhos da Mafalda. 
Atividade 1: Interpretação de texto, 
identificando diferentes argumentos e 
analisando a estrutura do texto. 

Questão 8 ï Proposta de produção de texto: 
um parágrafo sobre a provável ñDoen­a do 
Mundoò apontada por Mafalda. 
Não. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da primeira 
produção 
Atividades de observação e de análise de 
textos 

Não. 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 

Leitura e interpretação de quadrinhos, 
tirinhas e charges pesquisados pelos alunos 
em jornais da cidade. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: vocabulário 
técnico e regras 

Não. 

Produção final 
Um parágrafo sobre a provável ñDoen­a do 
Mundoò apontada por Mafalda. 

Autora: Elaboração própria a partir da estrutura base da sequência didática de Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

As atividades da aula 3 dirigida ao 7° ano não se enquadram nas etapas da 

SD proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). Nessa proposta, observamos 

que o gênero textual quadrinhos escolhido para estudo não faz parte do grupo de 
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gêneros da ordem do argumentar proposto por Dolz & Schneuwly (2004b), a não ser 

que fosse incluído como um diálogo argumentativo. Na própria orientação do 

Caderno de AAA 6 ï versão do professor ï solicita-se que o professor mostre, entre 

outros aspectos do uso da linguagem verbal e não verbal, a sequência narrativa a 

partir de detalhes das imagens. Embora o objetivo dessa aula seja ñanalisar 

diferentes tipos de argumentos que sustentam uma argumenta­«o textualò, o que se 

trabalha são as marcas da argumentatividade, pois os argumentos usados para 

sustentar a tese de que o mundo está doente são apresentados de forma implícita.  

 O professor é orientado a auxiliar os alunos a identificarem e a reorganizarem 

os argumentos implícitos (problemas sociais, econômicos, conflitos e desigualdades) 

no conceito de ñdoenteò, quando Mafalda afirma que o mundo está doente. Trata-se 

de uma classificação linguística. Os tipos de argumentos estudados não 

correspondem à classificação das técnicas argumentativas apresentadas por 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). Também não se trata do implícito 

argumentativo mencionado por Grácio (2013a, p. 83), pois o que se solicita do 

estudante é a interpretação do que está implícito como pressuposto ou subtendido 

sem considerar a produção de discurso e  contradiscurso numa visão interacionista. 

A escolha de um gênero que não pertence à ordem do argumentar também 

compromete o desenvolvimento das capacidades argumentativas. Nas atividades de 

leitura, o foco é na identificação do uso de argumentos que sustentem um ponto de 

vista, comprometendo o desenvolvimento das capacidades de refutação e 

negociação para tomada de posição na produção textual, uma vez que, na questão 

8, o aluno é conduzido a usar o mesmo argumento, apresentado nos quadrinhos. 

Os descritores da Matriz de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil 

escolhidos para serem enfatizados no 7° ano são: D3 e D6 (Tópico I ï 

Procedimentos de leitura); D12 (Tópico II ï Implicações do Suporte, do Gênero e/ou 

do Enunciador na Compreensão do Texto); D20 (Tópico III ï Relação entre textos); 

D2, D11 e D15 (Tópico IV ï Coerência e Coesão no Processamento no texto). 

Nessa aula, entre os mais diretamente relacionados à argumentação, 

aparentemente se deseja trabalhar: o D6 (Identificar o tema de um texto); o D12 

(Identificar a finalidade de diferentes gêneros) e o D 11 (Estabelecer relação de 

causa e consequência entre partes e elementos do texto). Entretanto, as atividades 

propostas também não atendem adequadamente ao desenvolvimento dessas 

habilidades no que se refere ao ensino da argumentação. 
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Quadro 15 - Análise da 2ª proposta que pretende trabalhar a argumentação no 

material didático do GESTAR II. 

Unidade 21 ï Argumentação e linguagem 

Aula 4: O senso comum na defesa das ideias (Anexo n° 17) ï 7° ano 

Objetivo: Analisar diferentes tipos de argumentos que sustentam uma argumentação 

textual (senso comum e reconhecimento do argumento pelo coletivo). 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

Não define o gênero textual. Indica apenas 
texto argumentativo sobre acne. 
Alunos(as) e professor(a). 
Não solicita produção textual. 
Alunos e professor(a). 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 

Leitura/Texto: Acne, ela incomoda. Matéria 
de capa. 
www.netron.com.br/vip/saúde/materia_capa_
acne.htm 
Leitura silenciosa/Leitura oral.  
Interpretação oral do texto - Identificação dos 
argumentos: de autoridade, de senso 
comum, de raciocínio lógico no texto e das 
possíveis reações esperadas no leitor. 
Interpretação escrita. 
Não. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da primeira 
produção 
Atividades de observação e análise de textos 

Não. 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 

Não. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: vocabulário 
técnico e regras 

Identificação dos argumentos e retomada da 
sua conceituação. 

Produção final Não. 

Autora: Elaboração própria a partir da estrutura base da sequência didática de Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

Essa aula também não segue a SD proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004b), pois não é solicitada a produção escrita, apenas a leitura e interpretação, 

fato que nos remete a ideia apresentada anteriormente de que na proposta do 

GESTAR II, a produção textual escrita é relegada a segundo plano.  

Além disso, observa-se que a classificação e as características do gênero 

textual ao qual o texto ñAcne, ela incomodaò pertence também não ficam explícitas, 

contrariando a concepção teórica que deveria fundamentar a prática. Por ser uma 

matéria de capa, provavelmente trata-se de uma reportagem, que também não faz 

http://www.netron.com.br/vip/sa�de/materia_capa_acne.htm
http://www.netron.com.br/vip/sa�de/materia_capa_acne.htm
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parte do agrupamento dos gêneros da ordem do argumentar, mas do grupo dos 

gêneros da ordem do relatar de acordo com a classificação proposta por esses 

autores. Nesse caso, estaríamos trabalhando novamente com a argumentatividade e 

não com a argumentação. 

Por outro lado, como as características dos gêneros textuais sofrem 

modificações no decorrer do tempo, alguns autores de livros didáticos propõem seu 

estudo como gênero textual argumentativo, a exemplo da coleção Português: 

linguagens de Cereja e Magalhães, 2015. A princípio o objetivo de uma reportagem 

é dar a conhecer um fato com maior profundidade de forma imparcial, ampliando-o 

com dados estatísticos, fotografias, entrevistas, etc. Mas também pode apresentar o 

ponto de vista do jornalista, fundamentado por argumentos. Desse modo, são 

evidentes as marcas de argumentatividade nesse gênero textual quando 

percebemos essa opinião do autor de maneira implícita, porém caso haja o uso 

evidente de argumentos para a defesa de uma tese sobre o fato relatado, seria 

possível considerar a reportagem como um gênero argumentativo.  

Além disso, há uma confusão entre os conceitos de assunto (significado mais 

amplo), tema (recorte do assunto) e tese (ponto de vista), como podemos constatar 

a seguir no AAA 6, versão do professor: ñO assunto principal de um texto também 

pode ser chamado de TESE. Dessa forma, a tese de um texto é a sua ideia 

principal, para a qual pretende a adesão do leitorò (BRASIL, 2008a, p. 24). 

O TP 6 define tese da seguinte forma: ñconstitui a ideia principal para qual um 

texto pretende a adesão do leitor/ouvinte: é o objetivo do convencimento do leitor 

ouvinteò (BRASIL, 2008b, p. 21). Essas confusões na definição desses termos são 

lacunas que apenas um professor reflexivo poderá identificar e corrigir ao utilizar o 

material didático em sala de aula. Assim, poderiam comprometer o objetivo desejado 

em uma SD voltada para o ensino da argumentação. 

Nessa aula, observa-se, ainda, o estudo de diferentes tipos de argumentos 

que podem ser associados aos descritos por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 

[1958]). O aluno deve ser orientado pelo professor a identificá-los no texto:  

ñde autoridade (opinião de médicos, autoridades no assunto), de senso 

comum (verdades aceitas), baseados em provas concretas (pesquisas e 

estatísticas), de raciocínio lógico (relação de causa e consequência da acne 

e do tratamento), todos com o objetivo de apresentar provas convincentes 

ao problema apresentadoò (BRASIL, 2008a, p. 24). 
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Assim são estudados argumentos fundamentados na estrutura da realidade: 

de autoridade (citações) ï ligações de coexistência - e por raciocínio lógico (causa e 

consequência) ï ligações de sucessão. O primeiro é definido no TP 6 como aquele 

que ñrecorre a fontes de informa­«o renomadas, como autores, livros, revistas 

especializadas, para demonstrar a veracidade da teseò (BRASIL, 2008b, p. 34). O 

segundo tipo resulta de rela­»es l·gicas. ñOs mais comuns s«o os de causa e 

consequênciaò (Ibid., p.36). 

O argumento baseado no senso comum é confundido com o argumento 

baseado no consenso. Ambos são definidos no TP 6 da seguinte forma: 

ñargumentos baseados no senso comum, ou no consenso, s«o verdades aceitas 

culturalmente, sem necessidade de comprova­«oò (BRASIL, 2008b, p. 26). Dentro 

da classificação de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014[1958]), o argumento do 

senso comum aproxima-se da argumentação ad humanitatem, ño que serve para 

toda a humanidadeò, que pode ser exemplificado pela afirma­«o ñTodo homem tem 

direito ¨ liberdadeò (FERREIRA, 2010, p 168). De acordo com essa teoria, ña 

argumentação ad rem corresponde a uma argumentação que o orador pretende 

válida para toda a humanidade racional, ou seja, ad humanitatemò (PERELMAN e 

OLBRECHTS-TYTECA (2014[1958]), p. 125). 

Mais uma vez enfatiza-se o desenvolvimento da capacidade de sustentação 

de um ponto de vista, em detrimento das capacidades de refutação e negociação de 

tomadas de posição. Com as atividades de leitura, pretende-se a identificação dos 

argumentos utilizados para sustentação de um ponto de vista. Mas os alunos não 

são incentivados a utilizar essas capacidades no processo de produção textual do 

texto escrito. 

Nessa aula, entre os descritores mais diretamente relacionados à 

argumentação, também se pretende trabalhar: o D6 (Identificar o tema de um texto); 

o D12 (Identificar a finalidade de diferentes gêneros) e o D 11 (Estabelecer relação 

de causa e consequência entre partes e elementos do texto). Entretanto, as 

atividades propostas também não atendem adequadamente ao desenvolvimento 

dessas habilidades no que se refere ao ensino da argumentação. Já vimos 

anteriormente que, nas atividades propostas, as habilidades a serem desenvolvidas 

no D6 e no D11 estão comprometidas pela confusão entre conceitos ligados ao 

ensino da argumentação e pela escolha inadequada do gênero textual a ser 

trabalhado. 
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Quadro 16 - Análise da 3ª proposta que pretende trabalhar a argumentação no 

material didático do GESTAR II. 

Unidade 21 ï Argumentação e linguagem 

Aula 5 - Crenças do senso comum (Anexos n° 18, p. 107-109) ï 9° ano 

Objetivo: Identificar argumentos baseados em conhecimentos coletivos, no senso 

comum. 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

Gênero não definido. 
Alunos(as) e professor(a). 
Texto sobre problema de acne na adolescência, 
utilizando argumentos de situações concretas 
(depoimentos), senso comum. 
Alunos e professor(a). 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 

Leitura/Texto: Como evitar espinhas, de Mery 
e Tiemy (www.acne.blogger.com.br) 
Leitura e interpretação oral, identificando a tese e 
argumentos./Exercício de interpretação escrita. 
Produção de texto com o título ñComo evitar 
espinhas: experiências e dicas de adolescentesò, 
utilizando argumentos de situações concretas 
(depoimentos). 
Comparação com o texto da aula 4: argumentos, 
exemplos e recursos para o convencimento do 
leitor. 
Não. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de análise 
de textos 

Não. 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos 

Não. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 

Recordar a definição dos argumentos de senso 
comum e de situações concretas. 

Produção final 

Produção de texto com o título ñComo evitar 
espinhas: experiências e dicas de adolescentesò, 
utilizando argumentos de situações concretas 
(depoimentos). 

Autora: Elaboração própria a partir da estrutura base da sequência didática de Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b). 

 

A única referência a gênero textual nesta atividade está no do Caderno de 

AAA 6 ï versão do professor, quando solicita que o professor chame atenção para o 

gênero instrucional ñFora, droga de espinha!ò Esse texto traz dicas e procedimentos 

para as pessoas se verem livres de espinhas e está inserido no texto expositivo 
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estudado ñComo evitar espinhasò. De acordo com a classificação proposta por Dolz 

e Schneuwly (2004a, p. 60-61), o texto ñFora, droga de espinha!ò pertence ao gênero 

receita e faz parte do agrupamento de gêneros da ordem do descrever ações. Já o 

texto ñComo evitar espinhasò pertence ao agrupamento de gêneros da ordem do 

expor. 

Solicita uma comparação com o texto da aula 4, entretanto é preciso observar 

que se o professor estiver utilizando os cadernos de AAA6 enviados para as turmas 

de 7ª série/8º ano, deverá relembrar com os alunos que esse texto foi estudado na 

6ª série/7º ano, o que tornaria a atividade menos produtiva. Contudo, é necessário 

considerar que ao professor também é dada a opção de escolher a sequência 

dessas aulas de acordo com a turma em que deseja trabalhar, sem 

necessariamente seguir a ordem estabelecida nos cadernos de AAA6 definidos por 

série/ano e enviados para serem utilizados pelos alunos. Assim, um professor 

atento, perceberá que as aulas 4 e 5 teriam um resultado melhor em uma SD se 

fossem trabalhadas em uma mesma turma, já que a temática é a mesma. 

Durante os exercícios de interpretação, os alunos são orientados a circular os 

argumentos identificados na leitura individual e comparar com os colegas sentados 

próximos se os argumentos coincidem ou não. Nessa aula, destaca-se o estudo de 

um dos argumentos que fundamentam a estrutura do real: o exemplo. O TP 6 afirma 

que ñchama-se a argumentação por exemplo a essa estratégia de dar um exemplo, 

ou contar um caso específico, para, em seguida, generalizar e extrair uma conclusão 

geralò (BRASIL, 2008b, p. 32). 

Entretanto, por vezes, a indicação do exemplo como um tipo de argumento 

parece confusa em alguns enunciados, levando-nos a questionar se argumento 

exemplo e argumento baseado no senso comum são equivalentes, ou, ainda se o 

exemplo é ou não um tipo de argumento, um recurso para a persuasão do leitor, 

como podemos observar a seguir. 

Depois, deverá recordar oralmente a definição dos argumentos, baseados 

no senso comum, enquanto intenção do autor de gerar um convencimento 

no leitor quanto ao texto lido: as informações, os exemplos e o ponto de 

vista de quem escreveu.  

[...] Procure relacionar as semelhanças e diferenças entre os dois textos: 

argumentos, exemplos e recursos para o convencimento do leitor. (BRASIL, 

2008a, p.27). 
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Mais uma vez as atividades propostas confundem argumentação com 

argumentatividade, prejudicando o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas, como podemos observar nos enunciados abaixo. O primeiro orienta 

a produção de texto na atividade do aluno e o segundo faz parte das orientações 

dirigidas ao professor. 

[...] Em seguida, organize os depoimentos e escreva o seu texto 

argumentativo com o t²tulo ñComo evitar Espinhas: Experi°ncias e dicas de 

adolescentesò (BRASIL, 2008a, p. 27). 

[...] Antes de produzir os textos, os alunos poderão compartilhar o resultado 

das entrevistas, comentar sobre os aspectos mais interessantes ou que 

chamaram mais a atenção de alguns, para em seguida, divididos em 

duplas, planejarem e organizarem um texto informativo sobre espinhas: 

prevenções e cuidados especiais, partir dos relatos da sala e dos 

argumentos discutidos na leitura dos textos. (BRASIL, 2008a, p 29). 

O teor dos enunciados dirigidos aos alunos e ao professor provoca dúvida se 

o gênero a ser produzido deve ser argumentativo ou informativo. Além disso, a 

atividade oral que precede a produção de texto escrito é uma entrevista entre os 

próprios colegas a fim de colher depoimentos sobre o assunto. Esse gênero, a 

princípio, não tem como objetivo o confronto entre pontos de vista diferentes, 

portanto também não contribui para o desenvolvimento das capacidades de 

sustentação, refutação e tomada de posição na produção dos gêneros 

argumentativos. 

Os descritores da Matriz de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil 

escolhidos para serem enfatizados no 9° ano são: D14 (Tópico I ï Procedimentos de 

leitura); D12 (Tópico II ï Implicações do Suporte, do Gênero e/ou do Enunciador na 

Compreensão do Texto); D21 (Tópico III ï Relação entre textos); D7, D8, D9, D11 e 

D15 (Tópico IV ï Coerência e Coesão no Processamento no texto). Nessa aula, 

entre os mais diretamente relacionados à argumentação, aparentemente deseja-se 

trabalhar: o D14 (Identificar o tema de um texto); o D12 (Identificar a finalidade de 

diferentes gêneros); o D21 (Reconhecer posições distintas entre duas ou mais 

opiniões relativas ao mesmo fato ou ao mesmo tema); o D7 (Identificar a tese de um 

texto); D8 (Estabelecer relação entre a tese e os argumentos oferecidos para 

sustentá-la) e o D 11 (Estabelecer relação de causa e consequência entre partes e 

elementos do texto). Entretanto, as atividades propostas também não atendem 

adequadamente ao desenvolvimento dessas habilidades. 
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Quadro 17 - Análise da 4ª proposta que pretende trabalhar a argumentação no 

material didático do GESTAR II. 

Unidade 21 ï Argumentação e linguagem 

Aula 7 - As diferentes pistas do texto (Anexo n° 20, p. 140 ï 141) ï 9° ano 

Objetivo: Identificar diferentes argumentos no mesmo texto: dados concretos, de 

autoridade, de exemplo e de senso comum. 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 

Gênero não definido. Texto sobre stress 
Alunos(as) e professor(a). 
Elaboração de argumentos para inserir em 
parágrafos do texto estudado. 

Alunos e professor(a). 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira 
avaliação 

Leitura/ Texto: Stress, de Mário Quilici (1999) 
www.psipoint.com.br/arquivo_psicossoma_stress.htm 
Leitura individual e de sondagem dos assuntos 
gerais do texto. 
Leitura e interpretação oral do texto, identificando os 
argumentos do senso comum e diferenciando 
dos argumentos de autoridade, de dados 
concretos e de exemplos. 
Exercício de interpretação escrita. 
Elaboração de argumentos par inserir em parágrafos 
do texto estudado. 
Não. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da 
primeira produção 
Atividades de observação e de 
análise de textos 

Não. 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios 
de produção e análise de textos 
 

Separar o texto de acordo com o número de 
parágrafos. Separar a turma em pequenos grupos, 
distribuindo um parágrafo para cada grupo para 
analisar. 
Discussão dirigida pelo professor sobre os diferentes 
significados da palavra stress, observando os pontos 
de vista diferenciado. 
Produção de um parágrafo. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: 
vocabulário técnico e regras 

Não. 

Produção final 
Elaboração de argumentos para inserir em 
parágrafos do texto estudado. 

Autora: Elaboração própria a partir da estrutura base da sequência didática de Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b). 
 

O professor é orientado a relembrar, antes da aula, os tipos de argumentos 

relacionados no TP 6. Nessa aula, a preocupação é mais voltada para a 

identificação de argumentos na leitura do texto. No exercício, a proposta de 

produção textual se restringe à elaboração de argumentos que constituem um 
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parágrafo. Nas orientações do Caderno de AAA 6, versão do professor, indica-se 

também a elaboração de um parágrafo. Assim, a produção escrita fica restrita à 

parte de um texto, reforçando a ideia de que a produção de texto escrito recebe 

menos atenção do que a leitura, no GESTAR II. 

Nessa aula, trabalha-se com os argumentos do senso comum, diferenciando-

os dos argumentos de autoridade, de dados concretos e de exemplos. Acrescentam-

se mais alguns tipos de argumentos: o de dados concretos (dados estatísticos, 

pesquisas científicas), que  podem ser relacionados aos lugares de quantidade; e 

ocorrências históricas documentadas que podem ser associadas às figuras de 

comunhão (alusão histórica) , citados por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958], 

p. 97). No TP 6, os argumentos baseados em provas concretas são definidos como 

os que ñrecorrem a cifras, estat²sticas, fatos hist·ricos; d«o a argumenta­«o uma 

sensação maior de confiabilidade, de veracidadeò (BRASIL, 2008, p. 28).  

As atividades não contribuem para o desenvolvimento das capacidades de 

sustentação, refutação e negociação de tomada de posição. Predominam as 

atividades de leitura para identificação de argumentos que sustentam uma tese. Os 

enunciados B e C solicitam a criação de um argumento de exemplo e um argumento 

com base em dados estatísticos para acrescentar ao texto ñStressò. O enunciado C 

pede que seja solicitado antes um levantamento de pontos de vista, quando poderia 

promover um debate. 

C) O segundo parágrafo do texto apresenta o argumento de que o stress 

está relacionado a coisas destrutivas. Faça um levantamento em sua sala 

de aula e veja quantos alunos pensam desta forma ou definem o stress 

como apenas uma mudança de estado, relacionada à alegria, tristeza, 

frustração e raiva. [...] Escreva seu argumento com base em dados 

estatísticos (BRASIL, 2008a, p. 34). 

Nessa aula, entre os descritores mais diretamente relacionados à 

argumentação, aparentemente, deseja-se trabalhar: o D14 (Identificar o tema de um 

texto); o D12 (Identificar a finalidade de diferentes gêneros); o D21 (Reconhecer 

posições distintas entre duas ou mais opiniões relativas ao mesmo fato ou ao 

mesmo tema); o D7 (Identificar a tese de um texto) e o D8 (Estabelecer relação entre 

a tese e os argumentos oferecidos para sustentá-la). Porém, as atividades propostas 

são inadequadas ao desenvolvimento dessas habilidades. 
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Quadro 18 - Análise da 5ª proposta que pretende trabalhar a argumentação no 

material didático do GESTAR II. 

Unidade 21 ï Argumentação e linguagem (Anexo n° 19) 

Aula 06: Do geral para o particular. Não aparece em nenhum Caderno de AAA 6.  

Objetivo: Identificar argumentos empregados no texto do geral para o particular. 

Apresentação da situação 
Qual gênero a ser abordado? 
A quem se dirige a produção? 
Que forma assumirá a produção? 
Quem participará da produção? 
 

Gênero textual não definido.  
Alunos(as) e professor(a). 
Dois parágrafos para acrescentar ao final do 
texto, utilizando argumentos empregados 
no texto do geral para o particular. 
 Alunos e professor(a). 

Produção inicial 
Primeiro encontro com o gênero 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma primeira avaliação 

Leitura/Texto: Gravidez precoce, de Lúcia 
Helena Salvetti De Cicco, Editora Chefe 
Conversa sobre saúde e gravidez precoce. 
Leitura individual e sondagem dos assuntos 
gerais do texto./Leitura e interpretação oral. 
Debate./Síntese e registro das informações 
comentadas, para alimentar os textos que 
os alunos deverão produzir posteriormente. 
Exercício de interpretação escrita. 
Produção de texto: dois parágrafos para 
acrescentar ao final do texto, utilizando 
citação de um ou mais casos, a partir de 
depoimentos e narração do exemplo.  
Leitura dos parágrafos, justificando a 
escolha das ideias, exemplos e argumentos. 
Revisão feita pelo professor, sugerindo 
alterações. 

Módulo 1 
Trabalho com os problemas da primeira 
produção 
Atividades de observação e de análise de 
textos 

Não. 

Módulo 2 
Variação de atividades e exercícios de 
produção e análise de textos  

Não. 

Módulo 3 
Capitalização das aquisições: vocabulário 
técnico e regras 

Não. 

Produção final 
Dois parágrafos para acrescentar ao final do 
texto, utilizando citação de depoimentos. 

Autora: Elaboração própria a partir da estrutura base da sequência didática de Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004b). 
 

Essa aula não é contemplada em nenhum dos cadernos de AAA 6 ï versão 

do aluno ï organizado por série/ano. Contudo consta no caderno de AAA 6 ï versão 

do aluno ï organizado pela temática ñLeitura e Processos de Escrita II e traz 

algumas diferenças importantes em relação às analisadas anteriormente. A primeira 
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é que apenas as atividades dessa aula trazem a seção ñProdução de textoò 

especificamente, embora solicite apenas a elaboração de dois parágrafos para a 

continuação do texto. A segunda é que também é a única que propõe uma avaliação 

do texto, apesar de ser realizada apenas pelo professor e sugerir, mas não cobrar, a 

reescrita. Entretanto, embora contemple a produção de texto, também não se 

adéqua a SD proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). 

O professor é orientado a não empregar juízos de valores, julgamentos e 

opiniões pessoais durante o debate sobre gravidez precoce, para não excluir ou 

inibir a participação dos diferentes estudantes da sala de aula. Essa orientação 

parece uma tentativa de não conduzir os alunos para aderirem à tese aceita pela 

escola e defendida pelo professor, uma vez que a posição hierárquica do professor 

acaba exercendo coações devido as relações de poder. Essa questão é abordada 

por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) na teoria da Nova Retórica quando 

enfatiza a ideia de que somente a existência de uma argumentação não coerciva e 

não arbitrária atribui um sentido à liberdade humana, como condição de exercício de 

uma escolha racional, no que se refere à adesão a uma tese e a escolha dos 

argumentos para defendê-la.  

Quanto ao tipo de argumento estudado nessa aula, podemos observar que a 

citação de um ou mais casos, a partir de depoimentos e da narração do exemplo, é 

utilizada para trabalhar a idéia de como argumentos podem ser empregados no texto 

em uma ordem do geral para o particular. Podemos associar essa atividade ao uso 

dos argumentos quase lógicos, citados por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 

[1958]) quando aborda a inclusão da parte no todo e a divisão do todo em partes. 

Essas atividades não contribuem para o desenvolvimento das capacidades de 

sustentação, refutação e negociação de tomada de posição. Predominam as 

atividades de leitura para identificação de argumentos que sustentam uma tese. 

Nessa aula, os descritores mais diretamente relacionados à argumentação, 

trabalhados são: o D14 (Identificar o tema de um texto); o D12 (Identificar a 

finalidade de diferentes gêneros); o D21 (Reconhecer posições distintas entre duas 

ou mais opiniões relativas ao mesmo fato ou ao mesmo tema); o D7 (Identificar a 

tese de um texto) e o D8 (Estabelecer relação entre a tese e os argumentos 

oferecidos para sustentá-la). Ocorrem os mesmos problemas das aulas anteriores. A 

seguir, apresentaremos a discussão dos resultados das análises da coleção Para 

viver juntos: português e do material didático do GESTAR II. 
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 3.5. Discussão dos dados  
 

A utilização da sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004b) como parâmetro metodológico utilizado para analisar as atividades permitiu 

observar que a coleção Para viver juntos: português, embora proporcione o estudo 

de algumas características dos gêneros textuais argumentativos, não atende a maior 

parte dos requisitos considerados importantes em um trabalho voltado para o ensino 

dos gêneros textuais da ordem do argumentar e das capacidades argumentativas.  

É importante lembrar que as características do gênero textual, em cada  

capítulo da coleção, são exploradas nas seções de ñLeitura 1 e 2ò  e retomadas nas 

se­»es de ñProdu­«o de textoò, com maior °nfase para algumas a depender do 

gênero escolhido. Nesse ponto, retomamos a seguinte concepção de gênero de 

texto: ñpodemos definir o g°nero como um conjunto de produções de linguagem oral 

ou escrita em uma determinada cultura, que compartilha características de ordens 

comunicacionais, textuais, semânticas, gramaticais, gráficas ou visuais e / ou orais, 

flexíveis, mas relativamente estáveis ao longo do tempoò (BRONCKART et al,1996; 

DOLZ, NOVERRAZ E SCHNEUWLY, 2001; SCHNEUWLY E DOLZ, 1997 apud 

CHARTRAND, ÉMERY-BRUNEAU, SÉNÉCHAL, 2015, p. 3).  

Observamos ainda que os enunciados referentes ao estudo dessas 

características nos remete, em parte, às capacidades de linguagem que se pretende 

desenvolver: capacidades de ação, adaptando-se às características do contexto e 

do referente; capacidades discursivas, mobilizando modelos discursivos; 

capacidades linguístico-discursivas, dominando as operações psicolinguísticas e as 

unidades linguísticas. Nesse contexto, salienta-se que a preocupação com o 

desenvolvimento das capacidades discursivas, mobilizando modelos de gêneros 

textuais argumentativos foi o que motivou inicialmente esta pesquisa. 

Outro aspecto importante a ser analisado é que os enunciados de algumas 

atividades apresentam alguns equívocos no estudo dessas características. Alguns 

capítulos, por exemplo, apresentam problemas de ordem semântica quando se 

referem à diferenciação entre termos como: persuadir e convencer, tema, tese e 

assunto, etc. Para identificar esse tipo de problema no LD, o professor precisa estar 

bem atualizado em relação às novas concepções teóricas que podem nortear a 

prática e adotar uma postura reflexiva, a fim de que possa fazer as adequações 

necessárias ou produzir o seu próprio material didático. 
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Outro aspecto importante é a questão da progressão. A distinção entre termos 

como persuadir e convencer, em algumas coleções de livro didático, como, por 

exemplo, a Universus: Língua Portuguesa, é trabalhada a partir do 7º ano, por 

considerarem inadequada no 6º. ano, observando-se assim critérios de progressão 

semelhantes aos da matriz de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil 9º 

ano e dos descritores trabalhados por ano no programa GESTAR II. Na coleção 

Para viver juntos: português, essa distinção só ocorre no 9° ano.  

Assim, observamos que essa coleção, embora trabalhe algumas 

características dos gêneros textuais argumentativos não está organizada seguindo 

rigorosamente as etapas da sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004b). Entretanto, pode ser analisada sob essa perspectiva, pois a 

organiza­«o das se­»es de ñLeituraò e ñProdu­«o de textoò de cada cap²tulo se 

enquadra, em alguns aspectos, nos passos estabelecidos por esses autores para 

trabalhar com o gênero textual.  

Outro aspecto importante é que alguns tipos de argumentos encontrados nos 

estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) são trabalhados de acordo 

com o que recomendam Dolz e Schneuwly (2004a), ou seja, são estudados como 

recursos argumentativos que compõem os gêneros da ordem do argumentar. 

Porém, em alguns casos com denominações diferentes e classificações 

equivocadas. É interessante, ainda, observar a preferência pelo estudo de 

determinados recursos argumentativos: entre os quase-lógicos estão os de 

contradição e incompatibilidade (contra-argumentos) e o de comparação; entre os 

baseados na estrutura do real estão ligação causal (causa), o pragmático 

(consequência), o de autoridade; e, entre os fundamentados da estrutura do real, o 

exemplo. Há também aqueles que podem ser incluídos nos lugares de quantidade 

(dados numéricos, estatísticas, cifras) e associadas às figuras de comunhão: alusão 

(dados históricos) ou interrogação oratória (perguntas retóricas). Também ocorre a 

presença do argumento de senso comum confundido com argumentação baseada 

no consenso. O argumento de senso comum se aproxima da concepção da 

argumentação ad humanitatem, que os autores definem da seguinte forma: 

ñargumenta­«o ad rem corresponde a uma argumentação que o orador pretende 

válida para toda a humanidade racional, ou seja, ad humanitatemò (Ibid., p. 125). 

Ademais observamos uma tentativa de estabelecer uma progressão na escolha dos 

argumentos que devem ser aprendidos em cada ano de ensino.  
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Além disso, sobre a questão da progressão observamos ainda que o trabalho 

com o gênero artigo de opinião aparece nas turmas de 7° ano, 8° ano e 9° ano da 

coleção. Se levarmos em conta que as competências a serem desenvolvidas nos 

estudantes apresentadas no manual do professor do livro didático em questão são 

as mesmas do ENEM, é possível concluir que a escolha desse gênero tem também 

como propósito preparar o aluno progressivamente para a produção de um texto de 

opinião, gênero escolar solicitado nesse exame, uma vez que, como lembra 

Azevedo (2013, p. 43) ñesse g°nero aproxima-se muito de um artigo de opinião e da 

coluna pol²tica, mas n«o ® necessariamente escrito por profissionais do jornalismoò. 

Podemos considerar que se trata de um efeito retroativo do ENEM, na medida em 

que esse exame cobra a produção de texto segundo critérios que consideram mais 

os aspectos tipológicos da dissertação argumentativa. Dolz e Schneuwly (1997 apud 

COSTA, 2015, p. 296) a consideram, assim como a narração e a descrição, uma 

criação exclusiva da escola que não refletem as práticas sociais existentes fora dela. 

Entretanto, embora concordem com esses estudiosos, os autores do LD ainda 

demonstram indiretamente uma preocupação voltada para a necessidade de 

preparar o aluno a fim de que ele seja capaz de produzir o texto solicitado na prova 

de redação do ENEM.  

Outro aspecto importante é que na maioria das atividades de argumentação 

propostas pelo LD, o aluno é conduzido a aderir à tese defendida pelo LD. Essa 

questão nos remete às considerações feitas por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 

[1958]) quando afirmam que a argumentação só faz sentido quando não é coerciva e 

arbitrária. Assim se atribui maior sentido à liberdade humana, como condição de 

exercício de cidadania. 

Além disso, as atividades da coleção não contribuem para desenvolver, de 

forma adequada, as competências e capacidades argumentativas do aluno, 

auxiliando-o a aprender os mecanismos linguístico-discursivos que oferecem 

sustentação, refutação e negociação de ponto de vista. No que diz respeito ao 

ensino da argumentação, de acordo com Azevedo (2016a, p. 175), é papel 

fundamental da escola, desenvolver no aluno, a capacidade de sustentação de um 

ponto de vista. O mesmo ocorre com as outras capacidades argumentativas.  

Entretanto, a maioria das atividades do LD está mais voltada ao desenvolvimento da 

capacidade argumentativa de sustentação, poucas, para a refutação de um ponto de 
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vista e apenas uma para o desenvolvimento da capacidade argumentativa da 

negociação de tomadas de posição.  

Portanto, a coleção apresenta alguns problemas relativos às propostas de 

atividades para o ensino da argumentação sob o ponto de vista das teorias 

estudadas. Observa-se, por exemplo, que essas atividades deveriam ser incluídas 

no livro do 6º ano, pois quanto mais cedo se começa a desenvolver as capacidades 

argumentativas do aluno melhor será o seu desempenho durante sua vida escolar. 

Já o material didático do GESTAR II, analisado nesta pesquisa, apresenta 

problemas ainda maiores no que diz respeito às atividades voltadas para o ensino 

da argumentação, indicando que este necessita ser reformulado. Enquanto isso não 

ocorre os cursos de formação continuada são fundamentais na preparação de 

professores reflexivos capazes de realizar as adequações necessárias ao uso desse 

material em sala de aula. 

Em nenhuma das atividades que foram analisadas nessa pesquisa, observa-

se uma proposta de produção de um texto argumentativo completo, com introdução, 

desenvolvimento e conclusão. Além disso, as noções vagas sobre gêneros textuais 

e suas características também dificultam o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas na escrita. A forma como é realizado o estudo sobre os tipos de 

argumentos vai de encontro ao que afirmam Dolz e Schneuwly (2004) sobre a 

necessidade de não fazê-lo de forma estanque, pois a argumentação deve ser 

ensinada, porém sem ser reduzida a aprendizagem de técnicas de persuasão, de 

tipos de argumentos.  

Um aspecto importante a ser analisado é que para se utilizar de forma mais 

produtiva e coerente o AAA 6 o professor precisa conhecer o TP 6. Assim, ele 

poderá compreender, por exemplo, por que alguns enunciados de algumas 

atividades apresentam alguns problemas de ordem semântica quando se refere à 

diferenciação entre os termos: persuadir e convencer. Sobre esse aspecto, no TP 6 

consta a seguinte afirmação:  

 

Não estamos considerando, nestas atividades, a distinção que alguns autores 

fazem entre persuadir e convencer. Para esses autores, o ato de convencer 

se dirige à razão; o ato de persuadir se dirige a emoção. No primeiro caso, 

usam-se argumentos lógicos e provas objetivas. No segundo, basta que os 

argumentos sejam plausíveis e atinjam a vontade, os sentimentos do leitor 

(BRASIL, 2008b, p. 39). 
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 A opção por não trabalhar com a distinção entre esses conceitos, 

provavelmente, está ligada a ideia de progressão das dificuldades das atividades. 

Os autores do material do GESTAR II talvez acreditem que os alunos dos anos finais 

do fundamental II ainda não estejam preparados para estudar esses conceitos. 

Entretanto, consideramos importante que essa distinção já seja trabalhada com 

esses alunos, a depender do nível de maturidade e desempenho das turmas. 

Observamos, ainda, que esse material, não seleciona e define de forma clara 

e objetiva os gêneros textuais argumentativos que pretendem abordar, 

consequentemente,  embora pretendam trabalhar com argumentação, acabam 

trabalhando mais com a argumentatividade. Sobre essa questão, no TP 6, os 

autores afirmam que ao considerarem a linguagem como forma de trabalho cultural, 

estão assumindo a concepção de que ñtoda manifesta­«o lingu²stica ® basicamente 

argumentativaò (BRASIL, 2008, p. 16). Além disso, a organização das atividades 

está muito distante do que propõem Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b) para se 

trabalhar com o ensino dos gêneros textuais a partir de sequências didáticas.  

Outro aspecto importante é que alguns tipos de argumentos encontrados nos 

estudos de Perelman & Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) são trabalhados, mas não de 

acordo com o que recomendam Dolz e Schneuwly (2004a), ou seja, não são 

estudados como recursos argumentativos que compõem os gêneros textuais da 

ordem do argumentar, embora haja uma referência vaga a essa questão no TP 6, 

quando se refere às estratégias argumentativas:  

ñNo texto argumentativo, mais especificamente, chamamos essas 

estratégias de argumentos. Todos os argumentos de um texto devem 

conduzir a um único objetivo, ou a objetivos integrados e compatíveis entre 

siò (Brasil, 2008b, p. 20). 

 Entre os tipos de argumentos dos processos de ligação estudados estão: os 

quase-lógicos, o da divisão do todo em partes (argumentos empregados no texto 

organizado do geral para o particular); entre os baseados na estrutura do real estão 

ligação causal (causa), o pragmático (consequência) de forma implícita, e o de 

autoridade; e, entre os fundamentados da estrutura do real, o exemplo. Há ainda os 

dados concretos que podem ser incluídos nos lugares de quantidade (dados 

numéricos, estatísticas, cifras) e os associados às figuras de comunhão, como a 

alusão (dados históricos). Ademais o argumento de senso comum aproxima-se do 

conceito de argumentação ad humanitatem. 
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A perspectiva da nova retórica vista não apenas como a arte de produzir 

textos, mas como uma teoria que pretende interpretá-los não é explorada nessas 

propostas em sua plenitude, uma vez que as atividades de leitura e interpretação 

não conduzem com clareza a aprendizagem das características dos gêneros 

textuais argumentativos, prejudicando o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas dos alunos.  

Segundo Grácio (2013b, p. 36), apenas a exposição de certas técnicas 

argumentativas e de certos esquemas argumentativos não correspondem às 

expectativas dos alunos. A necessidade de participarem de situações concretas de 

argumentação, sem se limitarem somente a construir ou analisar um discurso 

argumentativo para atender apenas a critérios de avaliação, também não é atendida 

nas aulas propostas pelo GESTAR II.  

Portanto, o material do GESTAR II analisado nesta pesquisa apresenta 

muitos problemas relativos às propostas de atividades para o ensino da 

argumentação sob o ponto de vista das teorias estudadas. Dessa forma, 

compreendemos que, embora os programas voltados para a melhoria do 

desempenho de professores e alunos na disciplina Língua Portuguesa sejam uma 

iniciativa positiva, esse material necessita que as atividades voltadas para o ensino 

da argumentação sejam reformuladas a fim de que se possa alcançar o objetivo 

desejado. Enquanto isso não ocorre, é preciso que o professor tenha uma postura 

reflexiva e faça as adaptações necessárias ao utilizá-lo em sala de aula. 

O material didático do GESTAR II é utilizado como complemento do livro 

didático nas salas de aula de Língua Portuguesa, das escolas públicas brasileiras. 

Por isso, consideramos importante estabelecer uma comparação entre esses 

materiais didáticos a fim de verificar até que ponto eles cumprem seu objetivo, mais 

especificamente no que se refere ao ensino de argumentação e ao desenvolvimento 

das capacidades argumentativas na produção escrita.  

Essa análise comparativa nos permitiu observar que o material do GESTAR II 

não contribui para complementar o trabalho do LD. Pelo contrário, pode atrapalhar o 

que há de positivo nas atividades propostas e não supre as lacunas da coleção 

analisada.  

Os quadros, a seguir, apresentam uma síntese com os aspectos mais 

importantes observados nessa comparação. 
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Quadro 19 - Síntese comparativa: aproximação com a sequência didática  

Etapas da SD 

Para viver juntos: 

Português 

A coleção não é organizada seguindo rigorosamente as etapas da 

sequência didática proposta por Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004b). 

Além disso, adota uma organização didática, em que as atividades de 

leitura precedem as atividades de produção de texto, para construir o 

repertório do estudante, orientando a seleção, construção e 

organização dos argumentos a serem recuperados na atividade de 

produção textual, norteando, inclusive, o lugar de sujeito de onde deve 

falar o estudante, bem como a posição ideológica a defender. 

GESTAR II 

As noções vagas sobre gêneros textuais e suas características, já 

apontadas por Azevedo & Piris (2015), e a organização das atividades 

de leitura e produção de texto de cada aula não se enquadram nos 

passos estabelecidos por Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004a, 2004b) 

para se trabalhar com o gênero textual argumentativo. 

Etapas da SD e progressão 

Para viver juntos: 

Português 

Sobre a questão da progressão da complexidade das atividades, 

abordada por Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b), observamos que o 

trabalho com o gênero ñartigo de opini«oò aparece nos volumes do 7º, 

8º e 9º ano da coleção. Possivelmente, a escolha desse gênero tem 

também como propósito preparar o aluno progressivamente para a 

produção de um texto de opinião, gênero escolar solicitado no ENEM. 

Portanto, os autores parecem estar presos à ideia de que é necessário 

preparar o aluno para responder exames externos. 

GESTAR II 

Observamos uma falta de continuidade nas aulas selecionadas para 

cada ano de ensino, principalmente no que se refere a escolha e a 

discrepância entre os gêneros textuais trabalhados nas atividades de 

leitura e os solicitados  nas atividades de produção textual, 

prejudicando assim a compreensão das características dos gêneros 

textuais argumentativos e a adequação da progressão da complexidade 

das atividades propostas. 

Autora: Elaboração própria com base na proposta de Dolz, Noverraz e Schneuwly 
(2004b). 
 

Embora a SD apresentada por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b) seja 

abordada atualmente nos cursos e encontros de formação continuada do GESTAR 

II, verificamos que as atividades do material didático desse programa não se 

adéquam a essa proposta. Seriam necessárias muitas adequações para que esse 

material atendesse aos critérios que esses autores propõem para nortear o ensino 

dos gêneros textuais argumentativos e o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas. Em relação às atividades da coleção, consideramos que 

estabelecem uma aproximação maior com essa proposta de SD e de ensino dos 

gêneros textuais argumentativos. Entretanto, poderíamos sugerir algumas 



128 

 

adequações, a exemplo, da inclusão de módulos que trabalhem as dificuldades 

encontradas nos textos dos alunos antes da reescrita.  

 

Quadro 20 - Síntese comparativa: abordagem dos recursos argumentativos  

Tipos de argumentos 

Para viver juntos: 

Português 

Alguns tipos de argumentos encontrados nos estudos de Perelman & 

Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) são trabalhados de acordo com o que 

recomendam Dolz e Schneuwly (2004a), sendo estudados como 

recursos argumentativos que compõem os gêneros da ordem do 

argumentar. Entretanto há algumas classificações equivocadas. 

GESTAR II 

A forma como é realizado o estudo sobre os tipos de argumentos vai de 

encontro ao que afirmam Dolz e Schneuwly (2004a) sobre a 

necessidade de não fazê-lo de forma estanque, pois a argumentação 

deve ser ensinada, porém sem ser reduzida à aprendizagem de 

técnicas de persuasão, de tipos de argumentos. 

Tipos de argumentos 

Para viver juntos: 

Português 

Preferência pelo estudo de determinados recursos argumentativos: 

entre os quase-se-lógicos estão os de contradição e incompatibilidade 

(contra-argumentos) e o de comparação; entre os baseados na 

estrutura do real estão ligação causal (causa), o pragmático 

(consequência), o de autoridade; e, entre os fundamentados da 

estrutura do real, o exemplo. Há ainda aqueles que podem ser incluídos 

nos lugares de quantidade (dados numéricos, estatísticas, cifras) e os 

associados às figuras de comunhão: alusão (dados históricos) ou à 

interrogação oratória (perguntas retóricas). 

GESTAR II 

Entre os tipos de argumentos dos processos de ligação estudados 

estão: os quase-lógicos, o da divisão do todo em partes (argumentos 

empregados no texto organizado do geral para o particular); entre os 

baseados na estrutura do real estão ligação causal (causa), o 

pragmático (consequência) de forma implícita, e o de autoridade; e, 

entre os fundamentados da estrutura do real, o exemplo. Há ainda os 

dados concretos que podem ser incluídos nos lugares de quantidade 

(dados numéricos, estatísticas, cifras) e os associados às figuras de 

comunhão: alusão (dados históricos). Ademais o argumento de senso 

comum pode ser associado à argumentação ad humanitatem. 

Autora: Elaboração própria com base em Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 
[1958]). 
 

Ao compararmos esses materiais, verificamos que os tipos de argumentos 

trabalhados são praticamente os mesmos, mas a forma de trabalhá-los difere 

bastante. Podemos, ainda, observar que os enunciados das seções de leitura e de 

produção de textos do LD, embora apresente alguns problemas, buscam conduzir o 

aluno a refletir sobre o uso dos argumentos e não apenas a localizá-los. Já no 

material do GESTAR II, conduzem apenas a identificação dos argumentos no texto.  
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Quadro 21 - Síntese comparativa: desenvolvimento das capacidades 

argumentativas 

Capacidades argumentativas 

Para viver juntos: 

Português 

Entre as capacidades de linguagem apontadas por Dolz e Schneuwly 

(2004a) e desenvolvidas nos estudos de Azevedo (2013, 2016) que 

precisam ser trabalhadas no estudo dos gêneros da ordem do 

argumentar (sustentação, refutação e negociação de tomadas de 

posição), as atividades da coleção enfatizam o desenvolvimento da 

capacidade de sustentação de um ponto de vista por meio das 

atividades de identificação e elaboração das justificativas/argumentos. 

O desenvolvimento da capacidade de refutação foi de certa forma 

comprometido na medida em que o aluno já está quase sempre sendo 

conduzido a defender uma determinada tese. Não há oportunidade 

para o desenvolvimento da capacidade de negociação de tomada de 

posição na maioria das atividades da se­«o de ñProdu­«o de textoò, 

uma vez que não possibilitam de uma forma clara o confronto entre 

perspectivas contrárias seguido de revisão e possível mudança de 

concepções individuais. 

GESTAR II 

Entre as capacidades de linguagem apontadas por Dolz e Schneuwly 

(2004a) que precisam ser desenvolvidas no trabalho com os gêneros 

da ordem do argumentar (sustentação, refutação e negociação de 

tomadas de posição), as atividades do material do GESTAR II 

enfatizam o desenvolvimento da capacidade de sustentação de um 

ponto de vista por meio das atividades de identificação e elaboração 

das justificativas/argumentos. As capacidades de refutação e 

negociação de tomada de posição não são trabalhadas em um 

contexto que possibilite o confronto entre perspectivas contrárias 

seguido de revisão e possível mudança de concepções individuais. 

Capacidades argumentativas 

Para viver juntos: 

Português 

Não constam atividades de ensino dos gêneros textuais da ordem do 

argumentar no LD do 6º ano. Confunde-se argumentação com 

argumentatividade, provocando uma lacuna de um ano no 

desenvolvimento adequado das capacidades argumentativas.  

GESTAR II 
Propõem trabalhar com ensino de argumentação do 6º ao 9º ano, mas 

não contribui para o desenvolvimento das capacidades argumentativas. 

Capacidades argumentativas 

Para viver juntos: 

Português 

As atividades não contribuem para o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas, de acordo com as concepções teóricas de Grácio 

(2013b) sobre leitura argumentativa e ensino de argumentação. 

GESTAR II 

As atividades não contribuem para o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas, de acordo com as concepções teóricas de Grácio 

(2013b) sobre leitura argumentativa e ensino de argumentação. 

Autora: Elaboração própria com base em Dolz e Schneuwly (2004) e Azevedo 
(2013). 
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A análise das propostas de ensino da argumentação dos dois materiais 

didáticos revela a predominância de atividades cujo objetivo é desenvolver a 

capacidade de sustentação de um ponto de vista na escrita.  

A maioria das atividades do LD demonstra uma preocupação em mobilizar e 

ampliar a capacidade do aluno apresentar argumentos para justificar um ponto de 

vista, entretanto o teor dos enunciados e a seleção dos textos de apoio conduzem à 

defesa de determinada tese, provavelmente, defendida pelos autores da coleção. 

Em algumas atividades se trabalha a capacidade de refutação com a introdução do 

conceito de contra-argumentos nas se­»es de ñLeituraò e ñEstudo de textoò, mas 

que, ¨s vezes, n«o ® retomado na se­«o de ñProdu­«o de Textoò.  

No que diz respeito à capacidade de refutação, as atividades das seções de 

ñLeitura 1 e 2ò, principalmente, na subse­«o ñSua Opiniãoò e no ñboxe de valoresò 

relacionam-se ao que está proposto no manual do professor ñsobre a formação do 

leitorò, uma vez que ao elencar as ñcapacidades de leitura para a cidadaniaò, destaca 

ñas capacidades de aprecia­«o e r®plica do leitor em rela­«o ao texto (interpreta­«o, 

intera­«o)ò (COSTA et al, 2015a,b,c,d, p. 306-307). Entre essas capacidades está a 

ñelabora­«o de aprecia­»es de valores ®ticos e/ou pol²ticosò, discutindo-se com o 

texto: discordando, concordando, criticando ñsuas posi­»es e ideologias.ò [...] ñEssa 

capacidade é que leva a uma réplica crítica a posições assumidas pelo autor do 

textoò (ROJO apud COSTA et al, 2005a,b,c,d, p. 307). 

Aparentemente, a intenção de se trabalhar nas seções de ñLeituraò com o 

desenvolvimento da capacidade de negociação para tomada de posição está 

implícita na capacidade de ñelabora­«o de aprecia­»es de valores ®ticos e/ou 

pol²ticosò dos textos. Por®m, essa inten­«o n«o se concretiza nos enunciados da 

se­«o de ñProdu­«o de textoò. O que se observa ® certo direcionamento para que o 

aluno defenda determinadas posições e ideologias.  

Finalmente, reforçamos a ideia de que do ponto de vista da metodologia 

adotada, dos conceitos abordados e das capacidades argumentativas a serem 

desenvolvidas, o material do GESTAR II não cumpre a função de complementar o 

trabalho feito com o LD, em um esforço para melhorar o desempenho dos alunos no 

Ideb. Pelo contrário, as atividades voltadas para o ensino da argumentação, podem 

atrapalhar o desenvolvimento e a ampliação das competências e das capacidades 

argumentativas. Portanto, os dois materiais didáticos necessitam passar por níveis 

diferentes de adaptações. 
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Considerações finais  
 

O objetivo desta pesquisa foi investigar as propostas de ensino da 

argumentação, procedendo à análise das atividades relativas à leitura e produção de 

textos argumentativos presentes na coleção didática Para viver juntos: português, 

dirigida aos anos finais do ensino fundamental, aprovada pelo PNLD/2017, e o 

material didático do Programa Gestão da Aprendizagem Escolar (GESTAR II), 

adotados pela maioria das escolas da rede pública de Ibicaraí. A coleção Para viver 

juntos: português foi selecionada por ter sido escolhida pela maioria das escolas 

públicas desse município, entre elas, as instituições em que atua esta pesquisadora: 

Colégio Estadual Ana Nery e Grupo Escolar Ramiro Berbert de Castro. Por sua vez, 

o material do GESTAR II foi selecionando por ser adotado nas escolas públicas 

estaduais e municipais, como material de apoio voltado para a melhoria do 

desempenho dessas instituições no resultado do Ideb e deve ser usado, 

concomitantemente ao LD. Por essa razão, optamos por uma análise comparativa, 

observando até que ponto esses materiais atendem aos critérios mais adequados ao 

ensino da argumentação necessários ao desenvolvimento das capacidades 

argumentativas de acordo com o embasamento teórico selecionando para esse 

estudo.  

Os resultados obtidos são de natureza qualitativa, de acordo com o método 

dialético investigativo. A opção por esse método nos permitiu partir da descrição do 

particular ï materiais didáticos escolhidos e utilizados em escolas públicas de 

Ibicaraí - para explicitar, dialeticamente, o geral - suas relações com o contexto 

econômico, político, social e cultural, uma vez que a escolha da coleção Para viver 

juntos: português e do material do GESTAR II nos revelam, em parte, as 

concepções teóricas que influenciam seus autores e professores que decidiram por 

utilizá-los, bem como alguns critérios que norteiam as políticas públicas voltadas 

para a melhoria da qualidade do ensino no Brasil.   

Para desenvolver a análise, elencamos três critérios a fim de orientar a 

investigação e proporcionar uma melhor compreensão das propostas de ensino de 

argumentação incluídas nesses materiais didáticos que estão presentes no cotidiano 

das salas de aula: possível relação com as etapas da sequência didática proposta 

por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b); abordagem dos recursos argumentativos 

com base em Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]); relação entre leitura 
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argumentativa descrita em Grácio (2013b) e o desenvolvimento das capacidades 

argumentativas com base em Dolz e Schneuwly (2004a) e Azevedo (2013, 2016). 

Em um primeiro momento, recorremos à proposta de Dolz e Schneuwly 

(2004a, 2004b) para a reflexão sobre o ensino dos gêneros textuais, uma vez que o 

manual do LD apresenta o quadro de agrupamentos dos gêneros orais e escritos, 

proposto por esses autores, para se trabalhar na escola. Embora no manual do 

professor, esse quadro esteja incompleto, pois não consta o agrupamento dos 

gêneros da ordem do argumentar, verificamos que alguns gêneros textuais escritos 

trabalhados nessa coleção (carta do leitor, carta de reclamação, artigo de opinião, 

resenha crítica) fazem parte do grupo de gêneros da ordem do argumentar. Já os 

gêneros trabalhados na unidade 21 do TP e do AAA 6 do Material do GESTAR II 

não pertencem ao mesmo agrupamento, o que nos leva a concluir que, embora a 

intenção desse material didático seja trabalhar com argumentação, acaba 

trabalhando com argumentatividade.  

Nessa proposta, esses autores chamam a atenção para a questão da 

progressão na complexidade das atividades entre um ano e outro de ensino. Sobre 

essa questão, observarmos dois pontos importantes. O primeiro é que, diferente do 

que ocorre em algumas coleções, tais como: Português: linguagens de autoria de 

Cereja e Magalhães (2015) e Universos: Língua Portuguesa de autoria de Paiva et. 

al. (2015), a argumentação não é trabalhada no 6º ano. Essa exclusão acontece 

porque, provavelmente, os autores entendem que alunos do 6º ano ainda não estão 

aptos para trabalhar com esse conteúdo a fim de desenvolver suas capacidades 

argumentativas, em razão da faixa etária na qual geralmente se encontram. Nesse 

ponto, a coleção difere um pouco do material do GESTAR II que propõe atividades 

de ensino da argumentação desde o 6º ano e também não segue as matrizes de 

referência do SAEB para a avaliação do desempenho em Língua Portuguesa, de 

acordo com as quais o desenvolvimento das habilidades argumentativas está 

previsto em todos os anos de ensino de forma progressiva.   

O segundo ponto é que o trabalho com o gênero artigo de opinião aparece 

nas turmas de 7°, 8° e 9° ano da coleção, com atividades que exigem um maior nível 

de compreensão à medida que se avança em um ano de ensino. De certa forma, é 

possível observamos uma preocupação relacionada à preparação do aluno para o 

ENEM, uma vez que as características do artigo de opinião se assemelham às de 

um texto de opinião, gênero escolar solicitado nesse exame. O material do GESTAR 
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II analisado não apresenta atividades com essas mesmas características no que se 

refere à produção de textos escritos, uma vez que seu foco é o desenvolvimento das 

habilidades de leitura. Entretanto, esses dois materiais didáticos analisados revelam 

uma preocupação em preparar progressivamente os alunos para exames externos: 

ENEM e Prova Brasil. 

Para uma análise mais detalhada das atividades votadas para o ensino da 

argumentação nos materiais didáticos selecionados, usamos como parâmetro 

metodológico a SD proposta de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b). A utilização de 

um quadro elaborado a partir das etapas da SD proposta por esses autores para a 

análise das atividades nos permitiu observar em quais aspectos elas se 

aproximavam e quais se distanciavam dessa proposta. Os resultados da análise 

realizada sobre essa questão revelam que a organização das atividades de leitura e 

de produção de gêneros textuais argumentativos de cada capítulo do LD não segue 

rigidamente as etapas da SD. Embora trabalhe algumas características dos gêneros 

textuais escritos e algumas atividades possam fazer parte das etapas de uma SD, a 

coleção apresenta algumas lacunas e necessitaria de adequação e ampliação das 

atividades de leitura e produção de texto, como, por exemplo, a eliminação da 

subse­«o ñAquecimentoò no in²cio da se­«o de ñProdu­«o de textoò e a utiliza­«o 

das atividades antes propostas nessa subseção em um dos módulos que trabalham 

as dificuldades geralmente encontradas na produção dos alunos antes da reescrita. 

Com as atividades do GESTAR II, os problemas são ainda maiores. Além da 

escolha inadequada dos gêneros textuais para se trabalhar com a argumentação, as 

atividades são mais voltadas para a leitura, o nível da complexidade dos enunciados 

dessas atividades é menor e, por vezes, eles são um pouco confusos ou trazem 

conceitos equivocados. A organização das atividades não se adéqua, praticamente 

em nenhum aspecto, às etapas de uma SD.  

Em um segundo momento, apoiamo-nos nos trabalhos de Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) e Grácio (2013a, 2013b) sobre argumentação, para 

a reflexão sobre a abordagem das técnicas argumentativas nesses materiais. Os 

resultados da análise realizada sobre essa questão revelam que é possível 

estabelecer uma relação entre os tipos de argumentos estudados nesses materiais 

didáticos e as técnicas argumentativas estudadas por Perelman & Olbrechts-Tyteca 

(2014 [1958]). No LD, alguns tipos de argumentos são trabalhados de acordo com o 

que recomendam Dolz e Schneuwly (2004a), sendo estudados como recursos 



134 

 

argumentativos que compõem os gêneros do grupo do argumentar. Entretanto há 

algumas classificações equivocadas. No material do GESTAR II, o estudo de tipos 

de argumentos é reduzido à aprendizagem de técnicas de persuasão.  

De acordo com Grácio (2013b), o ensino da argumentação reduzido à análise 

de um discurso e a exposição de técnicas argumentativas não atende às 

expectativas dos alunos. Torna-se necessário desafiá-los a participarem de 

diferentes situações de interação nas quais as capacidades comunicativas que já 

possuem possam ser ampliadas. Nesse contexto, consideramos que o 

desenvolvimento das capacidades argumentativas não exclui o estudo do modelo do 

gênero argumentativo escrito e das técnicas argumentativas, mas precisa ir além 

disso para cumprir esse desafio. Assim, verificamos que, para alcançar esse 

objetivo,  o processo de produção de um gênero textual argumentativo escrito em 

sala de aula pode envolver as etapas da SD proposta por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004b): apresentação do projeto de comunicação, leituras e debates 

sobre as temáticas a serem abordadas e as características do gênero a ser 

produzido; atividades orais e escritas que permitam a avaliação conjunta das 

dificuldades apresentadas pelos alunos na produção escrita após uma primeira 

produção que devem ser trabalhadas em módulos antes da reescrita; atividades 

orais e escritas que proporcionem ao aluno o desenvolvimento e a ampliação das 

capacidades argumentativas de sustentação, refutação e negociação para tomada 

de posição que devem se refletir também na produção final. Embora, nesse estudo, 

o objetivo principal seja a produção do texto escrito, o processo de ensino da 

argumentação não pode excluir a oralidade, a leitura e a reflexão linguística. 

Outro aspecto importante é que os recursos argumentativos trabalhados nos 

dois materiais didáticos analisados são praticamente os mesmos. Entre os mais 

comuns estão: um do grupo dos quase-lógicos (a comparação); alguns baseados na 

estrutura do real como a ligação causal (causa), o pragmático (consequência), o de 

autoridade; e, um do grupo dos fundamentados na estrutura do real, o exemplo. Há 

ainda aqueles que podem ser incluídos nos lugares de quantidade (dados 

numéricos, estatísticas, cifras). Além disso, alguns podem ser associados às figuras 

de comunhão: alusão (dados históricos). Ademais trabalham o argumento de senso 

comum que se aproxima da definição da argumentação ad humanitatem. 

Observamos também que os argumentos de contradição e incompatibilidade 

(contra-argumentos) e o de comparação, que pertencem ao grupo dos argumentos 
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quase-lógicos são trabalhados apenas no LD. O mesmo ocorre com  as perguntas 

retóricas, que podem ser associadas à interrogação oratória, considerada uma figura 

de comunhão nos estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). 

 Já o argumento da divisão do todo em partes, trabalhado apenas no material 

do GESTAR II, pode ser associado ao argumento empregado no texto organizado 

do geral para o particular, apresentado entre os argumentos quase-lógicos 

apresentados por Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). 

Torna-se necessário ainda observar que no LD a competência linguística é 

apresentada como um tipo de argumento. Entretanto, essa classificação não é 

encontrada nos estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]). 

Consideramos que esses equívocos na classificação podem confundir professores e 

alunos. Além disso, podemos concluir que no que diz respeito à classificação dos 

argumentos, esses materiais didáticos não se apoiam diretamente, mas 

indiretamente, nas concepções teóricas apresentadas por Perelman & Olbrechts-

Tyteca (2014 [1958]).  

Finalmente, recorremos a Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b) sobre o 

aprimoramento das capacidades de linguagem bem como ao trabalho de Azevedo 

(2013, 2016a, 2016b), para compreensão do processo de desenvolvimento das 

capacidades argumentativas. Os resultados da análise realizada sobre essa questão 

revelam que as atividades da coleção Para viver juntos: português contribuem 

apenas em parte para o desenvolvimento das capacidades argumentativas, uma vez 

que privilegia o desenvolvimento da capacidade sustentação de um ponto de vista, 

em detrimento das capacidades de refutação e negociação de tomadas de posição. 

Já o material didático do GESTAR II apresenta problemas bem maiores. Entre eles 

está a escolha inadequada dos gêneros textuais para o ensino da argumentação. 

Cabe ainda salientar que, no decorrer desta pesquisa, observamos a 

importância do trabalho que deve ser desenvolvido acerca das capacidades de 

linguagem apontadas por Dolz e Schneuwly (2004a, p. 52) com os estudos dos 

gêneros textuais: capacidades de ação, adaptando-se às características do contexto 

e do referente; capacidades discursivas, mobilizando modelos discursivos; e 

capacidades linguístico-discursivas, dominando as operações psicolinguísticas e as 

unidades linguísticas. Assim, a preocupação inicial apenas com o desenvolvimento 

da capacidade discursiva cedeu espaço para o interesse pelo desenvolvimento das 

três capacidades de linguagem elencadas por esses autores. Além disso, passamos 
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a considerar mais especificamente a importância de se refletir sobre o 

desenvolvimento das capacidades argumentativas. 

Dolz e Schneuwly (2004a) citam como capacidades de linguagem mais 

específicas na proposta de agrupamento de gêneros orais e escritos que precisam 

ser desenvolvidas no trabalho com os gêneros da ordem do argumentar: a 

sustentação, a refutação e a negociação de tomadas de posição. Em seus estudos 

sobre argumentação Azevedo (2013, 2016) busca ampliar a compreensão sobre o 

desenvolvimento dessas capacidades. 

Na coleção Para viver juntos: português, as atividades enfatizam o 

desenvolvimento da capacidade de sustentação de um ponto de vista por meio das 

atividades de identificação e elaboração das justificativas/argumentos. O 

desenvolvimento da capacidade de refutação é de certa forma comprometido, na 

medida em que, o aluno já está quase sempre sendo conduzido a defender uma 

determinada tese. O desenvolvimento da capacidade de negociação de tomada de 

posição não ocorre na maioria das atividades da se­«o de ñProdu­«o de textoò, por 

não possibilitarem o confronto entre perspectivas contrárias seguido de revisão e 

possível mudança de concepções individuais, cujo resultado seria notado na 

produção textual escrita. No material do GESTAR II, o foco na capacidade de 

sustentação de um ponto de vista fica evidente já nos objetivos das aulas e em 

alguns enunciados das atividades de leitura. As capacidades de refutação e 

negociação de tomada de posição não são trabalhadas.  

Nesta pesquisa, buscamos estabelecer uma relação entre a leitura 

argumentativa, o desenvolvimento das capacidades argumentativas, o estudo das 

técnicas argumentativas e as propostas de ensino dos gêneros textuais 

argumentativos. Após identificarmos algumas lacunas nos materiais didáticos 

analisados, sugerimos possibilidades de ensino da argumentação nas aulas de 

Língua Portuguesa, para além das atividades de produção textual apresentadas pelo 

livro didático e pelo material do GESTAR II. Dessa forma, essas sugestões se 

concretizam na apresentação do material didático proposto no apêndice dessa 

pesquisa. 

Por fim, para esta pesquisadora, o aprofundamento dos estudos acerca das 

concepções teóricas sobre argumentação e ensino da argumentação proporcionou 

uma visão mais ampla sobre o ensino desse conteúdo em sala de aula. A análise do 

material didático selecionado, contribuiu para a melhor compreensão de aspectos 
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importantes para o ensino da argumentação na atualidade. Primeiramente, 

proporcionou uma visão mais clara sobre as diferentes teorias da argumentação e 

mais especificamente sobre  uma possível influência dos estudos de Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) e Grácio (2013a; 2013b) sobre o conceito de 

argumentação e sobre as técnicas argumentativas nos materiais didáticos. Em 

segundo lugar, possibilitou uma noção mais clara sobre a proposta de Dolz e 

Schneuwly (2004a; 2004b) para se trabalhar com os gêneros textuais, 

particularmente, os da ordem do argumentar a partir de uma sequência didática com 

etapas bem definidas. Finalmente oportunizou uma melhor compreensão do 

conceito de leitura argumentativa em Grácio (2013b) a fim de tentar estabelecer uma 

relação com o desenvolvimento das capacidades argumentativas apontadas por 

Dolz e Schneuwly (2004a) e ampliadas em Azevedo (2013, 2016). O conhecimento 

adquirido nesta pesquisa proporcionou um olhar diferenciado em relação aos 

materiais didáticos utilizados para o ensino da argumentação em sala de aula, 

permitindo visualizar quais as possíveis adaptações que poderiam ser feitas na 

utilização desse material de acordo com essas teorias, bem como motivou a 

elaboração de novos materiais pela própria pesquisadora.  
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 Apêndice ï Caderno pedagógico 
 

 
 A proposta pedagógica que apresentamos a seguir, intitulada ñO ensino da 

argumentação na produção de textos escritos: gêneros textuais argumentativos no 

jornal escolarò, busca apresentar alternativas para tentar resolver os problemas 

identificados nos materiais didáticos analisados. 

 Na análise das atividades dirigidas ao ensino da argumentação da coleção 

Para viver juntos: português e do material didático do GESTAR II, encontramos 

algumas lacunas relativas às seguintes questões: possível adequação à sequência 

didática proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b); abordagem das técnicas 

argumentativas estudadas por Perelman e Olbretchs-Tyteca (2014 [1958]); relação 

da leitura argumentativa proposta por Grácio (2013b) com o desenvolvimento das 

capacidades argumentativas apontadas por Dolz e Schneuwly (2004a) e estudadas 

por Azevedo (2013, 2016) , 

 Entre os principais problemas apresentados, identificamos: alguns equívocos 

na escolha dos gêneros textuais a serem trabalhados; a ausência de atividades que 

trabalhem as dificuldades encontradas na primeira produção textual dos alunos em 

módulos antes da reescrita; algumas classificações equivocadas das técnicas 

argumentativas; a ênfase no desenvolvimento da capacidade de sustentação de um 

ponto de vista em detrimento do desenvolvimento das capacidades de refutação e 

de negociação de tomadas de posição; atividades de leitura e produção de texto que 

apenas simulam situações reais de interação. 

Acreditamos que essas lacunas, existentes principalmente no material do 

GESTAR II, como a falta de leitura de textos que apresentem diferentes pontos de 

vista e o número reduzido de atividades que desafiem os alunos a ampliarem a 

capacidade de argumentarem como cidadãos capazes de compreender os 

interesses em disputa, traçando estratégias eficazes para se posicionar de forma 

consciente diante de questões polêmicas, não favorecem o desenvolvimento das 

capacidades argumentativas do educando.  

 Assim, elaboramos um caderno pedagógico que apresenta uma proposta de 

como ensinar argumentação na escola, tentando suprir essas lacunas. Para tanto, 

adotamos a metodologia da sequência didática, com atividades que giram em torno 

da elaboração de um gênero textual argumentativo (o editorial) para o jornal escolar.   



 

 

O ensino da argumentação na produção de textos escritos: 

gêneros textuais argumentativos no jornal escolar 
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Mayana Matildes da Silva Souza 



 

Apres entação  

 

Caro(a) professor(a), 

 

No caderno pedagógico O ensino da argumentação na produção de textos 

escritos: gêneros textuais argumentativos no jornal escolar, propomos atividades 

voltadas para o ensino da argumentação e a mestria na produção de gêneros 

textuais argumentativos escritos, após refletirmos sobre as propostas de alguns 

materiais didáticos muito utilizados em salas de aula de escolas públicas.   

Tomamos como ponto de partida o conceito de argumentação proposto por 

Grácio (2013b, p. 47) que a define como ñdisciplina cr²tica de leitura e intera­«o 

entre as perspectivas inerentes à discursividade e cuja divergência os 

argumentadores tematizam em torno de um assunto em quest«oò, aplicando-o ao 

contexto do processo da produção escrita em sala de aula. Assim, não limitamos o 

estudo da argumentação à exposição de técnicas argumentativas. Buscamos 

envolver e desafiar os alunos a participarem de situações de interação nas quais 

possam desenvolver e aprimorar as suas capacidades argumentativas. 

Para tanto, optamos por organizar as atividades de acordo com as etapas da 

sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b) para se 

trabalhar com os gêneros textuais. Para iniciar a realização desse trabalho 

escolhemos o editorial por tratar-se de um gênero da ordem do argumentar. A 

proposta foi idealizada para o nono ano. Sugerimos alguns temas, que podem ser 

adaptados à realidade das turmas, para nortear as leituras, pesquisas, debates e 

estudos necessários no decorrer do processo de produção textual. 

Esperamos que esse material didático contribua para a reflexão sobre as 

práticas de ensino da argumentação e que possa subsidiar o trabalho em sala de 

aula, contribuindo para o aprimoramento das capacidades argumentativas dos 

alunos: sustentação, refutação e a negociação de tomadas de posição. Nesse, 

contexto, o trabalho com a leitura argumentativa torna-se parte importante do 

processo, a fim de que os alunos ampliem a sua capacidade de entender a 

argumentação do outro. Dessa forma, tentamos colaborar para a formação de 

cidadãos críticos, capazes de defender seus pontos de vista em diversas situações 

de interação, para tentar melhorar a realidade a sua volta.  
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Introdu ção  

 

No cotidiano, nós nos deparamos frequentemente com questões polêmicas 

que nos afetam direta ou indiretamente. Um dos papeis da escola é ensinar o aluno 

a reconhecer, discutir e se posicionar sobre essas questões, compreendendo que, 

para tentar resolver os problemas, é necessário chegar a um consenso em 

determinadas situações que pode afetar positiva ou negativamente nossas vidas.  

A fim de tentar contribuir com propostas pedagógicas para o trabalho com a 

argumentação na escola, elaboramos o material didático intitulado O ensino da 

argumentação na produção de textos escritos: gêneros textuais argumentativos no 

jornal escolar. Este caderno pedagógico está voltado para o ensino de 

argumentação no ensino fundamental II, na disciplina língua portuguesa. Foi 

organizado em torno de uma sequência didática tal como proposta por Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004b). Tem como objetivo apresentar uma proposta de 

como ensinar argumentação na aula de língua portuguesa.  

A sequência didática proposta articula duas ideias muito importantes para o 

sucesso da implementação em sala de aula: o projeto de escrita e os gêneros 

textuais. O projeto de escrita é o que pode garantir o comprometimento dos 

educandos no processo de aprendizagem da argumentação, pois eles precisam 

estar verdadeiramente envolvidos, sabendo que sua interação será concreta e não 

simulada. Nesse processo, os gêneros textuais concretizam práticas de linguagem e 

são concebidos como (mega-)instrumentos para agir em situações de linguagem, 

portanto a mestria em um gênero textual argumentativo pode ser vista como parte 

constitutiva da mestria na participação em situações argumentativas. 

O projeto a ser apresentado aos alunos é denominado ñOs gêneros textuais 

argumentativos no jornal escolarò. Propomos, inicialmente, a produção do gênero 

textual editorial a partir da abordagem de temas atuais, por tratar-se de um gênero 

textual da ordem do argumentar encontrado em jornais e revistas. Além disso, 

observamos que o processo de elaboração de um editorial pode proporcionar o 

desenvolvimento das capacidades argumentativas de sustentação, refutação e 

negociação para tomada de posição. Salientamos ainda que a escolha foi feita após 

um levantamento em algumas coleções de livros didáticos para verificar os gêneros 
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textuais argumentativos menos estudados,  entre os quais encontra-se o gênero 

editorial.  

A temática central da ñintervenção na cracolândiaò em São Paulo foi escolhida 

para a produção do editorial por ser atual na época em que iniciamos a elaboração 

desse material e por abordar um problema que atinge direta ou indiretamente muitos 

jovens em idade escolar.  Entretanto trata-se apenas de uma sugestão, entre tantas 

outras, para ilustração desse modelo didático.   

Professor (a), você pode e deve ter autonomia e metodologia para pesquisar 

e selecionar temas para discussão com os alunos. Seria interessante, por exemplo, 

envolver a participação dos educandos na escolha da temática. Escrever sobre o 

tema sugerido nesse caderno pedagógico, bem como sobre qualquer outro, requer 

leituras e discussões dirigidas que promovam a reflexão sobre diferentes pontos de 

vista, para uma tomada de posição, fundamentando-a com argumentos 

consistentes.  

Para que o projeto se concretize de forma significativa, torna-se necessário 

envolver a participação de outras turmas, de outros professores de língua 

portuguesa e de outras áreas, além da direção, uma vez que o editorial deverá 

apresentar a tese defendida pela maior parte dos membros da comunidade escolar. 

Além disso, as outras turmas podem trabalhar com outros gêneros jornalísticos, que 

farão parte do jornal da escola.  

Posteriormente, esse caderno pedagógico pretende propor outras sequências 

didáticas voltadas para o ensino de gêneros textuais argumentativos da esfera 

jornalística, a fim de colaborar para a participação das outras turmas na elaboração 

do jornal escolar. O propósito principal da sequência didática, apresentada a seguir, 

é contribuir para desenvolver a competência comunicativa dos alunos, a partir da 

leitura e análise de textos já publicados, além da reflexão sobre o uso de recursos 

discursivos e linguísticos na elaboração e reelaboração de textos. Assim, ao final 

das atividades propostas, os alunos poderão ter aprendido as características 

principais do gênero editorial, após todo um processo que pode possibilitar o 

desenvolvimento e a ampliação de suas competências e capacidades 

argumentativas de sustentação, refutação e negociação de tomadas de posição. 

A sequência didática está organizada em torno das etapas propostas por 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004b), representadas basicamente pelo seguinte 

esquema:  
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Fonte: DOLZ, NOVERRAZ & SCHNEUWLY (2004, p.98). 

 

A primeira etapa, apresentação da situação inicial, está dividida em dois 

momentos: a proposta do projeto coletivo ñOs gêneros textuais argumentativos no 

jornal escolarò, que parte da produção de um editorial proporcionando o contato com 

um modelo do gênero e a preparação de conteúdos. A segunda trata da primeira 

produção e inclui a realização de uma primeira avaliação formativa desses textos, a 

fim de detectar as competências e capacidades ainda não adquiridas pelos alunos. 

Os módulos dessa sequência didática baseiam-se em erros comuns apresentados 

pelos alunos. As atividades possibilitam a observação e a análise de aspectos que 

podem ser melhorados nos textos dos alunos. Assim, o módulo 1 trata de dimensões 

discursivas: organização textual/mobilização do modelo discursivo; o módulo 2, 

também trata de dimensões discursivas: a construção de argumentos; o módulo 3, 

de dimensões linguístico-discursivas: operadores argumentativos/coerência e 

coesão; o módulo 4, de dimensões linguísticas: ortografia. A última etapa é a 

produção final. 

Além disso, apresentamos um quadro com critérios para uma avaliação, do 

editorial produzido individualmente ou em grupo pelos alunos. Essa avaliação deve 

ser realizada pelo professor e está baseada em aspectos das teorias estudadas 

considerados relevantes no ensino dos gêneros textuais argumentativos.  

Dessa forma, professor(a), você está propondo a formação de cidadãos mais 

bem preparados, capazes de assumirem um ponto de vista, a partir de uma análise 

crítica da realidade que o cerca, defendendo-o de forma coerente e eficaz, tentando 

alertar a sociedade e mobilizá-la em busca de mudanças. 
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Organização da Sequência Didática  

Identificação do projeto  

 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Nome do projeto: Os gêneros textuais argumentativos no jornal escolar  

Gênero textual: Editorial 

Objetivo: Desenvolver as capacidades de sustentação, refutação e negociação da 

tomada de posição a partir da leitura, compreensão e produção de gêneros textuais 

argumentativos.  

Público-alvo: 9º ano do ensino fundamental II, podendo ser adaptado para outras 

turmas. 

Duração: Aproximadamente 16 aulas. 

Material: caderno pedagógico, jornais e revistas que contenham editoriais, editoriais 

impressos, data show, internet, etc. 
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Ações didáticas  

  

 

 

 

Apresentação do projeto para 
os alunos. Primeiro contato 
com o gênero. Análise das 
características formais, 
estilísticas e temáticas dos 
editoriais "Os presídios e as 
masmorras" e "Mais presídios 
e também uma administração 
eficienteò.  
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Texto base/modelo de editorial  

 

ñOs presídios e as masmorrasò, editorial selecionado na revista Isto® e ñMais 

pres²dios e tamb®m uma administra­«o eficienteò, editorial do jornal o Globo. Textos 

com pontos de vista divergentes. As atividades se iniciarão com esses textos para 

esclarecer as representações dos alunos sobre o gênero que será abordado, a fim 

de identificar as características desse gênero textual argumentativo. 

 

Textos complem entares   

 

Textos que servirão de apoio para a preparação dos conteúdos temáticos dos 

editoriais a serem elaborados pelos alunos: 

¶ A destruição da Cracolândia (artigo de opinião, Jornal Carta Capital 

por Débora Diniz ð publicado em 23/05/2017, anexo II); 

¶ Craqueiros e craqueiras, por Dráuzio Varella (artigo de opinião, site do Dr. 

Dráuzio Varella ï publicado em 25/07/2011); 

¶ Polícia faz megaoperação de combate ao tráfico na cracolândia 

(reportagem, por Rogério Pagnan, Danilo Verpa, Folha de São Paulo, 

publicado em 21/05/2017, anexo III); 

¶ Leitores criticam ação de Alckmin e Doria na cracolândia, em SP (cartas 

dos leitores, em Painel do Leitor, publicadas em 25/05/2017 (anexo IV). 

¶ Charge Cracolândia em Sorocaba, por Clayton Esteves 

¶ Outros textos pesquisados pelos alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.cartacapital.com.br/Plone/colunistas/debora-diniz
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O valor da argumentação  

 

Pode-se definir argumentação como uma ação verbal na qual o interlocutor se 

vale de estratégias argumentativas para persuadir o público a aderir a uma tese. 

Uma interação argumentativa pressupõe um confronto de pontos de vista em que 

proponente e oponente debatem em torno de uma questão polêmica.  

Para tanto, os argumentadores utilizam-se de técnicas argumentativas para 

demonstrar a consistência da sua tese. Os recursos argumentativos são definidos 

como verdades aceitas e amplamente conhecidas por uma determinada 

comunidade. 

É necessário discutir com os alunos o valor que a argumentação pode ter no 

cotidiano de uma pessoa, de uma cidade, de um Estado, de um país, 

principalmente, na resolução pacífica de situações de conflito. É fundamental que 

eles compreendam que, para se tentar evitar situações que envolvam violência 

verbal ou física, o melhor a se fazer é tentar tomar a palavra e argumentar a fim de 

defender posições que possam pacificar a situação, buscando um consenso que 

beneficie a todos.  

Por essa razão, é importante estabelecer uma definição de argumentação no 

decorrer das atividades. Professor(a), antes de iniciar o estudo das características 

do gênero textual argumentativo selecionado para se trabalhar nessa proposta 

pedagógica, você pode discutir com os alunos sobre o conceito e o valor da 

argumentação.  

 

Descrição do gênero editorial  

 

Temática  

 

O editorial discute problemas sociais controversos. Apresenta a opinião de um 

jornal ou de uma revista sobre um assunto da atualidade. Tem como finalidade 
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persuadir o leitor a respeito de um determinado ponto de vista. Busca esclarecer ou 

modificar seu posicionamento, alertando a sociedade, a fim, em alguns momentos, 

de mobilizá-la.  

Estrutura composicional  

 

Quanto à distribuição na página, é organizado em parágrafos, geralmente 

ocupa uma página de uma revista ou um quarto da página de um jornal.  

Costuma ser um dos primeiros textos do jornal ou da revista. Embora não 

possua necessariamente as características de uma carta, pode ser apresentado em 

uma seção denominada: Carta ao Leitor, Carta do Editor, Da Redação ou Palavras 

do Editor. Antes não possuía título nem era assinado. Atualmente, pode ter um título 

original e a assinatura do editor. 

É um texto de natureza argumentativa, por isso apresenta normalmente três 

partes essenciais: introdução (apresentação de tema em torno de uma questão 

polêmica e a tese), desenvolvimento (argumentos e contra-argumentos) e conclusão 

(retomada da tese, seguida de uma síntese ou de sugestões de intervenções). A 

tese pode ser apresentada na introdução e na conclusão ou apenas na conclusão. 

Diversos tipos de argumentos (comparações, exemplificações, causas e 

consequências, dados estatísticos, retrospectivas históricos, etc.) podem ser usados 

para defender a tese. 

 

Recursos para reflexão linguística  

 

Aspectos linguísticos que podem ser analisados: uso da linguagem impessoal 

e a relação com uso da 3ª pessoa; utilização de expressões que revelam um esforço 

do autor para tornar o texto impessoal; relação entre operadores argumentativos e a 

construção da coesão e coerência do texto; adequação de verbos declarativos, 

apreciativos, depreciativos; relação entre tempos verbais e progressão temática; a 

importância da pontuação interna do período para a sintaxe; concordância verbal e 

nominal, processos de anáfora; questões de acentuação e ortografia e regularidades 

observáveis; adequação de todos esses aspectos à norma padrão. 
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Descrição das etapas  

 

Apresentação da situação  inicial  

 

Objetivos:  

¶ Discutir com os alunos sobre a importância da argumentação para se exercer 

a cidadania. 

¶ Refletir com os alunos sobre as capacidades argumentativas que já possuem, 

mas precisam ser aprimoradas a fim de que sejam capazes de convencer ou 

persuadir pessoas a aderirem aos seus pontos de vista, em diferentes 

situações de interação. 

¶ Refletir com os alunos sobre a importância de entender as estratégias de 

argumentação dos que tentam convencê-los a aderirem a outros pontos de 

vista, a fim de que não sejam enganados e manipulados. 

¶ Apresentar aos alunos a proposta que será desenvolvida, cujo objetivo é 

aprimorar as capacidades argumentativas da turma. 

¶ Discutir sobre a finalidade da argumentação nos editoriais dos jornais e 

revistas. 

¶ Analisar coletivamente as principais características do gênero editorial. 

 

Primeiras leituras: 

1°) Exemplares de jornais e revistas para identificação e análise de editoriais. 

2°) Editorial ñOs pres²dios e as masmorrasò de M§rio Simas Filho, diretor de 

redação (Isto é, 06/01/2017), para análise mais detalhada das características de um 

editorial. (Texto contra.) 

3Á) Editorial ñMais pres²dios e tamb®m uma administra­«o eficienteò (O Globo, 

10/01/2017). (Texto a favor.) 

Lembrete: 

Professor(a), você pode escolher outros editoriais com um tema mais 

atualizado e de interesse da turma.  
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Atividade  1: Conhecendo a proposta  

 

Professor(a), inicie a aula com uma conversa sobre o papel do cidadão e a 

importância de manter-se informado sobre acontecimentos atuais. Pergunte como os 

alunos costumam se informar sobre os acontecimentos de seu interesse? Em 

seguida, mostre exemplares de jornais e revistas, chamando a atenção para 

determinadas imagens e fazendo questionamentos, a fim de ajudar os alunos a 

refletirem sobre as situações apresentadas. Caso a escola disponha de um data 

show, com o auxílio desse equipamento, pode mostrar imagens relacionadas a fatos 

atuais, questionando aos alunos: 

¶ Qual é a temática abordada nas imagens? 

¶ Quando esses fatos foram divulgados? 

¶ Onde ocorreram? 

¶ Quem estava envolvido? 

¶ Qual a sua opinião sobre o assunto? 

A seguir apresentamos algumas sugestões de imagens que podem ser 

apresentadas, inicialmente, sem as legendas.  

  

 Aglomeração de usuários de droga na cracolândia, no 

centro de São Paulo 

  
Grafites em muro da avenida 23 de Maio, em SP Em motim, presos sobem nos telhados do presídio de 

Alcaçuz (RN) 

Fonte: https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/ 

 

Temas relacionados: 

¶ Operação Carne Fraca: A produção da carne no Brasil e a ética. 

¶ Operação na cracolândia: As pedras no meio do caminho. 

https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/
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¶ Afinal, qual é a diferença entre grafite e pichação? 

¶ Sistema penitenciário: Prender menos ou construir mais prisões? 

 

Em seguida, pergunte sobre qual gênero textual eles devem escrever já que 

estão sendo convidados a produzir um texto defendendo o posicionamento do jornal 

da escola a respeito de um tema que será debatido com a turma:  

¶ uma resenha crítica 

¶ um editorial  

¶ uma crônica 

¶ um artigo de opinião 

 

Peça que eles justifiquem a escolha e comente as respostas. Em seguida, 

explique que para a situação apresentada o editorial é o gênero mais adequado, 

uma vez que expressa o posicionamento do jornal ou da revista sobre determinado 

assunto, tentando influenciar a opinião dos leitores. 

Em seguida, apresente o projeto de produção de um editorial, definindo as 

condições de produção do texto. Pode iniciar questionando aos alunos sobre 

determinados posicionamentos e ações das autoridades representantes do poder 

público a fim de resolver problemas sociais, como: os fatos ocorridos na primeira 

semana de janeiro de 2017 em um presídio de Manaus, que resultou na morte de 56 

detentos, a maioria deles decapitada e a intervenção na cracolândia que ocorreu em 

21/05/2017. Esclareça que a missão deles é deixar claro qual é o posicionamento do 

jornal da escola sobre a intervenção realizada na "cracolândia" desde o dia 

21/05/2017. Defina, com os alunos, o projeto de comunicação: Qual o gênero a ser 

estudado? Qual tema será abordado? A quem se dirige a produção? Que forma 

assumirá a produção? Quem participará da produção? 

 

Gênero Editorial 

Tema A intervenção na "cracolândia" em 21/05/2017.  

Objetivo da produção final Escrever um editorial para publicar no jornal da 

escola. 

Leitores Leitores do jornal da escola. 

Produção Individual (primeira etapa) e em grupo (demais 
etapas). 
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Atividade  2: Conhecendo o gênero editorial  

 

Em seguida, organize a sala em círculo e disponibilize para os alunos 

diversos jornais e revistas. Solicite que eles localizem, em dupla, a seção 

denominada de Editorial, Carta ao leitor, Carta do Editor, Da Redação ou Palavras 

do Editor com o objetivo de possibilitar o contato com o gênero no suporte em que 

ele realmente circula na sociedade, observando algumas de suas características. 

Para isso, podem ser levantadas as seguintes questões:  

a) Em qual parte da revista ou jornal está situada essa seção? 

b) De que forma o editorial está organizado na página?  

c) Há um título?  

d) Há a assinatura de alguém?  

e) Qual a temática tratada?  

f) A temática está relacionada a algum tema atual e que tenha sido abordado 

em outro texto do mesmo jornal ou revista?  

g) Que tipo de linguagem é utilizada?  

Após essa etapa, ainda para esclarecer as representações dos alunos sobre 

o gênero que será abordado, serão distribuídas cópias e realizada a leitura de um 

exemplo do gênero editorial, selecionado na revista Istoé: ñOs pres²dios e as 

masmorrasò. O estudo do texto incluirá questões que permitam aos alunos 

observarem as principais características do gênero textual. Assim eles podem 

compreender aspectos referentes à situação de comunicação em que o texto foi 

produzido, ao conteúdo temático, à organização/plano textual, à 

textualização/unidades linguísticas, aos meios paralinguísticos/aspectos não verbais 

e à paginação do texto.  

Professor(a), o ideal seria distribuir cópias da página da revista para que o 

aluno visualize melhor a paginação do texto. Caso tenha acesso à internet, notebook 

e data show na escola, você pode acessar o site da Istoé e projetar para os alunos a 

página na qual se encontra o texto, possibilitando uma comparação entre a revista 

impressa e a página do site. Assim, facilitará uma melhor compreensão dos 

seguintes aspectos: contexto discursivo, meios paralinguísticos/aspectos não 

verbais e paginação do texto. 
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Os presídios e as masmorras 

Mário Simas Filho, diretor de redação.  

Istoé Edição N° 2456 06.01.17 - 18h 

 

      ñN«o havia nenhum santo. Eram estupradores, traficantes e pessoas ligadas a 
fac­»esò, disse o governador do Amazonas, Jos® Melo, a respeito da barb§rie ocorrida em 
um presídio de Manaus, que resultou na morte de 56 detentos, a maioria deles 
decapitada. Na primeira semana do ano, as cenas de horror correram o mundo, 
envergonharam o País e deixaram os brasileiros apavorados, uma vez que nunca foi tão 
real a possibilidade de a guerra entre facções criminosas saltar as muralhas dos presídios 
e chegar às praças públicas. Uma guerra que em apenas cinco dias matou mais de cem 
pessoas. A frase do governador é assustadoramente desastrosa sob qualquer ponto de 
vista. Mas, infelizmente, ao proferi-la, Melo traduziu o sentimento silencioso de boa parte 
de uma sociedade cada vez mais intolerante. Embora não tenha sido a sua intenção, a 
declaração do governador também serve para explicar como o Brasil chegou a esse 
ponto, onde praticamente não há distinção entre os milionários, e quase sempre 
superfaturados, presídios erguidos em todos os Estados e as masmorras medievais. 
Desde que o Brasil é Brasil, seus presos são considerados e tratados como seres de 
ñcategoria inferiorò, estorvos que precisam ser mantidos longe dos olhos e dos direitos dos 
cidadãos.  

    O problema é que, nas últimas décadas, aqueles que vivem do lado de fora dos 

pres²dios insistiam em n«o ver que os seres de ñcategoria inferiorò se avolumaram e se 

organizaram e hoje constituem uma ameaça. Como resposta, especula-se a construção 

de novas masmorras. Trata-se de uma alternativa não apenas paliativa como simplista 

diante de um problema muito mais complexo. O crime organizado nasceu a partir da 

omissão do Estado nas comunidades mais carentes do País, cresceu com a conivência e 

até cumplicidade do Estado, e atualmente, em muitos casos, principalmente nas periferias 

das grandes cidades, exerce o papel do próprio Estado. No que diz respeito à segurança 

pública, por exemplo, não é preciso ser especialista para saber que as facções criminosas 

são mais eficientes do que muitos governos estaduais em conter a violência. Construir 

novas masmorras e não mudar o que acontece dentro delas não vai resolver o problema. 

Tão frios quanto imparciais, os números são claros. Há um déficit de vagas em nossas 

prisões que soma 250 mil. Há, também depositados em nossos presídios, cerca de 250 

mil pessoas que ainda aguardam julgamento. Manter esse contingente nos mesmos 

corredores de homicidas qualificados apenas aumenta o poder dos exércitos do PCC, CV, 

FDN e outras siglas que atuam dentro e fora das penitenciárias. 

    Na semana passada, ao procurar encarar o que vem ocorrendo nos presídios, a 

presidente do Supremo Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia, acabou representando 

uma luz de esperança no fim dos túneis dessas masmorras. É uma boa notícia saber que 

dessa vez o Judiciário parece assumir parte de sua responsabilidade nesse submundo. 

Não dá mais para manter encarcerados durante anos a fio pessoas não condenadas. Não 

dá mais para manter, sob o mesmo teto, homicidas e desempregados que deixaram de 

pagar pensão alimentícia. A Justiça precisa ser mais célere e o acompanhamento dos 

presos sob a guarda do Estado precisa deixar de ser um instrumento de faz de conta. Isso 

é muito mais efetivo do que qualquer muralha, seja ela pública ou privada. 

    Experiências internacionais mostram que quando o Estado assume seu papel, o crime 

organizado perde força. E isso vale para dentro e para fora das prisões. 

http://istoe.com.br/os-presidios-e-as-masmorras/ 

http://istoe.com.br/os-presidios-e-as-masmorras/
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Professor(a), a utilização do texto ñOs presídios e as masmorrasò é uma 

sugestão. Você pode selecionar outro caso deseje explorar outros temas. 

Ajude os alunos a analisarem oralmente a situação de comunicação do 

editorial ñOs presídios e as masmorrasò, observando:  

a) Em qual jornal ou revista se encontra o editorial?  

b) Quem escreve? 

c) Há outras informações sobre o autor, além do nome? 

d) Em nome de quem?  

e) Sobre o que escreve?  

f) Para quem?  

g) Com que finalidade?  

h) Qual a tese defendida? 

i) Que tipos de argumentos foram usados (senso comum, dados estatísticos, 

de autoridade, etc.)?  

 Explique aos alunos que os argumentos são definidos de acordo com o tema 

e também com o público-alvo. Para tanto, podem ser utilizados: dados estatísticos, 

citações de especialistas, exemplos, dados históricos, comparações, causas e 

consequências, entre outros recursos argumentativos a fim de persuadir o auditório. 

j) Qual a possível relação entre a tese defendida e o posicionamento 

político-ideológico da revista ou do jornal? 

Um dos modos de mostrar aos alunos como o texto está estruturado é 

solicitar que grifem, usando cores diferentes, os elementos que se deseja destacar. 

Assim, após a discussão sobre as respostas das questões acima, solicite aos alunos 

que destaquem com cores diferentes nas cópias que receberam: o tema, a questão 

polêmica, a tese, os argumentos e as intervenções propostas.  

 Em seguida, você pode, com o texto já salvo em um pendrive, projetá-lo em 

uma tela, com a ajuda de um notebook e um data show, a fim de realizar essa 

atividade junto com os alunos. Para facilitar o seu trabalho, já apresentamos no texto 

acima como esses trechos podem ser grifados.  

Cores e seus significados: lilás - tema; verde - tese; vermelho ï argumentos; 

amarelo: intervenções propostas. 

Após encerrar essa análise, para que os alunos tenham a oportunidade de ler 

textos com posicionamentos contrários, você pode distribuir cópias e realizar o 

estudo do editorial ñMais pres²dios e tamb®m uma administra­«o mais eficienteò. 
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Mais presídios e também uma administração eficiente 

A simples construção de novas unidades prisionais não é suficiente para evitar rebeliões 

como as do Amazonas e Roraima. Ações no campo da gestão são cruciais 

10/01/2017 - 12h05 Editorial O Globo 

       Os indicadores de segurança mostram que o Brasil atravessa um ciclo de criminalidade 

em alta. 

       A violência do banditismo se traduz nas ruas, por conta do incremento de ações 

criminais como assaltos, roubos, agressões e outros agravos à lei; e também, agora em 

mais um espasmo de selvagerias, dentro das cadeias, decorrência de uma política 

penitenciária deformada em seus princípios correcionais e, pior, sem maiores cuidados na 

definição de quem deve ou não ser preso. 

      O viés policial da questão tem seu campo apropriado, o da repressão direta ao crime. O 

segundo, no âmbito da imputabilidade, apresenta-se, no momento, como o que reclama 

solu­»es mais urgentes: as ñmasmorrasò brasileiras, eterno caldeir«o, encontram-se 

novamente em ponto de ebulição. 

       As tragédias recentes no Norte, cujo número de vítimas tangencia a casa dos três 

dígitos, voltam a pôr na ordem do dia a questão penitenciária no país. Com uma população 

carcerária em torno de 640 mil presos e déficit de mais de 200 mil vagas, é inevitável que a 

superlotação acenda rastilhos, como no Amazonas e em Roraima. 

       O país precisa de mais vagas no sistema ð o que significa a construção de mais 

presídios, empreitada que o governo federal promete enfrentar de forma mais eficiente do 

que no ciclo lulopetista, cuja promessa de criação de novas unidades não se realizou 

totalmente. Mas a questão da criminalidade em alta é mais abrangente, e o simples 

aumento do número de prisões não dá conta da questão por inteiro. 

       No plano específico da política penitenciária, há demandas no âmbito da gestão. Dos 

mais de 600 mil condôminos das penitenciárias, 40% deles são presos provisórios, pessoas 

que, antes mesmo de serem julgadas, já amargam o cumprimento de penas que sequer se 

sabe se serão confirmadas em juízo. 

       Mesmo entre os que já passaram pelo crivo do Judiciário, há uma grande parcela que 

não deveria, ou não precisaria, estar recolhida a uma cela: réus primários, pequenos 

criminosos, muitos usuários de drogas condenados como traficantes etc. 

       É um contingente que, submetido a atos correcionais mais brandos, com penas 

alternativas, poderia ser reintegrado à sociedade, abrindo vagas nas cadeias a quem de 

fato representa ameaça para a população. 

       Construir presídios é parte do combate ao crime. Mas é crucial ir além. 

       No programa de segurança do Planalto, o maior mérito é a integração da União aos 

esforços de combate ao crime organizado, um avanço a se consolidar com atos concretos. 

       Reclamam-se, ainda, providências no âmbito do Judiciário (como a efetivação das 

audiências de custódia, por exemplo), o aperfeiçoamento da (boa) Lei de Execuções 

Penais, e, num plano mais abrangente, a revisão da política de drogas (competências que o 

Legislativo tem o dever de assumir). 

       Ações estratégicas em lugar de iniciativas de efeitos pirotécnicos, adotadas no auge de 

crises e deixadas de lado tão logo passe o furacão ð o que se espera não seja o processo 

em curso. 

http://noblat.oglobo.globo.com/editoriais/noticia/2017/01/mais-presidios-e-tambem-

uma-administracao-eficiente.html 
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A utilização do texto ñMais pres²dios e tamb®m uma administra­«o mais 

eficienteò também é uma sugestão.  

Ajude os alunos a analisarem oralmente a situação de comunicação desse 

editorial comparando-o ao editorial ñOs presídios e as masmorrasò. As perguntas 

podem ser semelhantes as que foram feitas anteriormente. 

Assim, após a discussão sobre as respostas das questões acima, pode 

solicitar mais uma vez aos alunos que destaquem com cores diferentes nas cópias 

que receberam: o tema, a tese, os argumentos e as intervenções propostas para 

resolver o problema. 

 Em seguida, você pode projetar esse texto em uma tela e seguir o mesmo 

processo de estudo de texto mencionado anteriormente, para facilitar a análise do 

texto em grupo. 

Destaque que um texto para ser considerado um editorial deve apresentar 

algumas características como: abordagem de uma questão polêmica, o 

posicionamento do editorialista contra ou favor e a argumentação. O professor deve 

orientar os alunos a identificarem esses elementos no editorial que está sendo 

analisado, destacando os parágrafos em que eles aparecem. Essas informações 

podem ser sistematizadas em um quadro e os alunos deverão fazer anotações no 

caderno. Oriente-os a identificarem, em duplas, esses elementos também nos 

editoriais lidos nos jornais e revistas disponibilizados anteriormente.  

 

 

Editorialista 
 
ñJornalista encarregado de redigir editoriaisò 
(BECHARA, 2011, p. 464). 
 
Os editorialistas expressam as opiniões do 
veículo (revista, jornal, rádio, etc.) para o qual 
trabalham, mesmo que discordem dela. 
Exercem quase sempre a função de redator 
chefe. Normalmente, não assinam o editorial. 
 
Fonte: http://portalimprensa.com.br 
 

 

 

http://portalimprensa.com.br/
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Atividade 3 - Buscando ideias  

 

A fim de preparar os alunos para produzirem a primeira versão do editorial, 

proponha a leitura e discussão de alguns textos de apoio, pertencentes a outros 

gêneros textuais, nos quais eles poderão identificar trechos que podem servir de 

argumentos favoráveis e/ou contrários à tese que será defendida pelo jornal da 

escola. Questione se eles gostariam de acrescentar algum argumento que não 

aparece nesses textos.  

Em um primeiro momento, o aluno produzirá seu texto defendendo a tese que 

julgar mais apropriada. No final da sequência didática, a tese defendida pelo jornal 

da escola será definida após entrarem em consenso também com representantes 

das outras turmas. Esses representantes, sob a orientação de um(a) professor(a) de 

língua portuguesa, podem ler para os colegas cópias dos melhores editoriais 

produzidos pelo 9° ano, promovendo uma breve discussão sobre o tema. Em 

seguida, cada turma definirá por votação qual o melhor editorial produzido pelo 9° 

ano com a tese que a maior parte da turma gostaria de defender. Cada 

representante irá comunicar o resultado da votação em sua turma, que será somado 

ao resultado das outras turmas. Assim, o editorial defenderá a tese que a maioria 

dos alunos da escola escolheu.  

Destaque as diferenças entre as características dos gêneros textuais lidos, 

para ajudar a estabelecer uma definição de argumentação. Oriente-os a 

identificarem, nos textos de apoio, se há uma tese, argumentos para defendê-la e 

propostas de intervenção para o problema da "cracolândia" mais condizentes com o 

ponto de vista a ser defendido. Pergunte se os alunos gostariam de acrescentar 

alguma intervenção que não aparece nos textos e discutam o teor dessas ideias, 

observando valores éticos e ideológicos. Essa atividade está prevista para ocorrer 

em 2 aulas. 

Textos selecionados: 

¶ Texto 1: A destruição da Cracolândia (artigo de opinião, Jornal Carta 

Capital por Débora Diniz ð publicado em 23/05/2017); 

¶ Texto 2: Craqueiros e craqueiras, por Dráuzio Varella (artigo de opinião, 

site do Dr. Dráuzio Varella ï publicado em 25/07/2011); 

https://www.cartacapital.com.br/Plone/colunistas/debora-diniz
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¶ Texto 3: Polícia faz megaoperação de combate ao tráfico na cracolândia 

(reportagem, por Rogério Pagnan, Danilo Verpa, Folha de São Paulo, 

publicado em 21/05/2017); 

¶ Texto 4: Leitores criticam ação de Alckmin e Doria na cracolândia, em SP 

(cartas dos leitores, em Painel do Leitor, publicadas em 25/05/2017). 

¶ Texto 5: Charge Cracolândia em Sorocaba, por Clayton Esteves. 

 

 

Texto 1: Artigo de Opinião (contra) 

 

A destruição da Cracolândia 

 

Acabar com a Cracolândia, como quer João Doria, é ruim para os usuários, mas igualmente 

ruim para os que temem os zumbis. 

por Débora Diniz ð publicado 23/05/2017 12h27  

 

"A Cracolândia acabou", diz Doria. Imagem desta terça-feira 23 mostra usuários 

amontoados na calçada da estação Júlio Prestes 

 

O prefeito de S«o Paulo, Jo«o Doria (PSDB), disse que vai ñdestruirò os hot®is sociais da 

Cracol©ndia. O verbo foi esse: ñdestruirò. Descreveu o lugar como um shopping center de 

drogas. Para a ação de destruição, em conjunção com o governador Geraldo Alckmin 

(PSDB), mandou helicópteros e policiais armados. Fez do lugar uma cena de conflito em 

que pessoas foram presas e hotéis fechados. 

A ação teve início na madrugada do domingo, dia 21 de maio. Na véspera, um grupo de 

habitantes da Cracolândia e de gente comum foi à Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo assistir à primeira exibição do documentário Hotel Laide. O filme mostra a primeira 

noite de Angélica em um dos hotéis já destruídos ï o Hotel Laide, um dos mais importantes 

da região.  

Angélica era menina quando foi viver na rua. Dos 7 aos 23 anos experimentou o que, 

ingenuamente, o prefeito Doria considera a solução para a questão do crack: internação 

compulsória ou presídio. 

Entre idas e vindas, terminou na rua. Por vontade própria, pediu para fazer parte do 

programa Braços Abertos, outra iniciativa também destruída pelo prefeito. Foi no Hotel 

Laide que dormiu a primeira noite em uma cama, com direito a banheiro e roupa nova. 

Entre a entrada no hotel e o banho, escondeu o cachimbo, uma delicadeza de gesto para o 

sentido da política de redução de danos.  

Redução de danos não é passe de mágica, é cuidado com paciência de quem há muito 

tempo o Estado esqueceu. Angélica era menina quando perambulava pelas ruas, quando a 

escola não estranhou que ela não mais frequentava as aulas, quando ninguém se espantou 

que uma menininha vivia por a² ñem busca de aventurasò. Redu­«o de danos ® mover-se 

junto com Angélica e a multidão da Cracolândia para devolver o que foi tirado ï uma cama 

para dormir, um banheiro para a vida diária ou a tranquilidade de não sentir frio na rua.  

Angélica está sem lugar novamente. O Hotel Laide foi queimado, foi dos primeiros hotéis 
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destruídos, só não se sabe por quem. Entre a chegada de Angélica e a destruição do hotel, 

o filme mostrou sua vida um ano depois da primeira noite. Ela era outra mulher ï mais viva, 

a pele brilhava, havia esperança. Descrevia o programa Braços Abertos como uma 

oportunidade de não mais se prostituir, de não mais roubar, de não mais viver na rua. Ela 

trabalhava e se mantinha na rotina diária da assistência social. 

A Cracolândia não é o Shopping JK Iguatemi onde a elite se esconde para consumir o que 

acredita ser seu direito pela desigualdade perversa do País. É uma rua, sem teto ou 

proteção, com câmeras de vigilância dia e noite. 

Minha primeira entrada no fluxo da Cracolândia foi filmada pela Guarda Municipal de São 

Paulo ï minha figura era suspeita para quem sempre vigiou aquele espaço. Eu não me 

parecia aos zumbis, como são descritos os usuários da pedra, talvez fosse uma nova 

traficante. Nunca houve segredo que a droga ali circulava, e esse ® o sentido da ñcena de 

usoò: os usu§rios ficam em um mesmo espa­o, vigiado pela pol²cia, por®m cuidado pela 

saúde e pela assistência social.  

Destruir a Cracolândia é ruim para os usuários, mas igualmente ruim para os que temem os 

zumbis. Dispersos da vigilância do Estado, eles não ficarão amontoados nos hotéis sociais 

ou no fluxo, mas na porta das elites, na entrada dos verdadeiros shoppings centers. De um 

problema de saúde pública, os temidos zumbis se transformarão em uma fantasia de 

seguran­a p¼blica para as elites que sequer entendem como ñredu­«o de danosò ®, ao 

mesmo tempo, uma política de saúde e de segurança.  

Não destrua a Cracolândia, prefeito Doria. Se ainda n«o entendeu o que ® ñredu­«o de 

danosò, assista o document§rio Hotel Laide. Mas assista hoje ainda: a pol²tica de redu­«o 

de danos não foi inventada por seu antecessor político, mas possui uma longa trajetória de 

pesquisa médica, recomendada por diversos organismos internacionais. 

O hotel não mais existe, mas a memória de Angélica sem o cachimbo mostrará o quanto é 

singelo cuidar de um usuário de crack. Se Angélica não lhe tocar, assista a cena do anjo, 

mas procure entendê-la: anjo é toda criança, por isso se escondem os cachimbos para a 

passagem de crianças pelo fluxo. 

A Cracolândia não é território sem lei, é uma cena de uso para a política de redução de 

danos, vigiada pela polícia dia e noite e assistida pelas políticas sociais. Internar, esconder 

ou destruir não são práticas humanitárias, mas de medo. Há tempo de ajeitar seus maus-

modos: gente não foi feita para ser destruída, mas para ser cuidada. Deixe a Cracolândia 

em paz. Melhor os zumbis juntos e vigiados que na porta dos verdadeiros shopping centers 

de São Paulo. 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/a-destruicao-da-cracolandia 

 

Texto 2: Artigo de opinião (a favor) 

 

Craqueiras e Craqueiros 

por Drauzio Varella 

A contragosto, sou daqueles a favor da internação compulsória dos dependentes de crack. 

Peço a você, leitor apressado, que me deixe explicar, antes de me xingar de fascista, de 

me acusar de defensor dos hospícios medievais, ou de se referir à minha progenitora sem o 

devido respeito. 

A epidemia de crack partiu dos grandes centros urbanos e chegou às cidades pequenas; 

difícil encontrar um lugarejo livre dessa praga. Embora todos concordem que é preciso 

combatê-la, até aqui fomos incapazes de elaborar uma estratégia nacional destinada a 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/a-destruicao-da-cracolandia
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recuperar os usuários para reintegrá-los à sociedade. 

De acordo com a legislação atual, o dependente só pode ser internado por iniciativa 

própria. Tudo bem, parece democrático respeitar a vontade do cidadão que prefere viver na 

rua do que ser levado para onde não deseja ir. No caso de quem fuma crack, no entanto, o 

que parece certo talvez não o seja. 

No crack, como em outras drogas inaladas, a absorção no interior dos alvéolos pulmonares 

é muito rápida: do cachimbo ao cérebro, a cocaína tragada leva seis a dez segundos. Essa 

ação quase instantânea provoca uma onda de prazer avassalador, mas de curta duração, 

combinação de características que aprisiona o usuário nas garras do traficante. 

Como a repetição do uso de qualquer droga psicoativa induz tolerância, o barato se torna 

cada vez menos intenso e mais fugaz. Paradoxalmente, entretanto, os circuitos cerebrais 

que nos incitam a buscar as sensações agradáveis que o corpo já experimentou 

permanecem ativados, instigando o usuário a fumar a pedra seguinte, mesmo que a 

recompensa seja ínfima. Mesmo que desperte a paranoia persecutória de imaginar que os 

inimigos entrarão por baixo da porta. 

A simples visão da droga enlouquece o dependente: o coração dispara, as mãos congelam, 

os intestinos se contorcem em cólicas e a ansiedade toma o corpo inteiro; podem surgir 

náuseas, vômitos e diarreia. 

Quebrar essa sequência perversa de eventos neuroquímicos não é tão difícil: basta manter 

o usuário longe da droga, dos locais em que ele a consumia e do contato com pessoas sob 

o efeito dela. A cocaína não tem o poder de adição que muitos supõem, não é como o 

cigarro cuja abstinência leva o fumante ao desespero, esteja onde estiver. 

Vale a pena chegar perto de uma cracolândia para entender como é primária a ideia de que 

o craqueiro pode decidir, em sã consciência, o melhor caminho para a sua vida. Com o 

crack ao alcance da mão, ele é um farrapo automatizado sem outro desejo senão o de 

conseguir mais uma pedra. 

Veja a hipocrisia: não podemos interná-lo contra a vontade, mas devemos mandá-lo para a 

cadeia assim que roubar o primeiro transeunte. 

A facção que domina a maioria dos presídios de São Paulo proíbe o uso de crack: prejudica 

os negócios. O preso que for surpreendido fumando apanha de pau; aquele que traficar 

morre. Com leis tão persuasivas, o crack foi banido: craqueiras e craqueiros presos que se 

curem da dependência por conta própria. 

Não seria mais sensato construirmos clínicas pelo País inteiro com pessoal treinado para 

lidar com dependentes? Não sairia mais em conta do que arcar com os custos materiais e 

sociais da epidemia? 

É claro que não sou ingênuo a ponto de acreditar que ao sair desses centros de tratamento 

o ex-usuário se tornaria cidadão exemplar; a doença é recidivante. Mas, pelo menos, ele 

teria uma chance. E se continuasse na cracolândia? 

E se, ao receber alta, contasse com apoio psicológico e oferta de um trabalho decente, 

desde que se mantivesse de cara limpa documentada por exames periódicos rigorosos, 

não aumentaria a probabilidade de permanecer em abstinência? 

Países como a Suíça, que permitiam o uso livre de drogas em espaços públicos, 

abandonaram a prática, ao perceber que a mortalidade aumenta. Nós convivemos com 

cracolândias a céu aberto sem poder internar seus habitantes para tratá-los, mas exigimos 

que a polícia os prenda quando nos incomodam. Existe estratégia mais estúpida? 

Faço uma pergunta a você, leitor, que discordou de tudo o que acabo de dizer: se fosse seu 

filho, você o deixaria de cobertorzinho nas costas dormindo na sarjeta? 

https://drauziovarella.com.br/dependencia-quimica/craqueiras-e-craqueiros/ 
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Texto 3: Reportagem 

 

Polícia faz megaoperação de combate ao tráfico na cracolândia 
(reportagem, por Rogério Pagnan, Danilo Verpa, Folha de São Paulo, publicado em 
21/05/2017) 
 

A polícia de São Paulo realiza na manhã deste domingo (21) aquela que é 
considerada pelos órgãos de segurança como uma das maiores operações de 
combate ao tráfico de drogas na cracolândia, na região central da capital.  

Os agentes soltaram bombas na região, a partir das 6h49 da manhã, e avançaram 
para desmantelar a feira livre de drogas que opera no local, vendendo 
principalmente crack.  

Policiais ouvidos pela Folha afirmam que, após a operação policial, homens da 
Guarda Municipal devem se instalar na região para não permitir a volta do tráfico.  

Parte da operação foi acompanhada pelo governador Geraldo Alckmin (PSDB). 
Segundo ele, a ação policial visa a prisão de traficantes e apreensão drogas e 
armas. Sobre os usuários, ele disse que o Estado oferece tratamento para os que 
buscam abandonar o vício. "Dependência química é igual apendicite. Você precisa 
tratar da pessoa", disse ele.  

Ao menos 69 traficantes ðdentro e fora do chamado "fluxo"ð estão na mira dos 
policiais do Denarc (departamento de narcóticos) como suspeitos de irrigar o 
comércio de entorpecentes na área. Há mandados de prisão contra todos eles.  

 

 
 

Até o momento, segundo a polícia, foram presas 38 pessoas, incluindo os oito 
principais traficantes da área e um grupo suspeito de traficar e realizar a segurança 
armada da cracolândia.  

Foram aprendidas armas (entre pistolas e revólver), um simulacro de metralhadora e 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/04/1878466-feira-da-droga-vira-impasse-para-programa-de-doria-na-cracolandia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1883052-imagens-mostram-traficante-armado-em-confronto-na-cracolandia-de-sp.shtml
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uma grande quantidade droga.  

Também há mandados judiciais para busca e apreensão em cerca de 80 locais 
diferentes na zona leste e norte da capital e em alguns endereços na Grande São 
Paulo e no litoral paulista.  

São estimados cerca de 900 homens e mulheres nesta operação, sendo metade da 
Polícia Civil e metade da Polícia Militar, que realiza o cerco da área com homens da 
tropa de choque. A entrada no fluxo foi realizada apenas por policiais civis.  

Essa ação vinha sendo desenhada desde fevereiro pelo Denarc, com o 
levantamento de imagens dos principais traficantes que operam ali e a preparação 
das equipes táticas para invasão de prédios e pontos de interesse dos 
investigadores.  

O estudo foi pensado pela cúpula da Polícia Civil para tentar evitar ao máximo 
possível o confronto com traficantes e a morte de algum usuário.  

Nos últimos dias, porém, o clima no local estava tenso, com a identificação de 
criminosos armados, que já fizeram disparos contra policiais militares em ao menos 
duas oportunidades, e a descoberta de orientações de integrantes de organização 
criminosa (PCC) para resistir à ações policiais.  

A data das prisões, um domingo de manhã, foi escolhida para tentar evitar 
transtorno à vida dos paulistanos, como ocorreu no início deste mês, quando 
policiais militares e guardas civis entraram em confronto com um grupo liderado por 
traficantes. Houve tiros, barricadas com fogo, saques no comércio da região e 
reflexo no trânsito na cidade.  

Ao mesmo tempo, a programação da Virada Cultural está ocorrendo em regiões 
próximas no centro da cidade. 

Uma grande intervenção na cracolândia vinha sendo discutida entre policiais e 
representantes da Prefeitura de São Paulo, que tem planos de instalar ali o 
programa Redenção. Até o final do mês passado havia, porém, um impasse sobre o 
sistema de segurança ostensivo no local, para evitar que a feira livre das drogas 
voltasse a imperar.  

A última grande operação do Denarc na cracolândia se deu em agosto do ano 
passado, quando 32 pessoas foram detidas sob a suspeita de integrar uma das 
células que abastecem a área de entorpecentes.  

Esse grupo era liderado por representantes de movimento sem-teto na capital, que, 
segundo a polícia, tinha como entreposto de drogas um hotel conhecido na cidade, o 
Cine Marrocos.  

(...) 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1886022-policia-faz-megaoperacao-de-
combate-ao-trafico-na-cracolandia.shtml 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1882758-policia-e-moradores-de-rua-entram-em-confronto-na-cracolandia-em-sp.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/03/1868982-eixo-sobre-seguranca-e-entrave-do-programa-de-doria-na-cracolandia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/08/1799206-policia-faz-operacao-contra-trafico-na-cracolandia-e-mira-grupo-de-sem-teto.shtml
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Texto 4: Cartas do Leitor 

 

 
Leitores criticam ação de Alckmin e Doria na cracolândia, em SP (cartas dos 
leitores, em Painel do Leitor, publicadas em 25/05/2017 
 

CRACOLÂNDIA 

Acabar com a cracolândia é medida corretíssima; demolir prédio com pessoas 
dentro e fechar porta de comércio sem autorização judicial é característica de ação 
autoritária, desastrosa e ilegal.  

ATANAEL BATISTA LEAL (Brasília, DF)  

Uma ação manca, sem apoio de outras áreas que atuam no combate e tratamento 
do uso abusivo de drogas. Foi no peito e na raça. Que pena, esse problema não se 
resolve de maneira tão simplista.  

MARCOS MORENNO (S. Bernardo do Campo, SP)  

O prefeito está certo. Ninguém nunca teve coragem de mudar essa realidade. 
Prefeito de coragem e equipe competente! É assim que se muda o Brasil!  

JOSE EDMAR DE LIRA (Maceió, AL)  

É absurda a ação na região da cracolândia, cuja autoria governo e prefeitura 
reivindicam com certo orgulho. A cracolândia não vai acabar enquanto for tratada 
exclusivamente como um problema criminal, não de saúde pública. A cracolândia é 
composta por pessoas doentes, que necessitam de tratamento médico, emprego e 
recuperação, não de tiro, porrada e bomba. Já se fala em demolição de prédios e 
construção de outros, sempre visando aos interesses de um mercado especulativo.  

CINTHIA GONÇALVES PEREIRA, promotora de Justiça (São Paulo, SP)  

Eu torço muito pelo prefeito João Doria, mas ele tem que admitir críticas, sobretudo 
em relação ao "desmonte" da cracolândia. Não previram que drogados e traficantes 
se espalhariam por outros becos e depredariam a região? Um horror. Deixo uma 
sugestão à prefeitura: abra canais especiais para receber sugestões da população. 
Pensem junto com a gente.  

JAIME PEREIRA DA SILVA (São Paulo, SP)  

Simplesmente desumano. Trabalhadores, famílias e crianças sendo despejadas, 
sem terem para onde ir. Comerciantes, com estabelecimentos regulares, perdendo 
seus bens. O que é isso? Truculência contra os mais pobres para satisfazer os 
eleitores da classe média egocêntrica.  

PRANCISKUS ALGIMANTAS ZIBAS (São Paulo, SP)  

http://folha.com/no1886608
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O Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo parabeniza o 
grandioso trabalho de inteligência da Polícia Civil que, apesar não ser prioridade na 
política de governo, em processo de sucateamento há mais de 20 anos, mapeou os 
locais de comércio de entorpecentes na região da cracolândia e identificou os 
líderes da criminalidade local, prendendo os grandes traficantes que abasteciam e 
distribuíam drogas na região.  

 

Texto 5: Charge 

 

 

https://www.flickr.com/photos/claytonesteves/10548254273 

 

O próximo passo é pedir a turma que se organize em grupos. Depois, 

entregue um texto para cada equipe. Peça aos alunos que leiam os textos, 

identifiquem, discutam e anotem pontos de vista, argumentos e propostas de 

intervenção observados nas leituras realizadas. Explique que podem eleger um 

redator no grupo para fazer as anotações. Em seguida, organize a sala em 

semicírculo, peça que cada grupo apresente o que foi discutido no grupo e promova 

uma discussão coletiva sobre as anotações que fizeram.  

https://www.flickr.com/photos/claytonesteves/10548254273
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Você pode orientar a discussão com as perguntas abaixo: 

a) Qual o título do texto? Ele já antecipa o ponto de vista do autor? 

b) O texto é assinado? Por quem?  

c) Para que tipo de leitor é dirigido? 

d) Como o tema foi abordado inicialmente? 

e) Há uma questão polêmica no texto? Qual? 

f) Qual o ponto de vista defendido? 

g) Vocês concordam com esse ponto de vista? Por quê? 

h) Que tipos de argumentos são utilizados para defender o ponto de vista? 

i) Os argumentos apresentados apelam para a razão ou para a emoção? 

j) Há propostas de intervenção? 

k) Você modificaria ou acrescentaria alguma proposta? 

l) Qual o meio de comunicação em que o texto foi publicado?  

m) Qual a relação entre o veículo em que o texto foi publicado com o 

posicionamento político-ideológico identificado no texto? 

n) Quais os significados das express»es ñinterven­«o realizada na 

cracol©ndiaò, ña­«o na cracol©ndiaò, ñdesmonte da cracol©ndiaò, 

ñtrucul°ncia contra os mais pobresò nos textos lidos?  

o) A que gênero textual pertence o texto lido? Justifiquem a resposta. 

 

Os alunos também poderão pesquisar outros textos que tratem do tema, 

durante o processo de produção do texto. Se tiverem acesso, a dicionários, à celular 

e à internet, permita que utilizem para tirar dúvidas sobre o significado das palavras 

desconhecidas e outras informações. Professor(a), ajude-os a compararem os textos 

quanto ao tratamento dado à temática bem como às características dos gêneros a 

fim de estabelecerem diferenças em relação ao editorial. Deixe claro que o objetivo 

dessa atividade é pensar sobre argumentos favoráveis e contrários à intervenção 

realizada recentemente na cracolândia, a fim de chegar a um posicionamento sobre 

o assunto. 
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A primeira produção escrita  

 

Objetivos: 

¶ Utilizar dados, selecionados nas discussões, como argumentos relevantes 

para as operações de apresentação, sustentação, refutação e negociação de 

tomadas de posição em relação a uma tese. 

¶ Produzir editoriais. 

Número de aulas: 4 (2 para elaboração, 2 para avaliação) 

 

Elaboração da primeira versão do editorial  

 

Professor(a), é necessário lembrar aos alunos que jornais e revistas, quando 

noticiam os fatos, devem evitar misturar notícia com opinião. Quando querem opinar 

sobre algum fato abordado em notícias ou reportagens, podem recorrer à seção 

específica para essa finalidade que é o editorial. Esse gênero textual faz parte da 

família dos gêneros argumentativos, sendo assim faz a defesa de um ponto de vista, 

usando argumentos a fim de persuadir o leitor. 

Explique aos alunos que, durante as atividades anteriores, eles tiveram a 

oportunidade de observar que em um editorial geralmente há: apresentação do tema 

e da tese, argumentos para sustentar uma tese e contra-argumentos para refutar a 

tese contrária, e um fechamento com a apresentação ou retomada da tese e 

propostas para tentar resolver o problema. Para isso, precisam preencher um 

quadro com as informações solicitadas antes da produção textual propriamente dita, 

substituindo os tópicos pelos conteúdos que eles indicam. 

Apresente o quadro a seguir e esclareça que ele ajudará a organizar as ideias 

no editorial. Oriente-os a reproduzir o quadro no caderno e preenchê-lo com as 

informações solicitadas antes de produzir o texto. Os tópicos devem ser substituídos 

pelas ideias indicadas em cada parte.  

Você pode distribuir cópias desse quadro ou projetá-lo com auxílio de data 

show, se for possível. Pode também copiá-lo no quadro branco, a fim de orientar o 

aluno quanto ao preenchimento de cada parte.   



27 

 
Estrutura do 
texto 

Organização das ideias 

Apresentação do 
tema e da tese 

¶ Apresente o tema e a tese a ser defendida. 

¶ O editorial será contra ou a favor da intervenção realizada em 
21/05/2017 na chamada cracolândia?  

Desenvolvimento  

¶ Aponte os problemas detectados na intervenção. 

¶ Use trechos que você selecionou nos textos de apoio da seção 
ñBuscando ideiasò como argumentos favoráveis ao ponto de vista 
defendido. Fique atento aos dados numéricos, às relações de causas 
e consequências apresentadas, a dados históricos, aos argumentos 
de autoridade e aos resultados de pesquisas divulgados. 

¶ Use trechos que você selecionou nos textos de apoio da seção 
ñBuscando ideiasò para apontar argumentos contrários à tese 
defendida. Reescreva-os com suas palavras. Acrescente ideias. 

¶ Comprove por meio de dados que os contra-argumentos não 
procedem. Poderão ser feitas citações por discurso direto/e ou 
indireto. 

Fechamento  
¶ Retome a tese defendida e aponte as medidas mais eficazes que 

podem ser adotadas para minimizar o problema da cracolândia. 

 

Oriente os alunos a organizarem em parágrafos as informações usadas para 

preencherem os itens do quadro. Destaque o objetivo de cada parágrafo na 

produção textual.  

Chame a atenção para a necessidade de adequação à linguagem padrão e 

de elaboração de um título. 

 

Primeira a valiação  

 

Para a avaliação, é importante que os alunos possam se reunir em pequenos 

grupos, para que compartilhem entre si a leitura de seus textos até que todos 

tenham lido os textos dos colegas. Em seguida, solicite que escolham o texto que 

consideraram melhor. Um colega lerá o editorial escolhido para a turma. Durante a 

leitura, professor(a), é importante que você faça suas anotações sobre pontos 

positivos e negativos presentes nos textos dos alunos, para que possa compartilhar 

com eles depois numa roda de conversa. Assim, você pode recolher os textos ao 

final da apresentação para a turma e, depois, realizar uma primeira avaliação 

oralmente, com a ajuda da turma, observando se o editorial atende aos critérios 

preestabelecidos. 
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Se possível, projete o quadro abaixo usando o data show ou pode copiá-lo no 

quadro, para ser preenchido durante a avaliação em grupo, a fim de visualizarem 

melhor os resultados. 

O editorial apresenta: Sim  Não 
Em 

parte 

A contextualização do tema?    

Uma questão polêmica?    

Uma afirmação inicial em que há um ponto de vista defendido?    

Argumentos com base nos textos de apoio e de outros textos de fontes 

de pesquisas confiáveis? 
   

Uma conclusão coerente com os argumentos apresentados?    

Um título adequado ao texto e ao posicionamento defendido?    

Portanto:    

Pode-se dizer que esse texto é um editorial?    

Falta algum item para que esse texto seja considerado um editorial?    

Fonte: Adaptado de PAIVA (2015d, p. 199). 

 

Módulos  

 

Antes de iniciar as atividades dos módulos, explique aos alunos que 

trabalharão, a partir de alguns problemas identificados na primeira versão do 

editorial, a fim de melhorar o produto final. Cada módulo pode ser adaptado à 

realidade de suas turmas. Eles foram elaborados com base em dificuldades, 

frequentemente, encontradas nos textos dos alunos. O objetivo é proporcionar aos 

educandos as condições necessárias para superá-los.  

De acordo com Dolz et al (2004b), nos módulos, são abordados, um a um, 

diversos elementos que compõem a atividade de produção de texto. O movimento 

geral da SD vai do complexo ao simples, da produção inicial aos módulos. Cada 

módulo trabalha uma capacidade necessária ao domínio do gênero. Por fim, retorna-

se ao complexo: a produção final. Os problemas trabalhados nos módulos referem-

se a vários níveis diferentes de funcionamento do texto, sendo os quatro principais: 

representação da situação de comunicação, elaboração dos conteúdos, 

planejamento do texto, realização do texto. 
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Módulo I   

A organização do texto argumentativo   

 

Objetivos:  

¶ Compreender a organização, o plano textual do gênero editorial. 

¶ Construir sentidos no editorial a partir da análise de suas dimensões 

discursivas ligadas às operações de apresentação, sustentação, refutação e 

negociação de tomada de posição. 

¶ Identificar, selecionar e utilizar adequadamente os tipos de argumentos 

usados para defender uma tese 

Número de aulas: 2 

 

Atividade 1: A estrutura do editorial  

 

Para iniciar essa atividade, você pode ler, com os alunos, mais um editorial 

para conferir as características da estrutura desse gênero. 

À medida que for analisando a estrutura do texto com os alunos, solicite que 

grifem de diferentes cores os elementos que deseja destacar. Essa análise será feita 

coletivamente, a fim de reconhecerem os aspectos mais importantes de cada parte 

do editorial. Você pode fazer isso, projetando o texto na parede, com auxílio de 

notebook e data show ou distribuindo cópias para realizar uma leitura comentada.  

No decorrer da análise feita, mostre aos alunos que a apresentação da 

temática aparece na introdução, os argumentos no desenvolvimento e a tese na 

conclusão. Saliente que esse padrão pode ser observado, com frequência nos textos 

de caráter argumentativo, a exemplo do gênero editorial.   

O desenvolvimento pode apresentar argumentos e contra-argumentos, com 

os quais o autor defende o seu ponto de vista e refuta a tese contrária. 

Em alguns casos a tese pode ser apresentada também na introdução, sendo 

retomada na conclusão. O fechamento pode apresentar uma síntese ou sugerir 

intervenções para resolver ou minimizar o problema.  
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Ataque covarde 

 

     Em 1948, quando a humanidade ainda cuidava de suas feridas 

após as atrocidades da Segunda Guerra, a ONU proclamou a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e colocou bem 

próximos (nos artigos 18 e 19) dois direitos fundamentais: à 

liberdade religiosa e à liberdade de expressão. 

     Estão lá, artigo 18: "Toda pessoa tem direito à liberdade de 

pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade 

de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa 

religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 

observância, isolada ou coletivamente, em público ou em 

particular". Artigo 19: "Toda pessoa tem direito à liberdade de 

opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 

interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 

fronteiras". 

 

O título antecipa a 
tese defendida pelo 
artigo. 

O editorial não é 
assinado. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O primeiro e o 
segundo parágrafos 
apresentam o tema: 
liberdade religiosa e 
liberdade de 
expressão enquanto 
direitos fundamentais, 
garantido pela 
Declaração Universal 
dos Direitos 
Humanos. 

 

 

       A história mostra que a sociedade flerta sempre com a barbárie 

quando um desses direitos é violado. 

       Foi o que aconteceu ontem, quando um grupo de fanáticos 

religiosos invadiu a sede da publicação satírica francesa Charlie 

Hebdo. Entraram atirando e mataram ao menos 12 pessoas. 

       A Charlie Hebdo estava havia anos sob ameaças. Em 2011, 

sua sede foi atingida por bombas e seu diretor vivia acompanhado 

por seguranças. Tudo porque a publicação não aceitava dar um 

tratamento especial ao Islamismo e a seu fundador, Maomé. 

Satirizava ambos como fazia com outras religiões. 

      Aceitar a intimidação de qualquer grupo, seja religioso ou 

político, é algo que os meios de comunicação não podem fazer. A 

imprensa livre, com capacidade de criticar, de satirizar, é uma 

garantia de que outros direitos não estarão o tempo todo sob 

ameaças. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O terceiro parágrafo 
apresenta um dado 
histórico. 

O quarto parágrafo 
apresenta uma 
exemplificação como 
argumento. 

O quinto parágrafo 
apresenta uma 
retrospectiva histórica 
como recurso 
argumentativo. 

O sexto parágrafo 
apresenta um 
argumento de senso 
comum. 

       Os líderes mundiais e toda a comunidade internacional estão 

certos em condenar o ataque e em mais uma vez se posicionarem 

firmemente pela inviolabilidade das liberdades de pensamento e de 

expressão. 

       Sem elas, não seremos uma sociedade livre nem para escolher 

uma religião a seguir. Só fanáticos religiosos insanos não 

compreendem que isso é uma verdade pétrea. 

 

http://atarde.uol.com.br/opiniao/noticias/-editorial-a-tarde-ataque-

covarde 

CONCLUSÃO 

O sétimo parágrafo 
apresenta a tese. 

O oitavo parágrafo 
apresenta uma 
síntese. 

 

 

http://atarde.uol.com.br/opiniao/noticias/-editorial-a-tarde-ataque-covarde
http://atarde.uol.com.br/opiniao/noticias/-editorial-a-tarde-ataque-covarde
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Atividade 2:  Reorganizando o texto  

 

Reúna a turma em trios e distribua o editorial da Folha de São Paulo: ñA base 

do ensinoò de 23/04/2017, recortado em parágrafos.  

A base do ensino 

23/04/2017  

 

       Há muito esta Folha defende que se esgotou o tempo para teorias inócuas, 

experimentação sem propósito e condescendência pedagógica no ensino público.  

      Com o Brasil amargando sucessivos desempenhos vexatórios em leitura, ciências e 

matemática na prova internacional Pisa, parece evidente que a educação nacional 

estacionou num patamar muito baixo de qualidade.  

      Um passo necessário se dá agora com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Pelo menos o ensino fundamental, do primeiro ao nono ano, contará em breve com um 

conjunto definido de objetivos de aprendizado; em mais alguns meses, será a vez do 

ensino médio.  

      Apesar de certos desvios pelo caminho, a BNCC traça um bom roteiro para o que é 

mais urgente: retornar ao básico (sem trocadilho). E o fundamento, em educação, jamais 

se firmará sem o domínio de escrita e leitura, de operações triviais da matemática e de 

noções gerais de ciências.  

      Contar com um itinerário permite que professores, alunos, pais e dirigentes saibam 

aonde se almeja chegar. Para não desperdiçar mais tempo, recomenda-se aprender com a 

experiência de países bem-sucedidos nessa empreitada.  

      Assim, parece mais prudente voltar-se para Portugal do que, por exemplo, para a 

Finlândia. Essa talvez seja a lição principal a extrair da entrevista com Nuno Crato, 

matemático e ex-ministro da Educação luso, publicada neste jornal.  

      A Finlândia vinha obtendo resultados primorosos e, com a excelência alcançada, 

lançou-se numa reformulação audaz do ensino, com menor peso para disciplinas 

tradicionais. Tardará um pouco saber que resultados serão colhidos; de imediato, porém, 

houve algum recuo nas notas do Pisa.  

      Portugal está em muitos sentidos mais próximo da realidade do Brasil. Não só pela 

língua, que decerto facilitará o intercâmbio de experiências, mas também por sua posição 

na Europa ð periférica, como a do Brasil no mundo.  

      Lá como cá, faltava retornar ao chão. Crato conta que seu país passou a dar prioridade 

para português e matemática e aumentou o rigor na seleção de professores. E vieram 

resultados estimulantes.  

      Em 2015, o desempenho de alunos portugueses no Pisa melhorou e ficou à frente, por 

exemplo, de Estados Unidos e Espanha.  

      Não se trata de menosprezar história e geografia, nem sociologia ou filosofia. Mas 

Crato chama a atenção para o óbvio: o aluno que lê mal não progredirá nessas matérias ð 

menos ainda se as aulas a que assiste se nortearem pelo princípio de que se deve estudar 

apenas aquilo de que se gosta.  

     Não, há coisas que todo estudante precisa aprender e saber. Esse é o sentido da base 

curricular.  

 http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2017/04/1877733-a-base-do-ensino.shtml 
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Em seguida, organize a turma para pedir que remontem o texto, observando 

aspectos como coerência, clareza e coesão. Depois de 15 minutos, peça aos alunos 

que socializem os resultados, questionando a respeito dos aspectos considerados 

por eles no momento em que organizaram o texto.  

Questione qual é a questão polêmica debatida no texto. Chame atenção para 

a estrutura mais comum nesse tipo de gênero, pedindo que respondam as seguintes 

questões: a) Em quais parágrafos o tema é apresentado? b) Em quais parágrafos 

estão argumentos e contra-argumentos? c) Em qual parágrafo se encontra a tese? 

 Chame mais uma vez a atenção para a organização do texto, destacando que 

esse plano textual tem como propósito contribuir no processo de persuasão do leitor, 

a fim de que ele venha a aderir à tese apresentada. Entretanto, o leitor pode interagir 

com o texto concordando ou discordando do seu conteúdo. 

 

Atividade 3: Estrutura dos parágrafos  

 

Partindo dos textos estudados nas atividades 1 e 2, trabalhe a estrutura dos 

parágrafos (tópico frasal, desenvolvimento do tópico frasal). Você pode pedir, por 

exemplo, que destaquem, em alguns parágrafos, os períodos que representam o 

tópico frasal e o desenvolvimento dessa ideia central. Se necessário, retome o 

conceito de período. Exemplo: 

ñA Charlie Hebdo estava havia anos sob amea­as. Em 2011, sua sede foi 

atingida por bombas e seu diretor vivia acompanhado por seguranças. Tudo porque 

a publicação não aceitava dar um tratamento especial ao Islamismo e a seu 

fundador, Maomé. Satirizava ambos como fazia com outras religiões.ò 

 Resposta esperada: Primeiro período: ideia central. Segundo e terceiro 

períodos desenvolvimento da ideia central.  

Após analisar a estrutura dos parágrafos nos textos, peça aos alunos que, a 

partir de alguns temas dados, elaborem parágrafos compostos por 2 ou três 

períodos que contemplem tópico frasal e desenvolvimento do tópico frasal.  

Reescreva alguns dos parágrafos dos alunos no quadro branco e, com a 

colaboração da turma, faça os ajustes necessários, observando coesão, coerência, 

pontuação, ortografia. 
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Módulo II   

A construção de argumentos e contra-argumentos 

 

Objetivos: 

¶ Identificar e construir diferentes tipos de argumentos e contra-argumentos. 

¶ Compreender que a escolha dos diferentes tipos de argumentos mais 

convincentes depende do auditório. 

Números de aula: 2 

 

Atividade 1: Identificando t ipos de argumentos  

 

Relembre com os alunos que para escrever um editorial torna-se necessário 

definir a tese que se pretende defender diante de uma questão polêmica. Para 

defender a tese devem ser utilizados argumentos consistentes e convincentes. 

Esses argumentos são definidos de acordo com o tema e também com o público-

alvo. Assim, quando se deseja abordar um tema relacionado à saúde, podem ser 

utilizados dados estatísticos e citações de especialistas; para se defender uma ação 

contra a violência é possível se apoiar em exemplos e comparações; para abordar 

questões como o racismo é necessário fundamentar com dados históricos, evocar 

causas e consequências, entre outros recursos argumentativos para persuadir o 

auditório, nesse caso, leitores de jornais e revistas. 

Voc° pode reler com os alunos os editoriais ñAtaque covardeò e ñA base do 

ensinoò trabalhados no m·dulo I, observando oralmente quais técnicas 

argumentativas os autores utilizaram para defender as teses. Em seguida, organize 

a sala em duplas e peça aos alunos que identifiquem e anotem os tipos de 

argumentos utilizados nesses textos e a que público-alvo eles se dirigem. 

Para auxiliar os alunos nessa tarefa, você pode providenciar cópias do quadro 

de tipos de argumentos, a seguir, e realizar uma leitura comentada para que 

conheçam ou recordem esse conteúdo. 
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Quadro ï Alguns tipos de argumentos 

Tipos de 

argumentos 

Explicação  Exemplos 

De 

autoridade 

Consiste em utilizar atos ou juízos 

de uma pessoa ou de um grupo de 

pessoas que tenham prestígio, 

como meio de prova a favor de 

uma tese. 

 

Dizia um grande brasileiro, exceção 

obviamente, Joaquim Nabuco, que 

não bastava abolir a escravidão, seria 

preciso acabar com a cultura da 

escravidão, caso contrário o Brasil 

padeceria mais três séculos de 

prepotência e atraso. (Editorial Sonho 

e realidade, Carta Capital, 

22/05/2017) 

Comparação Consiste em considerar vários 

elementos, situações ou objetos 

com vista a avaliá-los uns 

relativamente aos outros.  

Como de todo o resto no Brasil, o 

racismo não é assunto para ser 

tratado de forma amadora. (Editorial 

Precisamos falar sobre racismo, 

Gazeta do Povo, 18/13/2014) 

Exemplo Consiste em partir de casos 

particulares concretos para se 

chegar a generalizações. 

Os assessores de Trump espalharam 

na rede, por exemplo, que o Papa 

Francisco apoiava o republicano para 

a presidência e os fiéis conservadores 

do partido, que ainda acalentavam 

alguma desconfiança em relação ao 

empresário fanfarrão, viram naquela 

ñben­«oò um selo de garantia para 

definir o voto. (Editorial As ñfake newsò 

nas eleições, Istoé, 02/09/2017) 

Relação 

causa e 

consequência 

Consiste em, a partir de um dado 

acontecimento, apontar a 

existência de uma causa que o 

explicaria ou de um efeito que dele 

resultaria. 

O maior número de denúncias é 

consequência do incentivo que as 

mulheres vêm recebendo para fazer 

as denúncias, devido às campanhas 

de esclarecimento. (Editorial 

Campanha contra o assédio a 

mulheres, O Povo, 03/12/2017) 

Dados 

estatísticos 

Consiste em afirmar que uma 

coisa é melhor do que outra por 

razões quantitativas. 

A queixa mais frequente contra os 

planos se refere à exclusão de 

coberturas ou negativas de 

atendimentos, foco de 40% das 

causas. (Editorial Saúde abalada, 

Folha de São Paulo, 24/01/2018) 

Dados 

históricos 

Referência a uma cultura, a uma 

tradição, a um passado em 

comum. 

 

Essa trajetória vitoriosa do Brasil é 

filha dileta de um trabalho 

extraordinário, que teve origem, no 

início do século XX, com o sanitarista 

Oswaldo Cruz (Editorial A doença da 

desinformação, Veja, 31/01/2018). 

Fonte: Adaptado de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014 [1958]) e Grácio (2013a), e 

editoriais de fontes diversas.  
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Atividade 2: Construindo argumentos e contra -
argumentos  

 

Uma das estratégias que podem constituir o texto argumentativo é a contra-

argumentação, refutando os argumentos contrários à tese que se deseja defender. 

Para trabalhar essa estratégia, em um primeiro momento, você pode destacar 

um argumento do artigo de opinião ñA destrui­«o da cracol©ndiaò e solicitar que os 

alunos identifiquem um contra-argumento no artigo ñCraqueiros e craqueirasò. 

Exemplo: 

ñA destrui­«o da cracol©ndiaò 

(Contra a intervenção na cracolândia) 

ñCraqueiros e craqueirasò 

(A favor da interven­«o na cracol©ndiaò) 

A Cracolândia não é território sem lei, é 
uma cena de uso para a política de 
redução de danos, vigiada pela polícia 
dia e noite e assistida pelas políticas 
sociais. Internar, esconder ou destruir 
não são práticas humanitárias, mas de 
medo. 

Tudo bem, parece democrático respeitar 

a vontade do cidadão que prefere viver 

na rua do que ser levado para onde não 

deseja ir. No caso de quem fuma crack, 

no entanto, o que parece certo talvez 

não o seja. 

 

Em seguida, oriente-os a elaborarem um contra- argumento para cada 

argumento apresentado a seguir.  

 

Argumento favorável à intervenção na 

ñcracol©ndiaò 

Contra-argumento 

Quebrar essa sequência perversa de 
eventos neuroquímicos não é tão difícil: 
basta manter o usuário longe da droga, 
dos locais em que ele a consumia e do 
contato com pessoas sob o efeito dela. 

 

 

Argumento contrário à intervenção na 

ñcracol©ndiaò 

Contra-argumento 

Redução de danos não é passe de 
mágica, é cuidado com paciência de 
quem há muito tempo o Estado 
esqueceu. 
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Atividade 3: Uso dos argumentos  

 

Apresente aos alunos a situação a seguir e sua respectiva questão polêmica 

ou escolha outra temática, após realizar um levantamento com seus alunos sobre 

temas que gostariam de debater.  

Um professor de História resolve realizar com uma de suas turmas um projeto 

sobre consciência negra. Para tanto, divide a turma em equipes para tratar dos 

vários aspectos que envolvem a contribuição dos negros na formação do povo 

brasileiro. Uma das equipes deve pesquisar e apresentar as influências das religiões 

de origem africana. Um dos alunos se recusa a pesquisar e apresentar o trabalho 

por motivos religiosos. 

Questão polêmica: A atitude desse aluno foi correta? 

Peça aos alunos que formulem uma opinião e elaborem três argumentos de 

tipos diferentes que considerem mais adequados para sustentar essa tese.  

Separe a turma em dois grupos. Um deverá se posicionar de forma favorável 

e outro de forma contrária em relação à questão polêmica. Depois deverão 

apresentar o ponto de vista e os argumentos elaborados para defendê-lo. 

 

Módulo II I   

Operadores argumentativos/ coerência e coesão  

 

Objetivos: 

¶ Refletir sobre as expressões e recursos linguísticos empregados nos 

editoriais; 

¶ Conhecer e utilizar os operadores argumentativos, a fim de construir a coesão 

e a coerência sintática (no uso das conjunções coordenativas) do texto; 

¶ Reconhecer e utilizar os operadores argumentativos e a sua função 

correspondente: refutação, concessão, oposição, soma de ideias, finalidade, 

comparação. 

Número de aulas: 2 
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Ativid ade 1:  A coesão textual  

 

Professor(a), retome o editorial ñA base do ensinoò. Entregue uma cópia aos 

alunos com os conectivos apagados e solicite aos grupos que preencham as 

lacunas da forma que acharem mais adequada. Par ajudá-lo, alguns conectivos 

estão destacados no texto anteriormente. Em seguida, faça a correção partindo do 

texto original, discutindo a possibilidade de troca de conectivos sem prejudicar o 

sentido do texto. 

Promova uma discussão sobre as expressões e recursos linguísticos 

empregados para ligar parágrafos e períodos, estabelecendo a continuidade e a 

progressão das ideias, no texto original.  

Reflita, por exemplo, sobre: 

a) a relação entre os termos:  

Há muito, agora, em breve, em mais alguns meses, tardará 

 

b) a função dos termos: 
 

Pelo menos - Apesar de - Para - Assim ï porém ï Mas ï E ï por exemplo 
ïï Lá como cá - Não só, mas também 

 

 

Discuta sobre o papel desses conectivos como operadores argumentativos e 

a função das classes gramaticais as quais pertencem. Os operadores 

argumentativos, no âmbito da gramática normativa, podem pertencer a 

várias classes gramaticais: conjunção, preposição, advérbio, pronome; e outras 

palavras que não se enquadram nas referidas classes.  

Retome os conceitos de coesão e coerência. 

COESÃO  
Podemos conceituar a coesão como o fenômeno que diz respeito ao modo como os 
elementos linguísticos presentes na superfície textual se encontram interligados, por 
meio de recursos também linguísticos, formando sequências veiculadoras de 
sentidos. (KOCH, 1997, p. 35) 

 
COERÊNCIA 
A coerência, portanto, longe de constituir mera qualidade ou propriedade do texto, é 
resultado de uma construção feita pelos interlocutores, numa situação de interação 
dada, pela atuação conjunta de uma série de fatores de ordem cognitiva, 
situacional, sociocultural e interacional. (KOCH, 1997, p. 41) 
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Atividade 2:  Emprego dos operadores 
argumentativos  

 

Propor ao grupo a elaboração de um jogo para a sistematização do emprego 

dos operadores argumentativos. Para tanto, siga as instruções abaixo:  

1° Passo: Organize os estudantes em grupo de quatro. 

2° Passo: Oriente-os a selecionarem editoriais em revistas e jornais. Sugira 

que consultem sites de jornais e revistas na internet, para escolherem e imprimirem 

um editorial, já que dificilmente eles terão assinaturas de revistas em suas casas. 

Como preparação para essa atividade, solicite nas aulas anteriores que os 

estudantes procurem jornais e revistas diversos e levem para a sala. 

 3° Passo: Uma vez escolhidos os textos, peça aos estudantes que busquem 

exemplos de períodos que utilizem operadores argumentativos como elementos de 

coesão. Distribua o quadro abaixo para ajudá-los na tarefa: 

Principais operadores argumentativos 
 
Função Termos 

Somam argumentos e, também, ainda, não só... mas também, além 

de, além disso, aliás 

Indicam conclusão portanto, logo, por conseguinte, pois, em 

decorrência, consequentemente 

Indicam ideias contrárias mas, porém, contudo, todavia, no entanto, etc 

Indicam comparação como, mais...que, menos...que, tão... como 

Indicam uma causa, justificativa ou 

explicação 

porque, que, já que, pois (=   porque), por causa 

de, por 

Indicam uma concessão  embora, ainda que, posto que, apesar de 

(que),...  

Indicam uma relação de condição se, caso 

Indicam finalidade para, para que, a fim de (que) 

Indicam uma relação de tempo  quando, assim que, logo que, no momento em 

que... 

Indicam o argumento mais forte até, mesmo, até mesmo, inclusive, pelo menos, 

no mínimo. 

Apontam para a negação da totalidade apenas  (só, somente, poucos) 

Introduzem conteúdos pressupostos já, ainda, agora 

Fonte: Adaptado de KOCH (2004). 
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4° Passo: Pode pedir para copiarem os períodos escolhidos em tiras de 

cartolina, dividindo-os em orações e destacando o operador argumentativo para a 

confecção de cartões. Exemplo: 

FATO Operador argumentativo EXPLICAÇÃO 

Com o Brasil amargando 

sucessivos desempenhos 

vexatórios em leitura, 

ciências e matemática na 

prova internacional Pisa, 

parece evidente 

que a educação nacional 

estacionou num patamar 

muito baixo de qualidade. 

 

Fonte: Adaptado de Goiás (2009, p. 29). 

 

Cada grupo deverá confeccionar seis pares de cartões, contemplando os 

tipos de operadores argumentativos. 

5° Passo: Após confeccionados, os jogos de cartões serão trocados entre os 

grupos para que sejam novamente organizados em períodos.  

6° Passo: Cada grupo socializará com a turma os períodos formados, 

justificando oralmente a relação estabelecida.  

7° Passo: Uma vez concluído o jogo e sua socialização ï quando poderão ser 

feitas correções e/ou ampliações nas justificativas apresentadas - cada grupo 

sistematizará suas conclusões em cartazes que serão afixados na sala. 

 

Atividade  3: Os pronomes na coesão textual  

 

Analisar trechos dos textos estudados nos quais ocorrem a retomada de uma 

ideia por um pronome, permitindo a continuidade do texto. 

Para alguns trechos selecionados, escolher termos que poderiam ser usados 

para retomar informações. 

Exemplo: 

Leia o texto abaixo e responda à questão: 

Não se trata de menosprezar história e geografia, nem sociologia ou filosofia. 

Mas Crato chama a atenção para o óbvio: o aluno que lê mal não progredirá nessas 
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matérias ð menos ainda se as aulas a que assiste se nortearem pelo princípio de 

que se deve estudar apenas aquilo de que se gosta.  

Não, há coisas que todo estudante precisa aprender e saber. Esse é o 

sentido da base curricular. 

http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2017/04/1877733-a-base-do-ensino.shtml 

 

Indique a expressão do texto retomada pelos pronomes em negrito. 

 

Resposta esperada: O pronome ñnessasò retoma os termos história, geografia, 

sociologia e filosofia. O pronome ñesseò retoma a ora­«o ñh§ coisas que todo 

estudante precisa aprender e saberò. 

 

Módulo IV 

Dimensões linguísticas: Ortografi a 

 

Objetivo: 

¶ Observar regularidades em questões ortográficas. 

Número de aulas: 2 

Professor(a), peça aos alunos que façam as atividades abaixo para testar 

seus conhecimentos ortográficos e utilizá-los na revisão de seus textos. 

 

Atividade : Acentuação das pr oparoxítonas  

 

Leia este grupo de palavras retiradas dos textos lidos anteriormente. 

trânsito ï química ï últimos ï narcóticos- máximo ï cúpula ï terapêuticos ï 

ônibus - explícitos 

 

a) O que há em comum entre elas? 

b) Que regra pode explicar o critério de acentuação dessas palavras? 

c) Releia o primeiro texto da se­«o ñBuscando ideiasò e copie outras palavras 

que obedecem a essa regra de acentuação. 

http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2017/04/1877733-a-base-do-ensino.shtml
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Produção da versão final do editorial 

 

Objetivos: 

 

¶ Definir o ponto de vista a ser defendido sobre a questão polêmica no editorial 

da escola. 

¶ Produzir a versão final dos editoriais, utilizando os elementos e as 

características próprias do gênero. 

¶ Escolher, reescrever e publicar o melhor editorial da turma no jornal da 

escola. 

Número de aulas: 2 

 

Atividade 1: Definindo o po nto de vista a ser 
defendido  

 

Professor(a), para essa atividade será necessário que antes realize um 

debate a fim de conhecer a opinião da turma sobre a questão polêmica que será 

abordada no editorial: a intervenção na cracolândia em maio de 2017. Em outra 

ocasião, pode-se propor que elejam uma questão para ser trabalhada referente à 

própria turma, à escola ou à comunidade local, ou ainda, a algum tema atual 

discutido na mídia e que seja de interesse da turma. 

Ao discutir sobre a questão polêmica proposta como temática na 

apresentação do projeto, solicite que os estudantes se manifestem a respeito, 

posicionando-se em relação ao tema e construindo oralmente argumentos que 

comprovem e reforcem seu posicionamento. É importante que esses argumentos 

sejam anotados, de preferência em cartazes, e que fiquem à disposição da turma no 

momento da escrita do texto. Isso pode ser feito pelo professor ou por um estudante 

voluntário. 
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Atividade 2: Avaliação e reescrita do texto  

 

Em um segundo momento, distribua a turma nos mesmos grupos de 3 ou 4 

que socializaram e escolheram o melhor texto entre as primeiras versões do editorial 

feito individualmente. Oriente-os para a reescrita da primeira versão do editorial 

escolhido, representando, através dos argumentos escolhidos, o posicionamento da 

turma. Durante a reescrita, devem utilizar as anotações e os conhecimentos 

adquiridos nos módulos 1, 2, 3 e 4. 

Durante a reestruturação do texto, os alunos devem ser orientados a: 

a) Observar se a organização/plano de texto atende às principais 

características de um editorial; 

b) Observar se as partes principais do texto ï introdução, 

desenvolvimento e conclusão ï se articulam de forma lógica e natural 

ou se há contradição entre elas, se há informações que necessitam ser 

cortadas ou escritas de outra forma;  

c) Observar se a tese está fundamentada adequadamente por técnicas 

argumentativas: citações, comparações, exemplos, dados estatísticos, 

dados numéricos, retrospectivas históricas, etc. Se necessário, refazer 

ou aprofundar mais os argumentos; 

d) Verificar se entre parágrafos existem elementos de coesão que 

garantam uma sequência coerente entre as partes; 

e) Verificar se existem entre as frases elementos de coesão que tornem 

claras as relações com palavras já expressas, como relações de 

oposição, causalidade, temporalidade, etc. Se necessário, acrescentar 

elementos de coesão como: apesar disso, por outro lado, é importante 

lembrar, lembrar ainda, dessa forma, em segundo lugar, embora etc.;  

f) Verificar se a linguagem é impessoal, se verbos e pronomes estão 

predominantemente na terceira pessoa; 

g) Verificar se o vocabulário utilizado está de acordo com a norma padrão 

da língua; 

h) Observar a pontuação adequada para a divisão dos períodos nos 

parágrafos; 
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i) Verificar a ortografia das palavras, consultando dicionários em caso de 

dúvidas. Usar o celular para essa atividade, se for possível. 

 

Uma vez reescritos os editoriais, proceda à escolha, por votação, do melhor 

texto que deverá ser trabalhado em outro momento de reescrita. Para envolver toda 

a escola, essa votação pode ser realizada em outras turmas com mediação dos 

professores de língua portuguesa.  

Após a escolha do melhor editorial, conduza a reescrita do texto escolhido 

com a ajuda dos alunos, usando o recurso do data show ou do quadro branco. 

Assim, a produção final será o editorial da turma, construído coletivamente e 

poderá ser publicado no jornal da escola, caso exista, ou ainda fixado em um jornal 

mural. O jornal da escola deve ser feito com a participação de outras turmas, a fim 

de que tragam outros gêneros textuais argumentativos como: artigos de opinião; 

cartas de leitores de estudantes, professores e funcionários sobre notícias da 

escola, resenhas críticas, etc.  

A princípio, a proposta é que esta sequência didática faça parte de um 

caderno pedagógico que trabalhe com a produção de gêneros textuais 

argumentativos para o jornal da escola. Assim pretendemos acrescentar, 

posteriormente, outras sequências didáticas voltadas para as turmas de 6º, 7º e 8º 

anos de ensino.  
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Critérios de avaliação para o gênero editorial  

 

Na tabela, a seguir, detalhamos os critérios que podem ser utilizados pelo 

professor para avaliar o editorial produzido individualmente ou em grupo. Os 

descritores foram elaborados em forma de perguntas a fim facilitar a avaliação. 

Decidimos utilizar como parâmetros as capacidades de linguagem globais 

propostas por Dolz e Schneuwly (2004a, 2004b), além das capacidades 

argumentativas apresentadas por esses autores como capacidades de linguagem 

mais específicas mobilizadas na proposta de agrupamentos dos gêneros do 

argumentar. Para tanto, nos baseamos também no estudo dessas capacidades 

argumentativas ampliado por Azevedo (2013, 2016). Assim, professor(a), você 

deverá considerar na avaliação o nível de desenvolvimento das seguintes 

capacidades de linguagem: a) capacidades de ação - adaptação às características 

do contexto e do referente; b) capacidades discursivas - mobilizando modelos 

discursivos; c) capacidades linguístico-discursivas ï operações psicolinguísticas e 

uso das unidades linguísticas.  

Deverá observar também o grau de desenvolvimento das capacidades 

argumentativas de: sustentação (justificativa do ponto de vista); refutação (respostas 

a possíveis críticas) e negociação para tomada de posição (jogo entre perspectivas 

contrárias, revisão e possível transformação de concepções individuais, exercício de 

autorregulação do pensamento). Esses critérios refletem o que consideramos 

importante avaliar no ensino do gênero argumentativo editorial, tomando como base 

a proposta dos referidos autores.  

Professor(a), é importante salientar que se estiver avaliando o editorial 

produzido em grupo ao final da sequência didática, será possível perceber mais 

claramente o resultado do desenvolvimento das capacidades sustentação, refutação 

e negociação para a tomada de posição. Entretanto, na correção do editorial 

elaborado individualmente, no início da sequência didática, talvez não seja possível 

avaliar com muita clareza o desenvolvimento da capacidade de negociação para 

tomada de posição, a depender de como a preparação para a primeira produção for 

conduzida. 
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EDITORIAL 

Critérios de 
adequação do 
gênero 

Pontuação Descritores 

Capacidades de 
ação  
 

2,5 Adaptação às características do contexto e do referente 
a) O texto expressa a opinião do jornal da escola sobre a 

intervenção realizada na cracolândia desde o dia 
21/05/2017? 

b) O editorial apresenta a contextualização do tema? 
c) As informações relacionadas estão adequadas ao 

públicoïalvo? 
d) O texto apresenta intenção de persuadir os leitores, 

esclarecer ou alterar seus pontos de vista? Alerta a 
comunidade escolar ou tenta mobilizá-la? 
 

Capacidades 
discursivas 
 

2,5 Mobilização de modelos discursivos 
a) O texto está estruturado de forma coerente em 

apresentação de uma premissa (introdução), 
exposição de argumentos (desenvolvimento), e uma 
síntese ou proposta de solução (conclusão)? 

b) Na premissa é apresentado um problema relacionando 
ao tema intervenção realizada na cracolândia? 

c) No desenvolvimento, são apresentados argumentos 
(por comparações, exemplificações, dados 
estatísticos, citações, retrospectivas históricas, 
causas, consequências) baseados em dados e fontes 
de pesquisas confiáveis? 

d) Na conclusão, a premissa é retomada ou reformulada 
de acordo com o desenvolvimento argumentativo? 
 

Capacidades 

linguístico-

discursivas 

 

2,5 Domínio dos mecanismos linguísticos:  
a) A seleção vocabular está adequada à norma padrão? 
b) O texto atende as convenções de escrita 

(morfossintaxe, ortografia, acentuação, pontuação)? 
c) Há coesão textual? Os elementos de articulação são 

utilizados adequadamente?  
d) Os verbos e pronomes estão predominantemente na 

terceira pessoa?  
e) A linguagem é clara, objetiva e impessoal? 

 

Capacidades 
argumentativas 

2,5  

a) A estratégia argumentativa de sustentação do ponto 
de vista está presente no texto? 

b) A estratégia argumentativa de refutação (contra-
argumentação) está presente no texto?  

c) O resultado do processo de negociação para tomada 
de posição está presente no texto? 

 

Fonte: Adaptado de Rangel, Gagliardi e Amaral (2008, p.151) 
 
 

Excelente = 2,5 / Bom = 2,0 / Adequado = 1,5 / Mediano = 1,0 

Insuficiente = 0,5 / Desconhecimento total = 0 
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Considerações  finais  

 

Esse material didático foi elaborado com o intuito de tentar propor alternativas 

para o ensino da argumentação, considerando aspectos importantes no 

desenvolvimento das capacidades argumentativas dos alunos. Para tanto, tentamos 

evitar alguns problemas encontrados em alguns materiais didáticos analisados. 

Partindo do princípio de que a leitura contribui para que alunos e professores 

adotem perspectivas mais apuradas sobre questões polêmicas que os cercam, 

selecionamos textos diversificados com posicionamentos diferentes sobre os temas 

sugeridos para discussão nessa proposta pedagógica. Nesse contexto, adotamos a 

concepção de Grácio (2013b) sobre leitura argumentativa, concebendo-a como uma 

leitura crítica que se realiza quando se percebe os interesses em disputa em um 

confronto de perspectivas e se utiliza estratégias argumentativas para produzir 

sequências contradiscursivas nas quais se retoma o discurso do outro. 

Optamos por utilizar a metodologia da sequência didática proposta por Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004b), uma vez que suas etapas se adéquam aos nossos 

propósitos: propor atividades que proporcionem, em um contexto de interação, um 

trabalho mais adequado ao estudo das características de gêneros textuais 

argumentativos escritos, sem que sejam confundidos os conceitos de argumentação 

e argumentatividade; abordar as técnicas argumentativas como recursos discursivos 

que caracterizam o discurso, em uma interação argumentativa; suprir a necessidade 

de se incluir atividades que trabalhem, antes da reescrita, as dificuldades 

identificadas em uma primeira produção escrita dos alunos. 

Além disso, ao propormos uma dinâmica de produção e reescrita do texto em 

grupo, pretendemos criar circunstâncias em que sejam contemplados o 

desenvolvimento e a ampliação das capacidades argumentativas de sustentação, 

refutação e negociação de tomadas de posição dos alunos, tanto em atividades nas 

quais se discute temáticas para se chegar a um consenso quanto em momentos nos 

quais os textos são avaliados e reescritos.  

Dessa forma, nossa intenção é contribuir com uma proposta para o ensino da 

argumentação que desafie o aluno a ampliar suas percspectivas e suas capacidades 

de comunicação, posicionando-se como cidadão crítico, capaz de argumentar de 

maneira consciente para tentar melhorar a realidade que o cerca. 
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Anexos  
Anexo 1 ï Capas da coleção e Sumário LD 7° Ano 
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Anexo 2 ï Capítulo 7 LD 7º Ano 
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Anexo 3 ï Capítulo 8 LD 7° Ano 
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